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Educação de Setúbal)
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O perfil do docente universitário em Angola no século XXI, suas perspetivas e desafios: Um estudo 

exploratório em torno de conceções e de práticas 

 

RESUMO 

 

Na última década do XXI, o ensino superior em Angola sofreu mudanças substanciais, com o 

alargamento geográfico da rede universitária em todo o território nacional, constituindo-se, assim, 

oito regiões académicas. Mas, perante esta expansão, vão surgindo vários constrangimentos, quer a 

nível interno quer a nível externo. Um destes constrangimentos tem a ver com o perfil do docente 

universitário de acordo com os padrões qualitativos exigidos pela sociedade. Com este trabalho 

pretende analisar-se o perfil do docente universitário em Angola, a partir das suas conceções e 

práticas, tendo em conta as perspetivas e desafios do ensino superior. Com efeito, utilizou-se 

como técnica de recolha de informações o inquérito por questionário, aplicado a Docentes 

universitários  e estudantes das regiões académicas I e VII, recorrendo, desta forma, a uma 

abordagem quantitativa, utilizando métodos descritivos e analíticos.  Optámos pela amostra não 

probabilística  formada por 105 (cento e cinco) professores e 180 (cento e oitenta) estudantes das 

duas regiões académicas. Neste contexto e dada a exigência observada nos dias de hoje, por parte 

dos estudantes, o óbvio é que os docentes tenham a obrigação de adquirirem maiores competências 

para o exercício da profissão. Neste sentido, o estudo permitiu mostrar perante os desafios a nível 

da legislação Angolana e da globalização, que o perfil do docente universitário nas duas regiões 

académicas ainda não é o mais adequado perante os padrões de qualidade no ensino que se almeja. 

Os resultados do estudo permite abrir a discussão a novos desafios e a uma reflexão coerente e 

crítica sobre o professor do ensino superior em Angola, suas ações em relação com a triologia 

ensino investigação e extensão com vista a melhoria do sistema educativo emAngola.   

 

Palavras-chave: Angola, Docente Universitário, Ensino Superior e  Perfil docente 
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The profile of university professor in Angola in the 21st century, their perspectives and challenges: 

An exploratory study around conceptions and practices 

 

ABSTRACT 

In the last decade of the 21st century, higher education in Angola underwent substantial changes, 

with the geographic expansion of the university network throughout the national territory, thus 

constituting eight academic regions. But in the face of this expansion, several constraints are 

emerging, both internally and externally. One of these constraints has to do with the profile of the 

university professor according to the qualitative standards set by society. This paper aims to analyze 

the profile of university teachers in Angola, from their conceptions and practices, taking into 

account the perspectives and challenges of higher education. In fact, the questionnaire was used as a 

technique for collecting information, applied to university professors and students from academic 

regions I and VII, using a quantitative approach, using descriptive and analytical methods. We 

opted for the non-probabilistic sample of 105 (one hundred and five) teachers and 180 (one hundred 

and eighty) students from both academic regions. In this context and given the demand on the part 

of students today, it is obvious that teachers have an obligation to acquire greater skills to practice 

the profession. In this sense, the study showed in the face of the challenges in the Angolan 

legislation and globalization, that the profile of the university professor in the two academic regions 

is not yet the most adequate in view of the quality standards in the desired education. The results of 

the studies allow to open the discussion to new challenges and a coherent and critical reflection on 

the teacher of higher education in Angola his actions in relation to the triology teaching research 

and extension in order to improve the education system in Angola. 

Keywords: Angola, University Teacher, Higher Education and Teacher Profile 
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INTRODUÇÃO 

 

É indubitável que, numa época transitória, como a que vivemos, qualquer reflexão sobre o 

paradigma da crise de valores morais não nos obriga a indagar sobre o que cabe e o que não 

cabe dentro do campo académico. Note-se, entretanto e desde já, que, quando se fala no 

perfil de um profissional, utilizam-se expressões sugestivas, de certa forma, é isso que 

caracteriza a academia.  

Essa situação não impede que se postule o campo da educação como vasto e sem fronteiras, 

sob todas as dimensões, com destaque para a sociológica e filosófica. Assim, a educação, 

em Angola, encontra um conceito que se supõe mais adaptado às dimensões sociopolítica, 

cultural e ideológica do país: 

Um proceso que visa preparar o indivíduo para as exigências da vida política 

económica e social do país e que se desenvolve na convivência humana, no círculo 

familiar, nas relações de trabalho, nas instituições de ensino e investigação 

científico-técnica, nos orgão de comunicação social, nas organizações filantrópicas 

e religiosas e através das culturais e gimnodesportivas (LBSE, 2016). 

Esta lei divide o Sistema de Educação de Angola em dois Subsistemas de Ensino, o do 

Ensino Geral (Primário e Secundário – I e II Ciclos) e o do Ensino Superior (Bacharelato, 

Licenciatura, Mestrados e Doutoramentos), onde se enquadra o estudo sobre ¨O perfil do 

docente universitário em Angola no século XXI, suas perspetivas e desafios: Um estudo 

exploratório em torno de conceções e de práticas¨, que ora se apresenta. 

Os estudos universitários, no passado,  serviam para definir inteletualidade. No momento, é 

uma obrigação para o desenvolvimento de qualquer país. Como se sabe, não estava ao 

alcance de todos, dado o rigor imposto; somente famílias abastadas podiam lá estar, o que 

leva a pressupor que era mais um estágio para a delimitação do territorio de prestígio sócio-

cultural e económico do que um caminho para a busca de conhecimentos para a vida 

profissional. 
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Não há dúvida, contudo, de que, em determinado momento, os recursos científicos, 

tecnológicos e informacionais globais sobrevêm acontecimentos que, se não provocam pelo 

menos aceleram, a transformação nas sociedades contemporâneas. Não é por acaso, essas 

ocorrências conexionam-se muitas vezes com aparecimento de um coletivo frequentemente, 

deciso para se explicar o processo da evolução educativa, escolar.  

Atualmente, o principal problema do ensino superior a nível mundial é elevar com urgência 

a qualidade do ensino e isso é, também, uma preocupação do Estado Angolano. Para tal,  a 

formação do docente é uma premissa fundamental para a elevação da qualidade de ensino 

superior. Nestes termos, o docente universitário é um guardião de valores integrais e 

promotor da participação social e desenvolvimento das comunidades, por isso se faz 

necessário reconfigurar os parâmetros de competências exigíveis ao docente universitário 

de hoje. 

Justificação e importância do estudo 

A escolha deste tema é consequência de um vazio existente dentro do espaço geográfico 

angolano sobre a descrição do perfil do docente, tendo em conta as normas vigentes no 

padrão local. Aliás, como se sabe, o sistema de educativo angolano serve-se desses registos. 

Se assim for entendido, esta pesquisa constituir-se-á num material de consulta e estímulo à 

reflexão em torno das competências, habilidades e valores que se esperam do académico 

contemporâneo.  

Para melhorar a capacidade de identificação e descrição de matérias no processo  de 

aprendizagem da docência no ensino superior deve pautar-se por uma formação que garante 

a aquisição de técnicas sofiscadas ligadas à produção de informação relativa à vida da 

instituição, particularmente, na interação entre os estudantes em ambiente universitário.  

Por isso, o fraco domínio dessa área tem trazido imensas dificuldades à cultura 

organizacional do ensino superior, quer no âmbito da orientação, quer no da sistematização.  

Os trabalhos de investigação científica realizados por diversos autores como Batista Neto e 

Santiago (2005), Masetto (2003), Morosine (2001), Pimenta e Anastasiou (2005), 

Vasconcelos (1998) e Behrens (2005) tornam-se fundamentais para entender a necessária 
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configuração do sistema de modo a permitir aos professores o acesso a diversas abordagens 

metodológicas discutidas e teorizadas através das diversas correntes do pensamento 

pedagógico.  

Todavia, considerou-se ser conveniente e pertinente a realização desta investigação sobre o 

perfil do docente universitário em Angola, a partir das suas conceções e práticas, tendo em 

conta as perspetivas e desafios do ensino superior. Numa sociedade em franco 

desenvolvimento em direção a um progresso social, como é por todos desejado, a premissa 

da manutenção das exigências de qualidade docente e os esforços pela massificação de uma 

rede qualificada de ensino superior justifica um trabalho científico desta natureza. 

Em temas desta complexidade, torna-se difícil, por vezes, definir onde se situa o nível de 

informação suficiente para aclarar o perfil do docente universitário em Angola, tendo em 

conta a função do ensino superior (ensino, investigação gestão e Extensão). Esta é, também, 

uma das razões que levaram a estudar o tema em causa para poder inovar e alargar os 

conhecimentos neste domínios, procurando responder a algumas indagações sobre o tema 

em si, o qual aponta para um campo fértil pouco explorado nos ciclo universitários em 

Angola. 

Importa salientar que essa investigação parte dos fundamentos de promover uma qualidade 

de ensino em  Angola como efeito da permanente expansão deste subsistema de ensino 

superior nas 18 províncias do país. O Subsistema do Ensino Superior constitui-se em 8 

(oito) Regiões Académicas, como se chamam, ao que se adicionam as 

 instituições de ensino privadas. Assim sendo, com este estudo, pretende-se contribuir para 

elevar a qualidade de ensino, investigação, gestão e extensão em Angola. 

Situação e definição da problemática 

Ao elaborar-se este trabalho, teve-se como preocupação a estrutura funcional do ensino, 

investigação e extensão, à luz dos pressupostos legais nacionais e internacionais que 

sustentam a caracterização da função docente no ensino superior. Quanto à formação e 

qualificação, definem-se instrumentos didáticos claros para o exercícios da profissão 

docente no ensino superior, caraterizados por  laisse-faire, que constitui umas das cláusulas 
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importantes para o exercício da atividade docente de excelência. Observa-se uma em 

Angola uma melhoria significativa no ensino fruto de algum trabalho que os professores 

vão realizando no exercício das suas atividades  mas é preciso muito mais para que 

tenhamos um profissional cada vez mais competente e competitivo e poder dar resposta dos 

problemas que afligem a sociedade.  

Constatam-se ainda o fraco uso das ferramentas tecnológicas quer pelos estudante, quer 

pelos professores, ausências de redes académicas nacionais de trabalho, poucas revistas 

científicas de instituições de ensino superior, centros de investigações inoperantes, entre 

outros.  

Na estrutura universitária em Angola, é, também, comum encontrar-se a maior parte de 

docentes com o grau de licenciado e sem formação voltada ao exercício da docência 

universitária que lhe permita ensinar, investigar, gerir e participar na extensão universitária. 

A visão que se tinha da ação de ensinar expositiva, baseada na transmissão de 

conhecimentos ao aluno (considerado como uma tábua rasa – sujeito que sabe coisa  

nenhuma – um elemento passivo no processo didático) é hoje coisa do passado.  

A esta debilidade associa-se a escassez de preocupação com a qualificação pedagógica 

constante e estímulo à competência científica, o que se reflete, em muitos casos, nos fracos 

resultados das práticas pedagógicas na universidade, concorrendo para o enfraquecimento 

substancial das dimensões afetiva, ética, política e social.    

Em Angola, o crescimento de instituições de ensino dá-se paralelamente ao inegável 

aumento de docentes, o que acentua a importância de se refletir cada vez mais no perfil do 

docente universitário em face dos novos desafios, sem esquecer os parâmetros de qualidade 

estabelecidos pelas organizações internacionais e nacionais. Nos nossos dias, a docência 

universitária constitui um mercado aberto, competitivo e bastante solicitado por 

profissionais de vários níveis, sem que, em muitos, esses quadros tenham a devida 

qualificação didático-pedagógica. 

 A sociedade do conhecimento, neste século, exige do professor um novo perfil que se 

comprometa com as transformações sociais e políticas; que seja competente na área de 
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atuação, utilizando as novas tecnologias educacionais; críticos, mas, respeitoso dos seus 

valores; aberto à mudanças, ou seja, aprendendo a desaprender; exigente com os seus 

estudantes para que tornem autónomos e interativos, promovendo, assim, uma educação 

integral (Morosini, 2001; Nóvoa, 1995). Estas dificuldades e parâmetros de qualidade 

levaram a questionar o seguinte: Qual é o perfil do docente universitário face às 

perspetivas e desafios do ensino superior em Angola? 

Questões do estudo 

Partindo da pesquisa teórica desenvolvida e apresentada nos pontos posteriores assim como 

de algum trabalho de campo, desenvolvido em Angola, mais propriamente nas regiões 

académicas I e VII, incidindo na comunidade académica (docentes e estudantes), 

definiram-se os problemas específicos ou questões investigativas, que guiaram a nossa 

investigação. 

1. Como caracterizar o ensino superior em Angola? 

2. Quais são as perspetivas e desafios para o ensino superior em Angola, traçados a 

partir da legislação? 

3. Quais são as caraterísticas da formação docente a nívil do ensino, investigação, 

gestão e extensão para a construção de um perfil para docentes do ensino superior? 

4. Quais são as conceções de docentes sobre educação no subsistema do ensino 

superior? 

Objetivos do estudo 

O objetivo geral deste trabalho consiste em analisar o perfil do docente universitário em 

Angola, a partir das suas conceções e práticas, tendo em conta as perspetivas e desafios do 

ensino superior. 

Para que se alcance este objetivo, definiram-se como objetivos específicos:  

 Caracterizar o ensino superior em Angola no período de 1962 a 2016;  

 Identificar as perspetivas e desafios para o ensino superior em Angola, traçados a 

partir da legislação; 
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 Determinar as caraterísticas da formação docente a nívil do ensino, investigação, 

gestão e extensão na construção do perfil do docente do ensino Superior; 

 Compreender as conceções de docentes sobre educação no subsistema do ensino 

superior. 

Organização da Tese 

A presente tese está estruturada em três partes (Teórica, Metodológica e Analítica) e 

subdividida em Cinco capítulos: 

No primeiro capítulo, discorre-se sobre a trajetória histórica bem como o desenvolvimento 

do ensino superior em Angola, desde o período colonial nas décadas de 60 e 70 do século 

XX até à conquista da independência e do período pós-independência aos dias de hoje. Para 

tanto, procura caracterizar-se o ensino superior em Angola no período de 1962 a 2016 e 

identificar as suas perspetivas e desafios, traçados a partir da legislação, para se 

compreender o perfil do docente universitário ao longo desses anos.  

O segundo capítulo é dedicado a uma abordagem sobre as diferentes funções 

desempenhadas pelo professor no ensino superior, as competências exigidas para a 

docência à luz dos decretos executivos sobre a carreira docente em Angola, comparados 

com outras realidades, e procura determinar as caraterísticas da formação docente a nívil do 

ensino, investigação, gestão e extensão na construção do perfil do docente do ensino 

Superior. 

No terceiro capítulo, traz-se uma abordagem sobre as diferentes funções desempenhadas 

pelo professor no ensino superior, as competências exigidas para a docência a luz dos 

decretos executivos e do estatuto da carreira docente em Angola (Decreto Presidencial 

191/18) comparado à outras realidades. O objetivo deste capítulo é traçar uma proposta de 

perfil docente adaptado à dimensão do ensino superior angolano, tal como plasmado na 

legislação. 

No quarto capítulo, apresenta-se a metodologia adotada durante as várias fases da 

investigação, com o objetivo de proporcionar o melhor plano possível de investigação, à luz 

dos objetivos do estudo. 
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No último capítulo, apresentam-se os dados recolhidos juntos dos estudantes e professores 

da região académica I (Universidade Agostinho Neto, Universidade Óscar Ribas, Instituto 

Superior Kalandula de Angola e Instituto Superior de Serviço Social) e da região 

académica VII (Universidade Kimpa Vitae  Escola Superior Pedagógica do Kwanza 

Norte).Foram efetuadas análises univariadas e bivariadas,  segundo a natureza dos dados 

disponíveis e com os objetivos deste estudo. O tratamento estatístico dos dados foi efetuado 

através da utilização do software estatístico Statistical Package for the Social Sciences 

(SPSS), versão 21.0 e Excel. Por fim, tecem-se as devidas considerações finais deste 

estudo, seguidas das referências, apêndices e dos anexos. 
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PARTE I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO E NORMATIVO 

CAPÍTULO I: CARACTERIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR EM ANGOLA 

 

O ensino superior em Angola tem génese no período colonial. Torna-se, pois, pertinente 

mostrar o percurso histórico para melhor compreensão do seu surgimento, contexto e 

desenvolvimento. 

Este capítulo vai discorrer sobre a trajetória histórica e o desenvolvimento do ensino 

universitário no país, desde os seus primórdios (décadas de 60 e 70 do século XX) até à 

conquista da independência, e do período pós-independência aos dias de hoje. Esta parte da 

trabalho objetiva delinear limites essenciais de caracterização do ensino superior em 

Angola no período de 1962 a 2016 e identificar as suas perspetivas e desafios, traçados a 

partir da legislação para compreender o perfil do docente universitário ao longo destes 

anos.  

 

1.1. Antecedentes Históricos da Educação Superior em Angola 

Com a evolução das sociedades, assiste-se a uma crescente estratificação social onde a 

complexidade de funções requeridas pela estrutura social, criou uma progressiva 

necessidade de maior formação e especialização. O surgimento da universidade em Angola 

é muito recente comparada com outras realidades africanas. O seu surgimento coincide com 

o início da luta armada um período muito conturbado devido aos conflitos sociais impostos 

pelo regime salazarista (Silva, 2004). 

Inicialmente, a universidade em Angola era frequentada pelas classes socialmente 

favorecidas e, por isso, caracterizada pela homogeneidade sociocultural com explosão 

numa fase que se dá uma explosão da ciência e da técnica nos meados do século XX e, que 

fez aumentar exponencialmente a necessidade de obter mão-de-obra qualificada, a 

universidade como espaço privilegiado  de formar homens capazes para responder essa 

necessidade. Assim sendo, a universidade tornou-se elitista para uma minoria capaz 

representados pela classe burguesa o que levou ao descontentamento da maioria da 
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população angolana e autóctone levando assim o confronto entre as classes e 

consequentemente a luta de libertação assumida pelos movimentos de libertação de Angola. 

Para este trabalho, consideram-se dois períodos na história da universidade em Angola: O 

primeiro, 1962 – 1975, é o do surgimento e desenvolvimento e o segundo, 1975 – 2016, o 

de uma Universidade de Angola após a independência. 

 

1.1.1. Surgimento e desenvolvimento (1962 – 1975) 

À semelhança dos demais países africanos colonizados por Portugal, o ensino superior em 

Angola teve a sua génese paralela às convulsões internas das lutas de libertação e externa 

pela conjuntura internacional com as pressões da comunidade internacional para o fim da 

colonização do continente. Internamente a burguesia reinante pretendia que os seus filhos 

prosseguissem com os seus estudos universitários sem que fosse necessários  deslocarem-se 

para a metrópole, pelo que, impunham necessariamente a criação da universidade em 

Angola por um lada. Por outro lado, o eclodir  da luta armada nacional  (após um período 

em que se requeriam negociações políticas com Salazar, com base no Manifesto do 

Movimento Popular de Libertação de Angola MPLA de 19561, era imperativo a  medidas 

que não só auxiliassem a manter o controlo político-administrativo da colónia, como 

também ajudassem a melhorar a situação nos campos socioeconómico e cultural.  

Cumpre referir que esta situação induzia a administração colonial a tomar medidas que não 

denunciassem a condição de atraso do sistema educativo e outras que reduzissem as 

reivindicações nacionalistas que traziam ao de cima as políticas sociais discriminatórias e a 

opressão policial sobre a intelectualidade e as organizações de massas como clubes, 

                                                           

1
 O Manifesto do MPLA, publicado em 1956, após a sua fundação, constitui um marco importante do 

movimento nacionalista angolano, no qual se analisava a situação de Angola em termos de opressão e 

exploração coloniais, se referia a recusa do governo português em negociar a independência, preconizando, 

em consequência a necessidade da luta armada de libertação nacional. Assim, proclamava: “o colonialismo 

português não cairá sem luta. Deste modo só há um caminho para o Povo Angolano se libertar: o da luta 

revolucionária. Esta luta, noentanto só alcançará a vitória através de uma frente única de todas as forças anti-

imperialistas de Angola, sem ligar às cores políticas, à situação social dos indivíduos, às crenças religiosas e 

às tendências filosóficas dos indivíduos, através, portanto do mais amplo Movimento Popular de Libertação 

de Angola.” Cf. Teses e Resoluções do I Congresso do MPLA, 1978:10-11. 
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agremiações, organizações políticas de intelectuais clandestinos e associações culturais 

(Silva, 2003).  

O ano de 1962 constitui um marco importante na história do ensino superior em Angola 

com a criação dos Estudos Gerais Universitários (EGU) com o Decreto-lei 44530,de 21 de 

Agosto  de 1962 fruto de dois pressupostos fundamentais: O primeiro de natureza interna 

que consistiu na necessidade dos colonialistas terem os seus filhos a fazerem  formação 

superior  sem a necessidade de deslocarem-se pela metrópole, o segundo residia na pressão 

feita pelos movimentos de libertação e dos grupos de resistências contra o colonialismo 

sobre o direito a educação aos angolanos coinscidindo com o início da luta armada e 

finalmente o terceiro era de natureza externa com a pressão das organizações internacionais 

contra a exploração colonial com vista a independência ás colónias. 

A partir do Decreto Lei n.º 45180, de 17 de Agosto de 1963, criaram-se os dez primeiros 

cursos na então província ultramarina de Angola:  

 Médico Cirúrgico, Engenharia Civil, de Minas, Mecânica, Eletrotécnica e Químico-

Industrial – Luanda; 

  Agronomia, Silvicultura e Medicina Veterinária – Nova Lisboa (Huambo); 

 Ciências Pedagógicas – Sá da Bandeira (Lubango).  

Na década de 60, precisamente, em 1968, a designação Estudos Gerais Universitários de 

Angola é alterada para Universidade de Luanda através do Decreto –lei 38/90 de Dezembro 

de 1968 e no ano seguinte em 1969 é inaugurado o Hospital Universitário de Luanda ( 

Silva,1912. Na época, o ensino superior destinava-se apenas aos filhos das pessoas de 

camadas superiores na hierarquia social, distinguidos por variáveis como os locais de 

nascimento e residência e posição social, segundo Carvalho (2012). Os da camada média e 

baixa, que constituíam a maioria da franja populacional, não tinham acesso ao ensino 

superior.  

Por essa razão, nesse período, o ensino superior desenvolveu-se mais nas zonas litorais ou 

urbanas e naquelas onde havia maior concentração de famílias de colonos. Em algumas 
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áreas rurais ou periféricas, os missionários católicos e protestantes administravam um 

ensino que servia de instrumento à missão evangelizadora cujo objetivo era o de formar 

uma classe de quadros africanos.  

Nestes moldes, a religião e o ensino sempre foram parceiros na concretização da agenda de 

integração dos africanos no modelo social de dominação no quadro da situação colonial. No 

entanto, independentemente dos meios utilizados na sua conceção e implementação, a 

política educativa colonial em África e, particularmente em Angola, visava a “manutenção 

e o desenvolvimento do sistema colonial” (Silva, 2004, p. 201). 

Na véspera da descolonização de Angola, num ato administrativo em que participaram o 

Alto-Comissário de Portugal, Silva Cardoso
2
 e Jerónimo Elavoco Wanga oficializaram o 

surgimento de três novas universidades, ou seja, a Universidade de Luanda dá lugar, em 

1975, às três universidades com autonomia própria e que durou muito pouco tempo: 

Universidade de Luanda, Universidade do Huambo e Universidade do Lubango.  

 

1.1.2. A Universidade de Angola no pós independência (1975 – 2000) 

A Universidade de Luanda torna-se numa universidade de abrangência nacional num 

contexto sócio-histórico e político convulsionado. Pois, essa transformação confundiu-se 

com os actos revolucionários e de conflitos que conduziram o país à Independência, em 

1975. É, pois, do ponto de vista histórico, um dos eventos ocorridos como que 

consequência do efeito cascata do 25 de Abril de 1974 – o derrube da ditadura Salazarista 

em Portugal. 

Como se pode calcular, o alcance da independência trouxe a ânsia e necessidade urgente de 

se tornar o ensino superior menos elitista, menos antiquado e descontextualizado, com vista 

a formação de quadros que pudessem, objetivamente, fazer frente aos desafios que, desde 

então, se passariam a impor ao país. O processo de transformação ficou marcado por três 

etapas ou períodos. 

                                                           

2
 Ministro da Educação do Governo de Transição 
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1.1.2.1. O período de afirmação revolucionária (1976 – 1980) 

 

Em 1975, passa a haver uma única instituição de ensino superior no pais, pois, as então três 

universidades passam a corporizar a Universidade de Angola, por força do Decreto n.º 

60/76, de 19 de Junho3, cuja divisa principal é a reestruturação e fortificação da rede do 

sistema de ensino fragilizado por força da mudança, para que pudesse dar respostas às 

aspirações dos angolanos. No entanto, a Universidade de Angola passou a depender 

diretamente do Ministério da Educação e Cultura de Angola. No mesmo decreto, o Instituto 

de Investigação Científica de Angola, viria a ser integrado na Universidade, cujo Reitor 

passou a ser o Dr. António Agostinho Neto, então Presidente da República Popular de 

Angola. 

Compreende-se, então, que a universidade, que, desde a sua génese, se viu inevitavelmente 

abraçada ao contexto crítico da revolução angolana, tinha o foco em questões do fórum da 

segurança e defesa da integridade nacionais e, sobretudo, na manutenção do poder, pelo 

MPLA, visto que a guerra civil passaria, desde então, a visar claramente o interesse do 

MPLA, FNLA e da UNITA pela conquista e domínio do poder político de Angola (Neto, 

2010).  

Portanto, o foco era, primeiro, combater contra as “forças imperialistas”, no plano militar; 

no plano político, assegurar e manter o poder político, formando o governo; no plano 

socioeconómico, era prioritário garantir às populações o acesso aos bens de primeira 

necessidade, os serviços básicos; a nível cultural, travava-se a luta pela alfabetização do 

país e pela consequente formação de bases culturais sólidas para a afirmação patriótica do 

homem novo. 

Os anos 1975 e 1976 marcam, assim, um período em que o país regista um acento êxodo 

populacional (de angolanos e portugueses) para as terras Lusitanas, o que terá fragilizado a 

já embrionária indústria, bem como o setor de construção e transportes, reduzindo, assim, o 

fluxo circulatório de pessoas e bens, sem se esquecer de que a isso se juntou a quase 

                                                           

3
Este diploma revogou o Decreto n.º 69/75, de 3 de Maio, que estabeleceu a criação dos cargos de Director 

Geral do Ensino Superior. 
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paralização do ensino, da saúde, segurança social, etc., setores até então segurados por 

quadros coloniais (Zau, 2009). Marca-se, assim, a óbvia divisão do país entre o usufruto da 

independência e a tentativa de adaptação ao contexto da guerra civil. 

 

1.1.2.2. O período de ajustamento e expansão (1980 – 1991) 

Embora muito condicionada pelas políticas macroeconómicas do “Estado Novo”, 

completamente centralizadas na figura do Estado, cujos fundos eram prioritariamente 

destinados à sustentação da guerra civil pela manutenção do poder político, o que, sem 

dúvida, dificultava o desenvolvimento rápido dos setores-chave, a Universidade de Angola, 

projeta-se, da década de 1980 a 1991, como instituição de dimensão nacional, registando, 

deste modo, consideráveis desenvolvimentos (Teta, 2009).  

A escassez de recursos para materializar os desideratos da universidade angolana, o seu 

desenvolvimento, expansão e afirmação no país e no cenário de ensino internacional foi, 

mais ou menos, viabilizada pelo Estado, através de alguns parceiros das indústrias dos 

petróleos e diamantes. O protocolo da universidade com esses aliados objetivava, também, 

criar fontes de financiamento alternativas, para colmatar as lacunas deixadas pelo 

insuficiente orçamento para o setor (Silva, 2004). A designação “Universidade Agostinho 

Neto” (UAN) é uma homenagem ao seu primeiro Reitor
4
 e data de 1985, na sequência da 

Resolução n.º 1/85
5
. 

Ora, do ponto de vista estrutural, de 1980 a 1991, é visível um aumento da quantidade e 

qualidade da instituição, desde as estruturas, cursos até aos corpos docente e discente, com 

o surgimento do Instituto Superior de Ciências da Educação, da Faculdade de Direito, do 

Departamento de Arquitetura da Faculdade de Engenharia e do Centro Nacional de 

Investigação Científica, o que permitiu experimentar algumas operações sociais, no que à 

formação de quadros dizia respeito (Neto, 2010). 

                                                           

4
 DR – 1.ª Série, de 28/01/1985 

5
 Conselho de Defesa e Segurança 
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Alguns factos marcaram positivamente os primeiros anos da UAN, é o caso da realização 

do Ensino à Distância, em regime experimental, em Ciências da Educação, Economia e 

Direito, com o objetivo de reunir estudantes para as Escolas da Universidade em Luanda, 

Lubango e Huambo. Em 1980, nasceram inúmeros núcleos de ensino universitário, em 

várias províncias, os quais se deslocavam a Luanda, de tempo em tempo, para as aulas; em 

muitos casos, entendia-se que isso era feito à margem da política de generalização dos 

cursos. 

Entretanto, o “ensino à distância” tornou-se, assim, numa forte alternativa à incapacidade 

real de o Estado expandir a UAN por todo o país em breve tempo. As condições de ordem 

material e humana para o andamento dos cursos eram da responsabilidade dos governos 

locais. A universidade responsabilizava-se, assim, pelas filosofias e políticas de ensino, ou 

seja, pela garantia de apoio científico-metodológico, supervisão do seguimento dos 

programas e das avaliações, disponibilização, a partir das estruturas centrais, de material 

didático, bem como de docentes, periodicamente. Como se pode calcular, nem sempre se 

conseguiu isso, devido a insuficiências locais, que ultrapassavam as competências da 

universidade (Silva, 2004). 

 

1.1.2.3. O período de crise 6 e confrontação (1991 – 2000)  

A UAN surge no período da queda dos regimes socialistas dos países do Bloco do Leste. A 

chamada idade de abertura do país à democracia explica-se com o surgimento da 

democracia plural e sua respetiva expansão, no plano social. E, no plano económico, 

regista-se a experimentação de uma engajada economia de mercado, a qual não foi fácil, 

tendo em conta as óbvias limitações do Estado, quer em termos logísticos, quer funcionais, 

quer, ainda, no domínio da adoção de políticas neoliberais (Neto, 2012). Nessa época, não 

                                                           

6
Ainda assim, pode-se considerar que nesta década, apesar dos constrangimentos que a situação de crise 

impunha, a UAN conseguiu, no plano da formação de docentes, dar um salto substancial na diferenciação do 

seu corpo docente através da pós-graduação, criando algumas condições para, na década seguinte, projetar os 

mestrados em várias áreas. O aumento quantitativo e qualitativo do corpo docente nacional constitui, pois, um 

dos grandes avanços a registar, muito embora, a acção destes docentes, por razões estruturais e conjunturais 

ainda não se faça sentir como seria expectável. 
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sobrou ao Estado alternativa senão a alienação do património empresarial e habitacional, 

consentindo o surgimento de inciativas empresariais privadas diferenciadas, fazendo 

nascer, assim, um mercado de livre concorrência. 

Do ponto de vista académico, este período marca o surgimento do pluralismo académico, 

na sequência da rápida democratização académica e estrutural, o que terá levado a gestão 

académica a distanciar-se do aparelho de controlo partidário, abrindo caminho a 

democracia interna, e, portanto, passando as decisões académicas serem de âmbito e 

natureza académica, no contexto plural de cultura e corporativismo profissional académico. 

Na sequência disso e tendo em conta as mutações macro-sociais registadas no país, a UAN 

abre-se a uma gestão mais democrática, promovendo a autonomia, a liberdade e pluralismo 

académico, resultando na reconfiguração dos projetos de planos de curso, a reconfiguração 

dos respetivos perfis. 

O cenário do multipartidarismo, decorrente da assinatura dos Acordos de Bicesse, em 13 de 

Maio de 1991, entre o governo do MPLA e a UNITA, e da consequente realização das 

primeiras eleições multipartidárias em 1992, seguindo-se os Acordos de Lusaka (1994), foi 

a base para a instituição de uma administração universitária democrática, com base na 

implementação de eleições livres dos seus gestores e autonomização da universidade, à luz 

do Estatuto Orgânico de 1995.  

O melhoramento da universidade segue com a reforma curricular (longa, porém 

conseguida), iniciada por comissões de trabalho anteriores, o rompimento da ligação da 

academia à política, focando-se na verdade científica, bem como na ruptura com a 

dependência ideológica do Estado, um exercício praticado até nos dias de hoje. Por 

conseguinte, ficou provada a capacidade da massa crítica útil, o corpo docente, cujo 

empenho científico e alma empreendedora tinha de tomar um só corpo: a resposta aos 

desafios dos novos tempos.  

Como é de calcular, o sindicalismo universitário não se fez esperar, pois, o que se exigia (e 

exige) aos docentes era (é) incompatível com as condições de trabalho, tabela salarial e 

promoção da carreira, e, mais do que tudo, lutava-se por se conseguir afugentar dos 

corredores da universidade as sombras do aparelho de controlo ideológico externo à 
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administração da universidade, tentando-se, assim, dar voz à meritocracia académica, 

promover a dignidade do profissional e salvaguardar a verdadeira face da ciência. 

Neste contexto, torna-se oportuna a luta pela “dignificação da docência”, passando-se a 

valorizar os graus académicos e distinguir o docente como um verdadeiro profissional 

especialista qualificado. Isso gerou um conflito grande na academia pelo fato de muitos 

docentes pós-graduados terem de se sujeitar à avaliação, para ingresso na carreira, por 

docentes que, em muitos casos, com baixas habilitações académicas, já integravam as 

categorias de Associados e Titulares (Silva, 2004). Aos docentes antigos sem pós-

graduação impõe-se um natural golpe de perda da legitimidade científica, cujas 

consequências se pode destacar o fato de não poderem orientar trabalhos de fim de curso 

(monografia e dissertações de mestrado e doutoramento), correndo, assim, o risco de não 

permanecerem na carreira. 

1.2. Quadro normativo da Legislação do ensino superior em Angola 

 

O subsistema do ensino superior em Angola é o conjunto de órgãos, instituições, 

disposições e recursos que visam a formação de quadros de alto nível para os diferentes 

ramos de atividade económica e social do País (...)” ( Parágrafo 5.º, Decreto n.º 90/09, de 

15 de Dezembro)  

Pretende-se, deste modo, apontar-se como é que, ao longo dos 56 anos, cinco décadas, 

desde 1962 até 2018. De 1962-1968, através do Decreto-Lei n.º 44530, de 21 de Agosto, 

criação dos Estudos Gerais Universitários em Angola, província ultramarina, Integrado na 

Universidade Portuguesa, com uma gestão centralizada com a nomeação dos Reitores, 

cursos reduzidos em apenas três cidades: Luanda, Huambo e Lubango. 

No período de 1968-1976, criação da Universidade de Luanda, por via do Decreto-Lei nº. 

48790, de 23 de dezembro – Integrado no Ministério da Educação e Cultura, criação do 

lugar de Diretor Central do Ensino Superior, com características hierarquizantes, 

antidemocráticas e imobilistas do ensino; reconversão dos Institutos Industriais em Escolas 
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Superiores de Tecnologia (Institutos Superiores); criação de três Núcleos Universitários; 

gestão centralizada (Luanda); tentativa de descentralização dos Núcleos Universitários. 

Em 1976 é extinta a Universidade de Luanda e passa a chamar-se Universidade de Angola
7
 

até  em  1985, recentralização da universidade com a expansão e massificação do ensino 

superior, com a primeira explosão escolar e integração do Instituto de Investigação 

Científica de Angola na universidade e extinção do lugar de Diretor Geral do Ensino 

Superior. Neste período verificou-se a insuficiência de quadros e a contratação de docentes 

estrangeiros, provocando excessiva dependência externa, o que levou à realização do 

primeiro Conselho Universitário, decorrente do qual se poderá deduzir o seguinte: 

Após este período em que o Chefe do Estado foi de igual modo o Reitor da Universidade, a 

tutela passou a ser do Ministério da Educação, havendo um Vice-Ministro para o efeito. O 

estatuto de Reitor foi equiparado a Vice Ministro da Educação, sendo este e os seus vice-

reitores nomeados pelo Presidente da República, com assento por vezes, nas reuniões do 

Conselho de Ministros (Silva, 2004). 

Deste modo, a abordagem da tutela fica diretamente ligada à legislação sobre o subsistema 

do ensino superior. 

Em 1980, é aprovado pela primeira vez o Estatuto Orgânico da Universidade de Angola, 

através do Decreto n.º 37/80, de 17 de Abril, e o Estatuto da Carreira Docente, através do 

Decreto n.º 31/80, de 10 de Abril, ambos do Conselho de Ministros. Não estando em 

discussão conteúdo, mas o objeto e a importância destes instrumentos, depreende-se que, 

desde logo, surgiu a preocupação de estabelecer o modus operandi e de funcionamento do 

ensino superior. 

Com o êxodo do corpo docente e técnicos diferenciados, a consolidação estrutural e 

orgânica, a crise institucional (instabilidade política, social e económica) e a paralisação da 

investigação de acordo com  a primeira avaliação externa e a tentativa da expansão 

universitária, criou-se, em 1985, a Universidade Agostinho Neto pela Resolução n.º 1/85, 

de 28 de Janeiro, em substituição da Universidade de Angola. 

                                                           

7
 Criado pela Portaria n.º 77A/76 
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Por sua vez, em 1989, por força do Decreto n.º 17/89, de 13 de Maio, e outro Estatuto 

orgânico, Decreto n.º 55/89, de 20 de Setembro, do Conselho de Ministros, aprova-se um 

novo Estatuto Orgânico para a Universidade Agostinho Neto. Do ponto de vista tutelar, não 

obstante tenha personalidade jurídica, autonomia administrativo-financeira e científico-

pedagógica própria, a UAN mantém-se dependente do Ministério da Educação, como se 

pode ler, também, no Estatuto Orgânico do referido Ministério (Decreto n.º 9/87, de 30 de 

Maio). Atualmente, essa tutela é feita através de um departamento ministerial, cuja tarefa é 

olhar para as políticas públicas sobre o Ensino Superior, quer público, quer privado.  

Cabe referir que, nesta altura e no quadro do seu desenvolvimento, a UAN implantou as 

suas Unidades Orgânicas8 em várias províncias do país, distribuindo-se por unidades 

administrativas que tinham diferentes designações: Centros, Pólos e Núcleos 

Universitários9. A distribuição geográfica dos Centros Universitários obedeceu à seguinte 

organização: 

 

Quadro 1 – Centros Universitários distribuídos por províncias 

N.º Centro Universitários Província 

01 Centro Universitário de Luanda Luanda e Bengo 

02 Centro Universitário de Cabinda Cabinda e Zaire 

03 Centro Universitário do Uíge Uíge, Cuanza-Norte e Malange 

                                                           

8
As Unidades Orgânicas de Ensino e Investigação são as estruturas básicas da Universidade e subordinam-se 

a um Centro Universitário ou a um Pólo Universitário. As Unidades Orgânicas podem ser Faculdades, 

Instituto Universitários, Escolas Superiores e Instituto de Investigação Científica (cf. Relatório da UAN, 

2002-2004). 

9
 Os “Centros Universitários” subordinavam-se diretamente à Reitoria da UAN, eram dirigidos por um Vice-

reitor ou por um coordenador nomeado pelo Reitor; englobavam todas as Unidades Orgânicas de ensino e 

investigação de uma determinada região, caracterizadas pela sua autonomia pedagógica, científica, 

administrativa e financeira. Os Pólos Universitários eram um embrião de um futuro centro universitário, 

estando subordinado a um deles, que pode conter Unidades Orgânicas e Núcleos Universitários ainda não 

autónomos sob o ponto de vista pedagógico e científico. Os “Núcleos Universitários” eram um embrião de 

uma Unidade Orgânica em fase de desenvolvimento, estando dependente desta para efeitos académicos e 

científicos, sendo possível a prática de Ensino à Distância (cf. Relatório da UAN, 2002). 
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04 Centro Universitário do Huambo Huambo e Bié 

05 Centro Universitário de Benguela Benguela e Cuanza-Sul 

06 Centro Universitário da Huíla Namibe, Huíla, Cunene e C.-Cubango 

Fonte: Relatório da UAN (2002-2004), p. 28 

 

Para além dos centros universitários, existiam os pólos universitários, que dependiam 

hierarquicamente dos centros universitários. 

 

Quadro 2 – Dependência hierárquica dos Pólos Universitários por província 

N.º Pólos Universitários Província 

01 Pólo Universitário do Cuanza-Sul Benguela 

02 Pólo Universitário do Bié Huambo 

03 Pólo Universitário do Namibe Huila 

04 Pólo Universitário da Lunda-Sul Luanda 

05 Pólo Universitário da Lunda-Norte Luanda 

06 Pólo Universitário de Malange Uíge 

Fonte: Relatório da UAN (2002-2004) 

 

Nos primórdios dos anos 90, registaram-se alterações substanciais no ensino superior, como 

consequência das alterações registadas na vida política e socioeconómica do país, como se 

tem vindo a dizer, na sequência da instauração da democracia multipartidária e da 

liberalização económica (Neto, 2010). 

A primeira universidade privada em Angola, Universidade Católica de Angola, surge com o 

Decreto n.º 38-A/92, de 7 de Agosto, obrigando a UAN a rever os seus estatutos, bem como 

estimular à aprovação de um Estatuto da Carreira Docente diferente do vigente na altura – 

Decretos n.º 2/95 e 3/95, de 24 de Março, Conselho de Ministros.  
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As eleições a Reitor da UAN surgem, precisamente, como consequência dessa revisão do 

Estatuto, em 1997 – um mandato que se interrompe, no final dos anos 90, por força das 

dificuldades de vária ordem que o país enfrentava
10

 –, dando origem à segunda maior 

reforma do subsistema de ensino superior, a qual se traduz na criação de diversas 

legislações sobre o Ensino Superior, numa escala sem precedentes. 

Em 2001, começa a experimentar-se uma reforma. Assim, com a aprovação na Assembleia 

Nacional, 13 de Junho de 2001, e a publicação da Lei n.º 13/0, de 31 de Dezembro, a Lei de 

Bases do Subsistema de Educação, são aprovados os seguintes diplomas legais:  

 Decreto-Lei n.º 2/01, de 22 de Junho, que estabelece as normas gerais 

reguladoras do subsistema do ensino superior;  

 Decreto n.º 35/01, de 8 de Junho, que regulava o processo de criação, 

funcionamento, desenvolvimento e extinção das Instituições de Ensino Superior, 

públicas e privadas, documento este que sofreu alteração pontual no seu artigo 

32.º, através do Decreto n.º 65/04 de 22 de Outubro;  

 Decreto n.º 57/03, que aprova o Estatuto Remuneratório do pessoal docente 

e não docente da Universidade Agostinho Neto, que revogava o anterior, n.º 

30/99, de 8 de Outubro;  

 Decreto Executivo n.º 60/01, de 5 de Outubro, que aprova o novo Estatuto 

orgânico da UAN, convindo a adequá-lo com o Decreto-Lei n.º 2/01, de 22 de 

Junho,e o Decreto n.º 35/01, de 8 de Junho.  

Segundo Neto (2010), estavam criadas as condições para o surgimento de diferentes 

instituições privadas do ensino superior no país. Assim, a título de exemplo, surgem muitas 

instituições como se pode observar no quadro abaixo: 

 

                                                           

10
 No final da década de 90, a guerra cívil em Angola acentuou e aumentou a dificuldade de circulação de 

bens e serviços pela capital e as restantes províncias, principalmente no Sul do país, e consequentemente, 

aumentou a  fome e pobreza. Neste período, a Universidade Agostinho Neto era a única no país e foi afetada 

pelo contexto. 



 

34 
 

 

Quadro 3 – Universidades e Institutos Superiores Privados criados, até 2011 

N.º Universidades/IES Ano de 

aprovação 
Decretos Publicados 

1 Universidade Católica de 

Angola  

1992 Decreto n.º 38 – A/92; – Suplemento 

de 7 de Agosto 

2 Universidade Jean Piaget de 

Angola 

2001 Decreto n.º 44/01; 1.ª Série, n.º 30, 

de 06 de Junho 

3 Universidade Lusíada de Angola 2002 Decreto n.º 42/02; 1.ª Série n.º 66, de 

20 de Agosto 

4 Universidade Independente de 

Angola 

2005 Decreto n.º 11/05; DR, 1.ª Série, n.º 

43, de 11 de Abril 

5 Universidade Privada de Angola 2007 Decreto n.º 28/07; DR, 1.ª Série, n.º 

55, de 07 de Maio 

6 Universidade Gregório Semedo 2007 Decreto n.º 22/07; DR, 1.ª Série, n.º 

55, de 07 de Maio 

7 Universidade de Belas 2007 Decreto n.º 25/07; DR, 1.ª Série, n.º 

55, de 07 de Maio 

8 Universidade Óscar Ribas 2007 Decreto n.º 27/07; Dr, 1.ª Série, n.º 

55, de 07 de Maio 

9 Universidade Metodista 2007 Decreto n.º 30/07; Dr 1.ª Série n.º 55 

de 07 de Maio 

10 Universidade Técnica de Angola 2007 Decreto n.º 29/07; DR, 1.ª Série n.º 

55, de 07 de Maio 

11 Instituto Superior Técnico de 

Angola 

2007 Decreto n.º 24/07; DR, 1.ª Série n.º 

55, de 07 de Maio 

12 Instituto Superior de Ciências 

Sociais e Relações 

Internacionais 

2007 Decreto n.º 26/07; DR, 1.ª Série n.º 

55, de 07 de Maio 

13 Instituto Politécnico de 

Benguela 

2011 Decreto n.º 109/11; DR 1.ª Série, n.º 

149, de 05 de Agosto 
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14 Instituto Superior Politécnico 

Metropolitano 

2011 Decreto n.º 109/11; DR 1.ª Série, n.º 

149, de 05 de Agosto 

15 Instituto Superior Politécnico de 

Tecnologia e Ciências 

2011 Decreto n.º 109/11; DR, 1.ª Série, n.º 

149, de 05 de Agosto 

16 Instituto Superior Politécnico do 

Cazenga 

2011 Decreto n.º 109/11; DR. 1.ª Série, n.º 

149, de 05 de Agosto 

17 Instituto Superior Politécnico da 

Tundavala 

2011 Decreto n.º 109/11; DR, 1.ª Série, n.º 

149, de 05 de Agosto 

18 Instituto Superior Politécnico do 

Kangojo 

2011 Decreto n.º 109/11; DR, 1.ª Série, n.º 

149, de 05 de Agosto 

19 Instituto Superior Politécnico 

Independente 

2011 Decreto n.º 109/11; DR, 1.ª Série, n.º 

149, de 05 de Agosto 

20 Instituto Superior Politécnico 

Pangeia 

2011 Decreto n.º 109/11; DR, 1.ª Série, n.º 

149, de 05 de Agosto 

21 Instituto Superior Politécnico 

Gregório Semedo 

2011 Decreto n.º 109/11; DR, 1.ª Série, n.º 

149, de 05 de Agosto 

22 Instituto Superior Politécnico 

Hum. Tecn. Ekuikui II 

2011 Decreto n.º 109/11; DR, 1.ª Série n.º 

149, de 05 de Agosto 

Fonte: MESCT (2011) 

A isso se seguem alguns marcos importantes, nomeadamente a criação da Direção Nacional 

de Ensino Superior, sob a égide do Ministério da Educação, a nomeação de um Vice-

Ministro da Educação para o Ensino Superior e, por fim, a criação da Secretaria de Estado 

para o Ensino Superior, com estatuto ministerial. 

No subsistema do ensino superior  o ano de 2005 corresponde à um marco importante com 

a criação das linhas mestras para a melhoria da gestão do subsistema do ensino superior 

cujo o objectivo era de conduzir o ensino superior para novos patamares cuja a sua 

implementação começa em 2006 aprovado pela resolução n.º 4/07, de 2 de Fevereiro, do 

Conselho de Ministros (SEES, 2005). 
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O plano de implementação compreendia o plano político, económico, sciocultural e 

académico de acordo com Despacho n.º1/06, de 20 de Janeiro – DR n.º 9, 1.ª Série, onde 

está estampada os desafios e perspetivas do ensino superior em Angola(SEES, 2006). 

Fruto destas  linhas mestras foi possível a criação de instituições de ensino superior em 

todo território nacional  aumentando assim o número de estudantes neste subsistema de 

ensino ao abrigo do Decreto n.º 7/9, de 12 de Maio, o que permitiu traçar o Plano Nacional 

de Desenvolvimento de Médio Prazo 2009 – 2013, o qual, conjugado com as orientações 

exaras nos demais planos anuais de desenvolvimento, contribui para o melhoramento da 

qualidade de ensino superior, mediante a já citada reconfiguração da estrutura da UAN, a 

formação e capacitação de profissionais administrativos, docente, técnico e de apoio. 

Em 2010 a Universidade Agostinho  reparte-se dando origem a seis novas Universidades 

Públicas dando cumprimento ao Decreto-Lei n. 5, de 7 de Abril de 2009,  com o surgimento 

das sete regiões académicas e que mais tarde em 2014 surge a oita região académica por 

meio do Decreto Presidencial n.º 188/14 de 4 de Agosto). 

A criação das oite regiões académicas permitiu a descentralização do ensino superior e a 

massificação de rede de instituições do ensino superior nas 18 províncias  Conforme se 

disse, atualmente, o país está dividido em oito Regiões Académicas, como se vê no quadro 

abaixo: 

Quadro 4 – Regiões académicas em Angola 

Regiões 

académicas 

Províncias Universidades 

I  Luanda e Bengo  Agostinho Neto 

II Cuanza Sul e Benguela Katyavala Bwila 

III  Cabinda e Zaire  11 de Novembro 

IV  Lunda Norte, Lunda Sul e Malanje Lueji-a-Nkonde 

V  Huambo, Bié e Moxico  José Eduardo dos Santos 

VI  Huíla e Namibe  Mandume ya Ndemofayo 
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VII  Uíge, Cuanza e Norte  Kimpa Vita 

VIII Cunene e Cuando Cubango Cuito Cuanavale 

Fonte: Decreto-Lei n. 5, de 7 de Abril de 2009, artigo 7.º e o Decreto Presidencial n.º 188/14, de 4 de Agosto 

Estas novas unidades de ensino e investigação surgem na sequência da ordem de 

(re)organização de rede nacional de ensino superior pública e, particularmente, em resposta 

à reconfiguração da UAN, como já se disse, resultantes de um Decreto pelo Conselho de 

Ministros, em Fevereiro de 2009. 

Quanto à administração e gestão, o Decreto n.º 90/09, de 15 de Dezembro, incrementa um 

conjunto de novas regras, distinguindo, claramente, as atribuições dos promotores das dos 

gestores organizacionais de facto, passando, antes, pelas normas reguladoras da criação de 

novas IES, assim como tornando a avaliação num imperativo da atividade profissional na 

universidade. 

O novo paradigma de gestão universitária
11

 teve como atribuições centrais: a) gerir e 

materializar as políticas macroeducativas; b) promover, em primeira instância, a 

massificação do ensino superior. Com efeito, em 2012, o número de instituições de ensino 

superior privadas passou de 13 a 43, na sequência da promulgação do Decreto Presidencial 

n.º 168/12, de 24 de Julho.  

O Ministério do Ensino Superior é relativamente novo, surge depois de 2012. As ações 

concretas do desenvolvimento do ensino universitário estão plasmadas na Estratégia de 

Desenvolvimento de Longo Prazo (Angola 2025 – Plano Nacional de Desenvolvimento de 

2013 – 2017) e nos Planos Nacional de Formação de Quadros 2013 – 2020 e Nacional de 

Desenvolvimento da Juventude 2013 – 2017, respetivamente.  

O objetivo principal do PND 2013 – 2017 traduz-se nos seguintes termos: a) criar estímulos 

capazes de desenvolver um ES de qualitativo, com base na adoção de medidas como a 

capacitação das instituições, melhoramento da qualidade da formação promovida no ensino 

superior, restauração e capacitação das instituições, formação do capital humano existente, 

                                                           

11
 Decorrente da junção da Secretaria de Estado do Ensino Superior e do Ministério da Ciência e Tecnologia.  
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gestão material e financeira do Ensino Superior. Portanto, o ensino superior organiza-se sob 

a figura do Ministério do Ensino Superior, na 4.ª República. 

 

1.3. Estrutura do Subsistema de Ensino superior em Angola 

 

O Ensino superior em Angola é considerada como um meio basilar para o desenvolvimento 

sustentável e a redução da pobreza e consequentemente a melhoria da qualidade de vida da 

população. 

Em conformidade legal com as Normas Gerais Reguladoras do Ensino Superior no Decreto 

Lei 90/90 de 15 de Dezembro, em Angola as instituições de ensino superior estão 

estruturadas da seguinte forma: 

1. Universidades são aquelas que ministram cursos em todas as áreas do saber, 

sendo no mínimo em quatro áreas, conducentes à formação de especialistas e à 

obtenção dos graus académicos de bacharelato, licenciatura, mestrado e 

doutoramento. As mesmas estruturam-se em Unidades Orgânicas, sendo: 

Faculdades; Institutos superiores, Escolas superiores e Centros de estudos e 

investigação científica. 

2. Academias pautam a sua atuação pela articulação do estudo, da docência, da 

investigação aplicada e avançada, em uma única área do saber, conducente à 

formação de especialistas e à obtenção dos graus académicos de mestre e doutor. 

3. Institutos superiores técnicos e politécnicos apresentam cursos até três áreas 

do saber conducentes à formação de especialistas e à obtenção dos graus 

académicos de bacharelato, licenciatura, mestrado e doutoramento. 

4. Escolas superiores são as escolas superiores técnicas e politécnicas que 

ministram cursos até três áreas do saber, conducentes à  formação de especialistas e 

à obtenção dos graus académicos de bacharelato e licenciatura em modelo bietápico. 
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A universidade é uma instituição educativa que visa o exercício permanente da crítica, que 

se sustenta na pesquisa, ensino e na extensão, ou seja, a universidade tem uma tripla função 

(Ensino, Investigação e Extensão). Essa constatação conforma-se com Edgar Morin (2000, 

p.32) ao afirmar que 

a universidade conserva, memoriza, integra e ritualiza uma herança cultural de 

saberes, ideias e valores, que acaba por ter um efeito regenerador, porque a 

universidade se incumbe: reexaminá-la, atualizá-la e transmiti-la. 

Este autor reforça que a universidade gera saberes, ideias e valores, que posteriormente 

farão parte dessa mesma herança. Por isso, a universidade é conservadora, regeneradora e 

geradora, tendo assim uma função que vai do passado ao futuro por intermédio do presente. 

Sobre este último aspeto, entende-se a ideia da crítica do presente, como é o caso que 

fazemos nesta abordagem sobre o desenvolvimento do ensino superior em Angola. Mas 

trata-se de uma crítica do presente em direção a humanização. 

De acordo a Lei n.º 17/16, de 7 de Outubro de 2016, o Subsistema do ensino superior visa a 

formação de quadros de alto nível para os diferentes ramos de atividade económica e social 

do País, assegurando-lhes uma sólida preparação, cientifica, técnica, cultural e humana. 

No seu Artigo 31.°, estabelece-se que o ensino superior compreende o ensino universitário 

e o ensino politécnico. O ensino universitário visa assegurar uma sólida preparação 

científica e cultural e proporcionar uma formação técnica que habilite para o exercício de 

atividades profissionais e culturais e fomente o desenvolvimento das capacidades de 

conceção, de inovação e de análise critica, ao passo que o ensino politécnico visa 

proporcionar uma sólida formação cultural e técnica de nível superior, desenvolver a 

capacidade de inovação e de análise crítica e ministrar conhecimentos científicos de índole 

teórica e prática e as suas aplicações com vista ao exercício de atividades profissionais. 

Ora, o subsistema do ensino superior está estruturado em dois níveis de formação: o nível 

de graduação e o de pós-graduação. A graduação, por sua vez, subdivide-se em bacharelato 

e licenciatura (1.º Ciclo) ao passo que a Pós-graduação pode ser académica ou profissional. 

A pós graduação académica subdivide-se em Mestrado (2.º Ciclo) e Doutoramento (3.º 

Ciclo) e a Pós-graduação profissional compreende a Especialização. 
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O bacharelato, segundo o n.º 3 do artigo 38.º da LBSE (2016, p.25), leva “ao estudante a 

aquisição de conhecimentos científicos para o exercício de uma atividade prática no 

domínio profissional respetivo, em área a determinar, com caráter terminal”. O seu período 

de formação vai até três anos correspondente a ciclos curtos de formação.  

A licenciatura corresponde a um ciclo de formação mais prolongado que vai  de quatro a 

seis anos. A licenciatura visa a “aquisição de conhecimentos, habilidades e práticas 

fundamentais dentro do ramo do conhecimento respetivo e a subsequente formação 

profissional ou académica específica”( LBSE, 2016, p.43). 

A pós-graduação académica está estruturada em mestrado académico, de dois a três anos de 

duração, que visa essencialmente enriquecer e desenvolver competências técnico-

profissionais do indivíduo licenciado. 

Desta feita, o Doutoramento, com a duração de quatro a cinco anos, visa proporcionar, 

segundo Artigo 33.º da LBSE (2016, p. 44), a “formação cientifica, tecnológica ou 

humanística, ampla e profunda aos candidatos diplomados em curso de licenciatura e/ou 

mestrado”. A pós-graduação profissional compreende à especialização, de duração nunca 

superior a um ano. 

Os objetivos do ensino superior em Angola, segundo a LBSE (2016, p. 43), no seu Artigo 

36.º são:  

Preparar os quadros de nível superior com formação científico-técnica, cultural num 

ramo ou especialidade correspondente a uma determinada área do conhecimento; 

realizar a formação em estreita ligação com a investigação científica, orientada para 

a solução dos problemas postos em cada momento pelo desenvolvimento do país e 

inserida no processo dos progressos da ciência, da técnica e da tecnologia; preparar 

e assegurar o exercício da reflexão crítica e da participação na produção; realizar 

cursos de pós-graduação ou especialização para a superação técnico-científica dos 

quadros do nível superior em exercício nos distintos ramos e setores da sociedade; 

promover a pesquisa e a divulgação dos seus resultados para o enriquecimento e o 

desenvolvimento multifacetado do país. 

Recorrendo à LBSE (2001, p.16), Artigo 41.º,  
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o Estado fomenta e apoia as iniciativas ligadas à colaboração entre entidades 

públicas e privadas no sentido de estimular o desenvolvimento da ciência, da 

técnica e da tecnologia. O Estado deve criar condições para a promoção da 

investigação científica e para a realização de atividades de investigação no ensino 

superior e nas outras instituições vocacionadas ao efeito. 

1.3.1 Instituições do Ensino Superior por Regiões Académicas 

 

 

Como se podem observar, a partir de 2009, no âmbito da massificação do ensino superior, 

Angola passou a contar com um quadro normativo que asseguraria uma regionalização das 

instituições de Ensino Superior. Tal disposição reside em seis pilares: regionalização, 

autonomia, cobertura geográfica, territorial, institucionalização da concorrência, até seis 

cursos, e a relevância da atividade das instituições de Ensino Superior. Nesta ordem de 

ideias, constituíram-se, então, as oito regiões académicas como consta do quadro abaixo. 

 

Quadro 5 – Regiões Académicas e unidades orgânicas públicas 

Regiões Académicas Unidades orgânicas Criação de novas Unidades 

Orgânicas na UAN (Artigo 7.º) 

 

 

 

 

Região Académica I – 

Restruturação da UAN (Secção 

I) 

 

a)Província de Luanda:  

1. Faculdade de Ciências;  

2. Faculdade de Medicina;  

3. Faculdade de Direito;  

4. Faculdade de Engenharia;  

5. Faculdade de Economia. 

a) Província de Luanda:  

i) Escola Superior de 

Hotelaria e Turismo;  

ii) Faculdade de Letras;  

iii) Faculdade de Ciências 

Sociais;  

iv) Instituto Superior de 

Ciências da Saúde.  

b) Província do Bengo: 

Instituto superior Politécnico 

 

 

 

Região Académica I – Criação 

de IES Públicas 

1. Criação IES públicas de âmbito 

regional:  

a) Província de Luanda: 

i) Instituto Superior de Ciências da 

Educação;  

ii) Instituto Superior de Ciências de 

Educação Física e Desporto; 

iii) Instituto Superior de Ciências 

da Comunicação;  
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iv) Instituto Superior de Serviço 

Social;  

v) Instituto Superior de Artes.  

b) Província do Bengo: 

1) Escola Superior Pedagógica 

 

 

 

 

 

 

Região Académica II – Criação 

da Universidade Pública 

1. Criação da Universidade 

Katyavala Buila com sede em 

Benguela e suas Unidades 

Orgânicas:  

a) Província de Benguela: 

i) Faculdade de Medicina;  

ii) Faculdade de Direito;  

iii) Faculdade de Economia; 

 iv) Instituto Superior Politécnico; 

v) Instituto Superior de Ciências da 

Educação. 

b) Província do Cuanza-Sul: 

 i) Instituto Superior de Ciências da 

Educação. 

2. Criação de IES Públicas 

de âmbito Provincial:  

b) Província do Cuanza-

Sul:  

i) Instituto Superior 

Politécnico;  

ii) Instituto Superior de 

Petróleos. 

 

 

 

 

 

Região Académica III - Criação 

da Universidade 11 de 

Novembro 

1. Universidade 11 de Novembro 

com sede na província de Cabinda, 

é constituída pelas seguintes 

unidades orgânicas:  

a) Província de Cabinda: 

i) Instituto Superior de Ciências da 

Educação;  

ii) Faculdade de Direito; 

iii)Faculdade de Economia;  

iv) Faculdade de Medicina;  

v) Instituto Superior Politécnico. 

b) Província do Zaire: 

i) Escola Superior Politécnica 

 

 

 

Região Académica IV – Criação 

da Universidade Lueji 

a'Nkonda e de outras 

1. Universidade Lueji a 'Nkonda, 

com sede na província da Lunda-

Norte. É constituída pelas seguintes 

unidades orgânicas (Art.º 12.º): 

a) Província da Lunda-Norte: 

2. Criação de IES públicas, 

de âmbito provincial (Art.º 

13.º): 

 

a) Província da Lunda-Sul: 
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Instituições de Ensino Superior 

Públicas 

i) Faculdade de Direito; 

ii)Faculdade de Economia;  

iii) Escola Superior Politécnica;  

v) Escola Superior Pedagógica. 

b) Província da Lunda-Sul: 

i) Escola Superior Politécnica;  

c) Província de Malanje: 

i) Faculdade de Agronomia;  

ii) Faculdade de Medicina;  

iii) Faculdade de Medicina 

Veterinária. 

 i) Escola Superior 

Pedagógica  

b) Província de Malanje: 

i) Instituto Superior 

Politécnico;  

ii) Escola Superior 

Politécnica. 

 

 

 

 

Região Académica V – Criação 

da Universidade José Eduardo 

dos Santos e de outras 

Instituições de Ensino Superior 

Públicas 

1. Universidade José Eduardo dos 

Santos, com sede na província do 

Huambo. É constituída pelas 

seguintes unidades orgânicas (Art.º 

14.º):  

a) Província do Huambo: 

i) Faculdade de Direito; 

 ii)Faculdade de Economia;  

iii) Faculdade de Ciências Agrárias; 

 iv) Faculdade de Medicina;  

v) Faculdade de Medicina 

Veterinária; 

vi) Instituto Superior Politécnica.  

b) Província do Bié: 

i) Escola Superior Politécnica.  

c) Província do Moxico: 

i) Escola Superior Politécnica.  

 

 

 

 

2. Criação de IES Públicas 

de âmbito provincial (Art.º 

15.º):  

a) Província do Huambo: 

i) Instituto Superior de 

Ciências da Educação.  

 

b) Província do Bié:  

 i) Escola Superior 

Pedagógica 

 

 

 

 

 

Região Académica VI – Criação 

da Universidade Mandume Ya 

Ndemofayo e de outras 

Instituições de Ensino Superior 

1. Criação da Universidade 

Mandume Ya Ndemofayo, com 

sede na Província da Huíla. É 

constituída pelas seguintes 

Unidades orgânicas (Art.º 16.º): 

a) Província da Huíla: 

i) Faculdade de Medicina; 

 ii) Faculdade de Direito;  

2. Criação de IES Públicas 

de âmbito Provincial (Art. 

17.º):   

a) Província da Huíla: 

i) Instituto Superior de 

Ciências da Educação . 

 

b) Província do Namibe: 
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Públicas iii) Faculdade de Economia; 

 iv) Instituto Superior Politécnico. 

b) Província do Namibe: 

i) Escola superior Pedagógica;  

ii) Escola Superior Politécnica. 

 i) Instituto Superior de 

Pescas. 

 

 

Região Académica VII –  

Criação da Universidade 

Kimpa Vitae de outras 

Instituições de Ensino Superior 

Pública 

 

1. Criação da Universidade Kimpa 

Vita, com sede na Província do 

Uíge. É constituída pelas seguintes 

unidades orgânicas (Art. 18.º):  

a) Província do Uíge: 

i) Faculdade de Direito;  

ii)Faculdade de Economia; 

 iii) Escola Superior Politécnica. 

b) Província do Cuanza-Norte: 

i) Escola Superior Politécnica 

2. Criação de IES Públicas, 

de âmbito provincial (Art.º 

19.º):  

a) Província do Uíge: 

i) Academia de Ciências da 

Saúde;   

ii)Instituto Superior de 

Ciências da Educação . 

 

b)Província do Cuanza-

Norte:  

i) Escola Superior 

Pedagógica 

 

 

 

Região Académica VIII – 

Criação da Universidade Cuíto 

Cuanavale e de outras  

Instituições de Ensino Superior 

Públicas 

 

 

 

1. Criação da Universidade Cuíto 

Cuanavale, com sede na Província 

do Cuando-Cubango.  

Cria a Região Académica VIII 

2. Criação de IES Públicas 

de âmbito Provincial (Art.º 

17.º):   

Artigo 1.º (Criação) É criada 

a Região Académica VIII, 

que integra as Províncias do 

Cuando Cubango e do 

Cunene   

a) Província do Cuando 

Cubango 

b) Província do Cunene   

Fonte: Decreto n.º 7/09, de 12 de Maio; Decreto Presidencial n.º 172/14, de 23 de Junho 

 

 

O surgimento das oito regiões académicas fomentou o equilíbrio na criação de instituições 

de Ensino Superior e vários cursos em todo o território, à medida que cresce o número de 

estudantes a este nível,  reduzir as disparidades regionais e alcançar o equilíbrio na 

distribuição de pessoal qualificado. 
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É preciso não se esquecer que a criação das oito (8) regiões académicas à luz do Decreto n.º 

7/09, de Maio, e do Decreto n.º 188/14, de 4 de Agosto criaram vinte e seis instituições 

públicas. Existem a nível nacional
12

, sessenta e quatro (64) instituições de ensino superior, 

das quais 24 são públicas: oito (8) universidades, doze (12) Institutos Superiores e quatro 

(4) Escolas Superiores  e quarenta privadas (40), das quais dez (10) Universidades e trinta 

(30) Institutos Superiores como espelha o quadro abaixo. 

 

Quadro 6 – Número de Instituições de Ensino Superior Públicas e Privadas em 

Angola 

Tipos de Instituições de Ensino Superior Públicas Privadas  Total 

Escolas Superiores 4 - 4 

Institutos Superiores 12 30 42 

Universidade 8 10 18 

Total 24 40 64 

Fonte: MESCT, Anuário Estatístico de 2016 

 

 

1.4. Nível de habilitações dos professores do Ensino superior em Angola 

 

Em 2016, o número de docentes universitários em Angola cifrava-se num total de 8.758, 

nas diferentes carreiras. Em relação ao género, há um claro predomínio do masculino. 

 

Quadro 7 - Distribuição dos docentes por grau académico, regime de trabalho e 

género 

 

Docentes 

Integral  

Total 

Integra

l 

Parcial  

Total 

Parcial 

 

Total M F M F 

Doutor  431 120 551 242 45 287 838 

Mestre 1072 506 1578 975 364 1339 2917 

Licenciado 1095 381 1476 2522 652 3174 4650 

                                                           

12
 Anuário Estatístico do Ministério de Ensino Superior (2016) 
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Não 

Especificado 

36 34 70 214 69 283 353 

Total  2634 1041 3675 3953 1130 5083 8758 
Fonte: MESCT, Anuário Estatístico de 2016, p. 37 

 

Com esses dados, conclui-se que o nível de escolaridade da maioria do corpo docente 

universitário em Angola ainda não é o mais adequado, visto que o seu número  ainda não 

corresponde às necessidades, embora desde os últimos anos se esteja a registar o aumento 

do número de mestre e doutor em várias áreas científicas. Nesse momento, considerando a 

realidade das oito regiões académicas do Ensino Superior, encontra-se coberta por titulares 

de licenciatura, assegurando a docência. 

O Quadro 8 (oito) apresenta a realidade de 2016, relativa ao grau académico do pessoal 

docente, cujo total é de 8.758, dos quais 4.650 são licenciados; 2.917 são mestres e apenas 

838 são doutores.  

Quadro 8 – Distribuição dos docentes por grau académico, natureza e regime de 

trabalho 

 

Docentes 

Pública  

Total 

Pública 

Privada  

Total 

Privada 

 

Total Integral Parcial Integral Parcial 

Doutor  491 110 601 59 178 237 838 

Mestre 1321 387 1708 257 952 1209 2917 

Licenciado 981 597 1578 495 2577 3072 4650 

Não 

Especificado 

36 4 40 34 279 313 353 

Total  2829 1098 3927 845 3986 4831 8758 
Fonte: MESCT, Anuário Estatístico de 2016, p. 38 

 

Masetto (1998) confirma esta realidade. A perceção que se tinha do ato de ensinar era 

apenas a de transmissão de um conhecimento pronto e acabado, o qual era repassado 

através de extensas aulas expositivas, concebendo-se o aluno como sujeito passivo no 

processo de aprendizagem. 

Em vista disso, afigura-se importante repensar nas mudanças das estratégias de formação 

do docente universitário, nesse contexto, observa-se que, apesar das fragilidades 
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vivenciadas no início e durante o desenvolvimento do magistério, os visados continuam a 

reforçar e valorizar o conhecimento específico como principal subsídio para a sua prática 

docente. Para tanto, ressalta-se que essa preparação abarca não só aspetos práticos, mas 

também aspetos ligados às dimensões afetiva, ética, política e social. 

Os 124.776 estudantes matriculados nas instituições privadas em 2016 apenas contaram 

com 4.831 professores, dos quais só 237 eram doutores, o que representa um rácio de 526 

estudantes por doutor, ao passo que nas instituições públicas se matricularam 116.508 

estudantes, com um corpo docente de 3.927 dos quais 601 eram doutores o que representa 

um rácio de 194 alunos por cada doutor.  Pode concluir-se que o grau académico dos 

docentes ainda não é o desejável, como se pode observar na figura abaixo. 

 

Figura 1 – Dados comparativos do Ensino Superior em 2016 

Fonte: Adaptado a partir do Anuário Estatístico de 2016 

 



 

48 
 

Nesse momento, Angola conta com 7.071 docentes angolanos, correspondente a 81,1%, 

mas tem uma grande ajuda de docentes expatriados de diversas nacionalidades distribuídos 

pelas 8 (oito) regiões académicas. Na verdade, destaca-se a cooperação dos professores da 

República de Cuba (957, correspondente a 11%) e de Portugal (164 docentes, 

correspondente a 1,9%) como se pode aferir no quadro abaixo.   

 

Quadro 9 – Distribuição de docentes por país de origem e grau académico 

Pais de 

origem  

Grau académico 
Não 

especificado 

Total 

Geral 
% 

Doutor Mestre Licenciado    

Angola 643 2187 4192 49 7071 81,1 

Alemanha 1     0,0 

Andorra   1  1 0,0 

Argélia   1  1 0,0 

Argentina  3   3 0,0 

Arménia  1    1 0,0 

Belarussia  1   1 0,0 

Benin  3   3 0,0 

Bósnia e 

Herzegovina 

 1   1 0,0 

Brasil  3 16 18  37 0,4 

Bulgária  3 9 1  13 0,1 

Cabo Verde 2 10 13  25 0,3 

Canadá   2   2 0,0 

Chile  1 1   2 0,0 

Colômbia    1  1 0,0 

Cote d´Ivoare  1 2  3 0,0 

Cuba 114 564 239 40 957 11,0 

Espanha 2 1 1  4 0,0 

Estados Unidos da 

América 

 1 1  2 0,0 

França   1   1 0,0 

Gabão  1    1 0,0 

Guiné Bissau  3 2 4  9 0,0 

Itália  1    1 0,0 

Kasaquistão   1   1 0,0 

Madagáscar    1  1 0,0 

Mali  1    1 0,0 

México   1   1 0,0 

Moçambique   4   4 0,0 

Namíbia    1  1 0,0 

Não especificado 12 14 34 260 320 3,7 

Palestina 2    2 0,0 
Perú 1 1   2 0,0 
Portugal 22 56 83 3 164 1,9 
República da 

Moldava 
3 1   4 0,0 

República 

Democrática do 

Congo 

1 1 1  3 0,0 



 

49 
 

República do 

Congo 
 1 3  4 0,0 

Republica 

Dominicana 
  1  1 0,0 

Roménia  1   1 0,0 
Rússia  6 1 3  10 0,1 
São Tomé e 

Príncipe  
2 9 8  19 0,2 

Senegal  2   2 0,0 
Suíça   1   1 0,0 
Ucrânia  5 1 4  10 0,1 
Uruguai 1    1 0,0 
Vietnam  6 6 9  21 0,2 
Zâmbia   1   1 0,0 
Zimbabué  2 1    
Total geral 837 2907 4623 352 8719  

Fonte: MESCT, Anuário Estatístico de 2016. 

 

 

 

1.5. Principais constrangimentos no Ensino Superior 

 

Desde o início, o ensino superior esforçou-se por conseguir preencher as lacunas deixadas 

pelos professores do sistema colonial português, na década de 1970. Com o passar dos 

anos, outras debilidades foram surgindo, tais como o aumento galopante do número de 

alunos, que as instituições não conseguiam suportar, a escassez de espaços e de outras 

infraestruturas, bem como recursos de ensino. Essas insuficiências são ainda acentuadas 

pelo facto de os docentes usufruírem de ordenados pouco atrativos e pela ausência de 

políticas públicas de regulação, condicionantes que foram agravando a situação do ensino a 

este nível, sendo cada vez menor o número de estudantes que conseguia concluir a 

licenciatura no tempo estipulado, levando cerca de três vezes mais do que o tempo normal 

de estudos (Kajibanga, 2000, p. 10-11). 

Entretanto, no ano de 2005, a Secretaria de Estado para o Ensino Superior (SEES) avaliou 

as instituições de tutela com o objetivo de verificar a qualidade dos serviços prestados. No 

fim da atividade, apresentou um documento intitulado “Linhas Mestras para a Melhoria da 

Gestão do Subsistema do Ensino Superior”. Neste documento consta que foram 

identificadas, em síntese, baixas taxas de promoção nas instituições de ensino superior. 

Assim, por exemplo, foram observados os seguintes casos:  
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Os estudantes que entram para o 1.º ano e chegam ao 5.º ano sem reprovação, entre 

5% a 20%;  a cifra dos estudantes por anos de estudo revela uma perda enorme 

desta população ao longo da formação, a pirâmide apresenta-se com 32% de 

estudantes no 1.º ano, 26% no 2.º ano, 20% no 3.º ano, 15% no 4.º ano e 7% no 5.º 

ano» (SEES, 2005, p. 3). 

Nesta conjuntura, o progresso académico do estudante era agridoce, pois, à medida do 

crescimento pessoal, cresciam as carências institucionais, nomeadamente o número de 

vagas devido à escassez de instalações, bem como o número de quadros qualificados 

suficientes para atender à demanda do crescimento do ensino. Em suma, são vários os 

constrangimentos no ensino superior e podem ser repartidos em vários domínios13, 

conforme se apresenta nos itens abaixo (SEES, 2005) 

 

1.5.1. No domínio da conceção de uma instituição do Ensino Superior 

 

Em 2001, à luz dos esforços estratégicos para o melhoramento do sistema de educação no 

país, são propostas algumas medidas como o alargamento do número de vagas, o incentivo 

à investigação e intensificação da partilha nos domínios técnico e científico, com vista a 

qualificação do ensino oferecido. Como já dissemos anteriormente em 2005 foi criada  as 

Linhas Mestras para a Melhoria da Gestão do Subsistema de Ensino Superior  cuja a sua 

implententação deu-se em 2006 com objectivo de melhorar a qualidade de ensino prestado 

e a expansão do ensino superior nas 18províncias e atingir 300.000.00 (trezentos mil) de 

estudantes no ensino superior em instituições públicas e privadas. 

O modelo económico da sociedade ocidental atual rege-se por uma ideia de economia de 

mercado de características marcadamente liberais, em que o tecido empresarial procura, de 

todo o modo, atingir o máximo resultado com o mínimo de custo. De 1991, para cá, com o 

calar definitivo das armas, em 2002, passou a haver maior exigência nas qualificações para 

ofertas de emprego, o que terá resultado num aumento da procura massiva pelo Ensino 

                                                           

13
 Linhas Mestras para a melhoria da gestão do subsistema do Ensino Superior, 2005. 
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Superior. E, considerando a incapacidade de resposta a essa demanda por parte da 

universidade pública, aliada à sua limitada oferta formativa, estava instalado o ambiente 

profícuo para a massificação do ensino superior privado no último quarteto da década de 

1990 e, como se disse, o surgimento de novas regiões académicas. 

O aumento substancial do ensino superior em todas as províncias  foi o desejo do estado 

Angolano em que as pessoas formassem ao nível superior sem precisar sair da sua região 

para terminar com o êxodo rural. Esse esforço foi possível atingir com o crescimento 

económico mas  não acompanhou a qualidade de ensino que se esperava  quer a nível de 

infraestruturas e recursos humanos, quer a nível de produção científica e outros, não tendo 

as políticas de educação atingido os objetivos inicialmente previstos. 

Destrinçando este aspeto e, com base na concepção errada de ensino superior e da elevada 

procura de estudantes, por acesso aos estudos superiores, entende-se, aqui, que são, por 

vezes, apresentadas respostas precipitadas, ilusórias e inadequadas por parte dos orgãos 

reitores do ensino superior. Por exemplo, a criação de novos cursos e abertura de 

instituições superiores novas, sem que haja dispositivos à altura dos objetivos a que os 

projetos de plano de curso se propõem, ou seja, sem que haja condições de base para a 

garantia da qualidade do ensino. Como consequência, assiste-se, em muitas instituições, a 

um ensino improvisado, em vez de planificado e estruturado. A verdade é que se 

encontram, aqui, claramente alguns constrangimentos, tal como nos outros Subsistemas, 

que se devem a uma noção distorcida de “escola” por parte de alguns atores.  

Cumpre, pois, que os intervenientes no subsistema de Ensino Superior dominem as linhas 

mestras que perfazem o quadro teórico, para a melhoria da gestão do subsistema do Ensino 

Superior, a fim de se submeterem à mesma orientação de desenvolvimento. Este normativo 

consistia na ideia de escola  em que todos elementos devia funcionar para assegurar a 

qualidade de ensino superior que tão almejava para o desenvolvimento sustentável de 

Angola. 

Em específico, relata-se que a pouca qualidade de infraestruturas  que se pode constatar-se 

em todas as regiçoes académicas embora que as linhas mestras contemplava nas suas 

orientações  para o asseguramentoda qualidade de ensino para uma articulação harmoniosa. 
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1.5.2. Sobre o domínio da gestão do Subsistema do Ensino Superior 

  

Até ao últimos anos da década de 90 do séc. XX, a única realidade de ensino superior 

familiar aos angolanos era a UAN, por consequência, a noção de administração e gestão 

universitárias era, como era de se esperar, confundida com o modelo de gestão praticado 

pela UAN, ou seja, o modelo de gestão da UAN ditava o modelo de gestão de todo o 

subsistema universitário do país. Hoje em dia, existem oito (8) regiões académicas, o que 

representa um avanço neste quesito, embora se deva reconhecer que a legislação vigente no 

setor carece de melhoria e atualização ao contexto.  

Assim, é necessário muita responsabilidade e atenção para gerir essa realidade nova, 

começando pela dotação do capital humano docente. Esse reforço deve abranger os 

inúmeros serviços ministeriais de tutela, envolvendo-os num só prisma para a condução e 

orientação da universidade para os objetivos do milénio. Para se ser mais concreto, é 

preciso: 

a) planear a educação, a estatística da educação e a economia da educação; 

b) desenvolver o currículo, à dimensão da avaliação do ensino e aprendizagem; 

c) avaliar os sistemas educativos, as metodologias de ensino, das metodologias 

qualitativa e quantitativa de pesquisa científica, das tecnologias educativas, da 

educação comparada, da educação à distância, da biblioteconomia, da 

administração e gestão universitária. 

Aqui, compreende-se que a melhoria da prática de gestão do ensino universitário passa pela 

compreensão de uma visão estratégica que atinja os interesses de todos no processo de 

garantia da qualidade, sem que se descure da adequação de toda a legislação de base no 

setor. 
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1.5.3.  No domínio do financiamento das instituições do Ensino Superior 

 

Este é, nos dias de hoje, um mundo imprevisível e com alas desconhecidas, na medida em 

que o financiamento das IES são, geralmente, insuficientes, em matéria de informação para 

se projetar o financiamento das instituições, acrescentando-lhes melhorias significativas. 

Como facilmente se percebe, atualmente, a maioria das universidades públicas beneficia do 

Orçamento Geral do Estado, além das verbas arrecadadas com a cobrança de propinas aos 

cursos do período pós-laboral, com os cursos de pós-graduação (especializações, 

mestrados, doutoramentos), caso os promovam, e, ainda, com a extensão “universitária”. 

Quanto às IES privadas, por serem organismos comerciais, dependem, fundamentalmente, 

das propinas e demais taxas emolumentais que cobram.  

Nisso, é notório algum senso de oportunismo por parte de algumas promotorias, decorrente 

da fraca fiscalização no setor, chegando a haver, muitas vezes, grande dicotomia preços 

cobrados/ qualidade de ensino prestada. O mercado universitário é, sem dúvidas, lucrativo 

e, ao mesmo tempo, “especulativo”. Por exemplo,  existem instituições que cobram 

propinas mensais de até 45.000.00 Kwanzas (quarenta e cinco mil), um valor superior ao 

salário mínimo nacional de 26.817 Kwanzas (74,54 euros), para os trabalhadores ligados ao 

comércio e para 32.181 Kwanzas (90,65 euros) para os funcionários ligados ao comércio da 

indústria extrativa. 

 

1.5.4. No domínio dos currículos em vigor nas instituições do Ensino Superior 

 

Geralmente, os currículos em vigor nas IES do país apresentam-se, dentre outras condições: 

a) de forma deslocada, solta e sem alinhamento com as normas que regem as 

instituições de ensino, e, em muitos casos, com o próprio ministério de tutela; 
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b) assistemáticas, improvisadas e descontroladas, alterando-lhes a qualquer 

momento, muitas vezes, por força de interesses financeiros internos, sem o prévio 

consentimento do órgão tutelar; 

c) extensos para os objetivos académico-científicos, o que sobrecarrega os 

estudantes, impondo-lhes uma baixa de produtividade. Por este motivo, 

apresentam elevadas irregularidades, pois, as próprias IES nem sempre 

conseguem dar conta do andamento do processo; 

d) são dispendiosos em termos financeiros, materiais e de tempo, concentrando, 

descontroladamente, um número exacerbado de docentes, substituíveis a qualquer 

instante a seu bel-prazer; 

e) do ponto de vista de finalidade, não apresentam o alinhamento teoria/prática; 

f) críticos; em muitos casos, não há registo documental dos programas 

desenvolvidos, o que arrisca os estudantes à formação para mercados de emprego 

inexistentes. 

Considerando isto, pode dizer-se que a pertinência e eficiência dos currículos de ensino só 

satisfarão, se forem organizados e ajustados a cada contexto educacional. A criação de 

novas IES tem parecido visar mais interesses económicos do que académicos, nos últimos 

anos. Isso, provavelmente, justifique a troca de acusações e mimos entre alunos, quando a 

qualidade de ensino das suas instituições é questionada. Para grande parte das IES privadas, 

o aluno é um cliente que deve ser satisfeito a todo o custo, independentemente da qualidade 

dos serviços que se lhe prestam; só o diploma é que presta, as competências são 

negligenciadas.  

 

1.5.5. No domínio do corpo docente em serviço nas instituições do Ensino Superior 

O ensino superior é sustentado por vários atores promotores, órgãos de gestão, operacionais 

– os executores – e docentes, a entidade mais representativa desta esfera, e público-alvo 

(estudantes e comunidade académica), cuja missão é pôr em prática as políticas 
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macroeducativas traçadas pelo Estado, com particular realce para o alcance dos objetivos 

didáticos de cada unidade curricular. 

Quanto às formalidades, a docência requer um perfil profissional rigoroso e ajustado à 

natureza do ofício. Para além das situações previstas na materialização da Política 

Educativa do Estado, o docente tem  responsabilidade acrescidas, junto dos estudantes e da 

comunidade académica, aonde é chamado a dar respostas objetivas a eventuais casos que 

surjam. Nesta conformidade, pode entender-se o quão exíguo é encontrar docentes com 

perfil à altura. A isso se acrescenta o fator colaboração (trabalho em tempo parcial), 

geralmente mal paga, que retira fôlego à atividade docente.  

Conclui-se, então, que muitos docentes universitários continuam a apresentar um perfil 

ainda um tanto distante dos padrões académico-científicos e socioculturais desejados. 

Realce-se, aqui, o aumento quantitativo de docentes com formação pós-graduação e 

avançada, todavia, não é ainda o suficiente para fazer frente aos desafios científicos que a 

academia impõe. Como já foi dito, em grande medida, docência universitária é assegurada 

por licenciados (embora tal prática seja, igualmente, usual a nível internacional para os 

primeiros anos de formação). 

Em apoio do que se afirma, percebe-se, desde logo, que a maioria dos docentes carece  de 

preparação didático-pedagógica apropriada. Apesar de o Ministério estar a levar a cabo 

programas de  agregação pedagógica
14

, ao qual aderem maioritariamente docentes em 

início de carreira. Em síntese, os casos identificados deram origem a um baixo nível na 

qualidade da formação das instituições em Angola, os designados por «pontos de 

estrangulamento» (SEES, 2005). 

1.6. Desafios e perspetivas de desenvolvimento 

A qualidade do ensino superior em em Angola ainda é muito questionada em vários ciclos 

da vida nacional, fruto de vários constragimentos e estragulamentos apontados pelas linhas 

mestras, assim sendo, o estado para dar resposta a esse grito foi elaborado em 2009 novos 

                                                           

14
 O curso de agregação pedagógica consiste na capacitação de professores e profissionais da educação no 

domínio das metodologias, técnicas e didáticas de ensino, com particular ênfase na didática de ensino superior 

e educação científica para formação de alunos no subsistema de ensino Superior. 
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diplomas legais com o Decreto n.º 90/09, de 15 de Dezembro, que estabelece as normais 

gerais reguladoras do subsistema do ensino superior, mas que o mesmo até agora não se 

aplica no seu todo devido o contexto atípico das nossas instituições de ensino e a escassez 

de quadros docentes com o grau de Doutor.   

Em 2013 e 2014 foi aprovados vários pacotes legislativos começando antes com a 

auscultações com os estudantes, com o corpo docente, gestores e o corpo administrativo; 

observações de funcionamento dos dispositivos educativos (infraestruturas académicas e 

sociais, laboratórios, bibliotecas, etc.), com vista a criar estratégias para a melhoria da 

qualidade de ensino. 

Podemos elencar um conjunto de desafios desde a análise da legalidade de de um conjunto 

de instituições de ensinos bem como os seus cursos, verificação da conformidade da 

organização, gestão e funcionamento dessas instituições com a legislação vigente, a 

adequação do perfil  dos funcionários docentes e não docentes desde o corpo de gestores, 

do corpo docente, do corpo administrativo, bem como o reparo dos processos académicos e 

administrativos. 

De um modo geral, o corpo docente universitário em Angola é ainda insuficiente pela 

demanda de estudantes e instituições de ensino e pouco diferenciado. Na sua maioria, quer 

instituições públicas, quer privadas possuem o grau académico de Licenciado e um número 

muito reduzido de Mestres e Doutores em dedicação integral. Uma das razões pode ser  o 

numero reduzido de cursos de Mestrado e, sobretudo, de Doutoramento em Angola. Até 

recentemente, só era possível obter o grau de Doutor no exterior do país, geralmente em 

universidades europeias e latino-americanas. Outrossim, as inadequadas condições de 

trabalho, de salários e a falta de incentivos para o ensino e a pesquisa tendem a 

desmobilizar os quadros técnicos mais capazes e mais qualificados para as grandes 

instituições. 

A adequação do perfil do docente é fundamental para a melhoria da qualidade de ensino 

nas Instituições de Ensino Superior (IES). Estas devem ser munidas de um corpo docente 

competente e motivado, que incentive os estudantes a desenvolverem as suas capacidades, 

habilidades, valores e a resolverem os problemas colocados na sociedade. 
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É evidente a falta de instalações físicas, de equipamentos e de meios auxiliares ao ensino e 

à pesquisa. A maior parte das instalações é adaptada ou improvisada e nem todas servem 

para o uso a que se destinam. Faltam, em grande medida, recursos físicos e tecnológicos 

que aumentem o aproveitamento escolar, tais como lares ou internatos universitários, 

bibliotecas, bibliografia adequada, internet de banda larga, laboratórios bem equipados e 

outras facilidades (Mohamedbhai, 2011, 2014; Kotecha, Wilson-Strydom & Fongwa, 

2012). 

Financiamento adequado dos recursos humanos, projetos de investigação e materiais 

existentes constituemum outro desafio não menos importante. As universidades públicas de 

Angola dependem quase que exclusivamente dos recursos disponibilizados pelo Orçamento 

Geral do Estado (OGE) que não contemplam um fundo para a investigação, o que leva as 

instituições a não desenvolverem projetos de investigação por falta de financiamento. Logo, 

há a necessidade da diversificação das fontes de Receita e a criação de um fundo de 

Investigação.  

A mudança deste crescimento pouco preocupado com a qualidade de ensino passaria pela 

aposta na superação das inúmeras lacunas existentes no setor.  È fundamental que as 

instituições de ensino superior contribuem para o desenvolvimento do país parindo da 

modernização socioeconómica e tecnológica na criação de uma identidade nacional 

formando as chamadas elite Angolana (Fischman,  2011).  

Um desafio breve a que o ensino superior deve prestar atenção é a mudança do lema 

anterior,  que consistia a todo custo a expansão ou massificação do ensino superior em todo 

país esquecendo-se dos paadrões de qualidades e passar-se agora para a construção de um 

ensino de qualidade, onde devem ser tidas sem conta as linhas mestras traçadas que 

falavam sobre o recrutamento de docentes para as novas instituições, com formação 

académicas de Doutor e dar-lhes agregação pedagógica para que estejam ao nível desafios 

do seculo XXI, realização de programas curriculares atuais, tendo em conta a realidade do 

ensino angolano, sem fugir do conhecimento universal de determinada área do saber, 

construção e apetrechamento de novas infraestruturas de ensino superior adequada aos 

parámetros de qualidades que a sociedade cientíca exige. e materiais existentes, aumento de 
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cooperação com instituições estrangeiras, criação de fundos para financiamento de projetos 

de investigação e sua publicação e finalmente avaliação institucional em todas instituições. 

Finalmente, a cooperação e desenvolvimento com outras instituições, quer a cooperação 

inter-pares, quer com instituições internacionais, quer entre instituições nacionais 

considera-se  como um instrumento ao serviço da melhoria da qualidade, promove a 

mobilidade docente e discente, a aquisição de boas práticas de gestão, a transferência de 

tecnologias e o desenvolvimento institucional. 

A par destes destes desafios, concorda-se com Peterson (2003), que apresenta três  desafios 

gerais para as instituições de ensino superior quer públicas ou privadas: O primeiro consiste 

na necessidade de se refletir no perfil do docente universitário, dos seus gestores e 

consolidar o processo de ensino e aprendizagem.a transfiguração interna multidimensional 

da universidade, para que a mesma possa ser mais moderna, eficiente e atuante, tendo na 

sua organização e gestão uma identidade nacional, dentro de uma perspetiva universal. 

Deste modo, considera-se ser elementar que tal transformação recaia sobre todos os seus 

gestores e elementos-chave, entre os quais o corpo docente e discente, as condições para o 

ensino, a investigação científica e extensão universitária, bem como a organização do 

currículo. Este último que demanda uma revisão urgente e atualização crítica e 

harmonização dos programas curriculares, devendo ser mais realista, mais concreto e 

melhor contextualizado.  

Considera-se importante referir que repensar no perfil do gestor das instituições de ensino 

superior, que devem ser indivíduos com capacidades de liderança, de gestão democrática e 

de  atitudes de resolução de problemas. Neste sentido, é importante que muda-se a forma de 

nomeação dos gestores das instituições de ensino superior pelo presidente da república sob 

indicação do Ministro do Ensino superior, voltando para o modelo anterior de eleição  

mostrando uma democratização da universidade e afastando-se das ideias partidárias. 
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CAPITULO II : FORMAÇÃO DOCENTE A NÍVEL DO ENSINO, 

INVESTIGAÇÃO, GESTÃO E EXTENSÃO NA CONSTRUÇÃO DO PERFIL DO 

DOCENTE DO ENSINO SUPERIOR 

 

A profissão docente, bem como as demais profissões, necessita, para o pleno exercício de 

quem a exerce, que sejam asseguradas competências científicas, técnicas e didáticas, sem se 

esquecer de premissas como a confiança, a abertura aos novos recursos didáticos e a 

capacidade de fazer diferente. 

Acredita-se que o ensino universitário teve uma grande mudança nos últimos anos, quer por 

via da motivação intrínseca do próprio, quer devido às exigências da transformação do 

seculo XXI. Nesta ordem de ideias, a profissão académica de professor no ensino superior 

exige um perfil especializado, porém, transcendente a todos os níveis profissionais, capaz 

de desempenhar diversos papéis na esfera da comunidade académica, como afirma Batomé 

(1996), reforçado por Pedró e Sala (2002), os quais fazem uma destrinça entre ensino e 

pesquisa. Hoje, várias pesquisas são feitas sobre o docente universitário entre as quais 

podem ser identificadas  váriedades de funções docente e diferentes formas  da sua 

materialização. 

Neste capítulo, traz-se uma abordagem sobre as diferentes funções desempenhadas pelo 

professor no ensino superior, as competências exigidas para a docência à luz dos decretos 

executivos e do estatuto da carreira docente em Angola comparado com outras realidades. 

O objetivo deste capítulo é determinar as caraterísticas da formação docente a nívil do 

ensino, investigação, gestão e extensão na construção do perfil do docente do ensino 

Superior. 

 

2.1. Formação para docência no ensino superior 
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As intituições de Ensino Superior é uma instituição social com responsabilidades 

acrescidas, cujos objetivos estão historicamente firmados, para o efeito, é preciso uma 

análise crítica dos diversos cenários que a envolvem, situando-a quer num contexto 

sociocultural particular, quer universal. 

E, doutra parte, aduz-se que, quando se aborda sobre a “formação de docentes”, refere-se, 

em geral, ao processo de formação de professores que atuam nos subsistemas do ensino 

pré-escolar, primário e secundário, não havendo grande relevância a referente a inclusão da 

formação dos docentes  que atuam no subsistema do ensino superior, justificando,  em 

muitos casos, afirmações que apontam para a não necessidade de formação didática  e 

pedagógica destes. como atesta a variada literatura no domínio, assim como por meio de 

conversas com estudantes em diferentes tipos de instituição, o que não invalida a afirmação 

do domínio científico, por parte de muitos docente; uma coisa é competência científica, 

outra é competência didática. Então, deve ampliar-se, cada vez, mais a exigência de que o 

docente universitário obtenha os títulos de mestre ou doutor, com a devida competência, 

pois, só títulos não fazem um bom ensino. 

Seguindo Nóvoa (1995), no que toca a formação docente universitário  afirma que  é um 

contexto específico em que se aprendem técnicas e saberes, conducentes à afirmação 

profissional do académico. Identifica-se, ainda, que a atualização em torno de novas 

metodologias de ensino e o desenvolvimento de práticas mais eficientes constituindo assim 

um dos grandes desafios que o docente se propõe. O autor considera que a formação do 

docente é continua razão pela qual, as instituições de ensino  devem criar condições para 

que os docentes atualizam-se constantemente constituindo assim a instituição de ensino 

como uma organização permanente de crescimento e desenvolvimento profissional e o 

professor como um agente construtor de conhecimento  fazer atualizações constantes   

Em primeira linha e, numa breve retrospetiva da história das universidades – de maneira 

geral e, em particular, das angolanas, como se verá adiante –, pode constatar-se que, dentre 

os elementos exigidos ao docente em matéria de formação (domínio teórico da área de 

atuação), a componente didático-pedagógica é a menos visada. Neste sentido, a seguir 
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passa a dar-se conta de três elementos que concorrem para que a didática no ensino superior 

seja tida como que um fator secundário: 

1. o fraco registo histórico de preocupação com a preparação, 

acompanhamento e desempenho profissional, na base da formação docente 

universitária; 

2. a perpetuação da preparação universitária centrada essencialmente no 

aprimoramento das competências técnico-científicas, descurando-se, em 

grande medida, a preparação didática para uma atividade docente proativa; 

3.  O fato da avaliação do docente universitário singir-se na produção 

científica, isto é, na pesquisa, relegando o ensino a um plano secundário, 

mais uma vez, o que torna a cultura de condução do ensino como tal menos 

relevante, como ressalta Pimenta (2002), fomentando a almejada 

indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão. 

Em suma, o dia a dia das instituições de ensino superior concorrem para a desvalorização 

da categoria ensino, separando-a da dicotomia (ensino e investigação). Para isso, observa-se 

que o amparo legal  não é muito claro para que se estimule a formação pedagógica dos 

docentes universitários comparando com a dos outros níveis de ensino. 

Esta particularidade também se observa a nível da legislação angolana sobre educação, 

mais especificamente na extinta Lei n.º 13/01 (Lei de Bases do Subsistema de Educação) e 

na Lei n.º 17/16, de 7 de Outubro (nova Lei de Bases do Subsistema de Educação), é 

omissa em relação à formação pedagógica do docente universitário. O atual estatuto da 

carreira docente universitária, no seu artigo 5.º, já contempla como uma das exigências a 

formação pedagógica, mas não clarifica com profundidade a prática de ensino do docente. 

Assim, existe uma lacuna no facto de a legislação não apresentar com muita clareza a 

formação pedagógica dos docentes universitários e que, muitas vezes, fica a cargo dos 

regimentos de cada instituição responsável pela oferta de cursos de pós-graduação. Esta 

ideia é defendida por diversos autores, por exemplo Arroyo (2000), Pimenta e Anastasiou 

(2002), Souza (2003), Gasparian (2005), Zabalza (2004), Passo et al. (2006). 
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O educador democrático não se pode negar  a obrigação do exercício docente,  

acrescentando no estuante a capacidade crítica,  reflexiva, a sua curiosidade, as suas tarefas 

primordiais e trabalhar junto dos mesmos a rigorosidade metódica com que se devem 

“aproximar dos objetivos cognoscíveis” (Freire, 1996, p. 28). 

A constatação segundo a qual a maior parte dos docentes que perfazem o quadro das IES 

não tem formação didático-pedagógica, como observa Behrens (1998) é revigorada por, 

Pimenta e Anastasiou (2002) e Isaia (2006), quando alegam que os pesquisadores e 

especialistas em diversas áreas de domínio vão parar ao ensino superior como que por 

consequência natural do seu destaque na sua área de atuação, sem, em muitos casos, 

perceberem a epistemologia da docência universitária, a essência, vocação e 

responsabilidades pedagógicas.  

Por consequência, chegam a trazer consigo muitas práticas, que são consequência da sua 

aprendizagem enquanto estudantes, ou seja, pautam o seu atuar pedagógico em modelos de 

referência, baseado na figura dos professores que tiveram ao longo da sua vida, chegando, 

na maior parte dos casos a replicar modelos tradicionais de ensino, descontextualizados. 

A formação do docente ocorre também durante a sua prática docente principalmente a 

partir da correlação com as suas atividades diárias. É nesta prespetiva qu e Cunha (2006, p. 

262), acrescenta que “os professores universitários afirmam que aprendem fazendo, já que, 

na maioria dos casos, não viveram processos de formação específica para a docência”. 

Assim sendo, Muñoz-Repiso (2001) refere-se o crescimento do docente universitário ocorre 

durante a sua socialização enquanto estudante onde imita o seu antigo professor, na 

expetativa dos seus estudantes bem como na exigência exercida pela instituição. 

Os autores como Masetto (1998,), Pimenta e Anastasiou (2002), consideram que os cursos 

de Pós-Graduação (Mestrados e Doutoramentos) estão voltados mais a formação de 

investigadores e não necessariamente a formação de futuros docentes para o subsistema do 

ensino superior. Na generalidade, pensa-se quem sabe sobre um determinado conteúdo, 

sabe automaticamente ensinar, ou seja,  para ser docente universitário, necessita 
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simplesmente  de ter o domínio do conteúdo e não os procedimentos didático – 

metodológico. 

Olhando para Angola, deve reconhecer-se uma positiva inversão de paradigma no que aos 

critérios de atração e seleção docente diz respeito. Todavia, é cedo para se deixar de manter 

esta preocupação no topo da pirâmide; a qualificação das estruturas, recursos humanos 

docentes e melhoramento do ambiente de ensino determinam a almejada qualidade do 

ensino superior, razão pela qual, em muitas instituições se exigem, no perfil deste 

profissional, a formação pedagógica (vulgo “agregação pedagógica”). Pode perceber-se, 

assim, que a valorização deste requisito é uma prática recente a nível das instituições do 

ensino superior em Angola. 

De acordo com Zau (2009), a agregação pedagógica, que se acresce à experiência no 

magistério, é vista de forma especial em Angola, o que tem ajudado elevação da qualidade 

de ensino em muitas instituições. 

Perrenoud (2000), na sua obra As dez novas competências para ensinar, destaca que o 

ensino “não é uma atividade imutável”. A evolução dos programas e a heterogeneidade dos 

agentes sociais fazem com que os referenciais docentes, ou seja, os instrumentos para a 

reflexão e problematização da prática pedagógica, sejam permanentemente reconstruídos e 

reavaliados.  

Deste modo, torna-se necessário que os professores, como agentes formadores e em 

formação, possuam novas “capacidades de mobilizar diversos recursos cognitivos”, 

compreendidos aqui como competências, para enfrentar situações diversas e novas (p. 14). 

Para este autor, “decidir na incerteza e agir na urgência é uma maneira de caracterizar a 

especialização dos professores”, pois, as mudanças educacionais têm demandado no 

contexto do trabalho docente várias perspectivas de ação (p. 11). Nesta perspectiva, 

acrescenta que :  

a prática reflexiva, profissionalização, trabalho em equipe e por projetos, autonomia 

e responsabilidades crescentes, pedagogias diferenciadas, centralização sobre os 
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dispositivos e sobre as situações de aprendizagem, sensibilidade à relação com o 

saber delineiam um novo roteiro para um novo ofício (Perrenoud, 2000, p. 11). 

Assim, deve considerar-se que formação docente deverá ter uma função de base no 

seguimento e na adaptação às mudanças atuais na sociedade universitária. É preciso ter em 

conta que “o reconhecimento dos professores, constitui, a cúpula da mudança educativa” 

(Hargreaves, 1998, p.12). 

Existem muitas divergências entre autores sobre os requisitos da docência no ensino 

superior. Contudo, são pontos assentes que requerem tanto uma ótima preparação científica 

na área de atuação, quanto uma sólida preparação pedagógica (Baldi, 2008). É nesta ordem 

que Zabalza (2007, p. 128) considera que a natureza da docência universitária obriga a que 

os docentes passem de “especialistas da disciplina” de atuação a “didatas da disciplina”. 

Isto redunda na mudança de uma academia centrada no ensino para um ensino voltado na 

aprendizagem.  

Assim, a preparação docente deve ser o resultado do casamento entre os domínio de 

especialização com os respeitantes à comunicação (Dias, 2001). Essa formação deve ser 

promovida em ambiente de ensino, aproximando-se os modelos teóricos de reflexão à ação 

(Alarcão e Tavares, 2001). 

Mesmo assim, há ainda aqueles que consideram imprescindível a formação pedagógica 

para a melhor orientação do professor. Em muitas instituições, predomina a falta de 

preparação e o fraco conhecimento científico do processo de ensino e aprendizagem pelo 

qual se tornam responsáveis a partir do momento em que entram na sala de aula 

(Anastasiou e Pimenta, 2002). Realça-se, ainda, a existência de dificuldades na formação de 

professores capacitados, desde recém-formados até aos que nunca trabalharam como 

professores no ensino superior  

Para tanto, a UNESCO aduziu oito (8) missões da educação superior numa invocação, na 

Declaração Mundial sobre a Educação Superior no século XXI, em que ressalta:  

Educar e formar pessoas altamente qualificadas, cidadãs e cidadãos responsáveis 

(...), incluindo capacitações profissionais (...), mediante cursos que se adaptem 
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constantemente às necessidades presentes e futuras da sociedade; prover 

oportunidades para a aprendizagem permanente; implementar a pesquisa em todas 

as disciplinas, a interdisciplinaridade; criar novos ambientes de aprendizagem, que 

vão desde os serviços de educação à distância até as instituições e sistemas de 

educação superiores totalmente virtuais; contribuir na protecção e consolidação dos 

valores da sociedade, cidadania democrática, perspetivas críticas e independentes, 

perspetivas humanistas; Novos métodos pedagógicos precisam estar associados a 

novos métodos avaliativos (Balzan, 2000, p. 21). 

 

A docência conjuga conhecimentos teóricos com a prática, a qual se configura como o 

espaço de construção do ser profissional. Logo, a formação didáctica e psicodagógica do 

docente constitui o aperfeiçoar das competências e habilidades do docente em todas as 

fases do processo educativo (Cruz, 2006, citado por Leitinho, 2008, p. 81), que deve 

contemplar saberes pedagógicos e autoconhecimento profissional do docente sobre si 

próprio, alargamento da esfera cognitiva para a leitura de todos os pressupostos que 

envolvem o ensino e aprendizagem, desenvolvimento de currículos ajustados, ativação de 

recursos didáticos adequados.  

É esta a perspetiva que Gimeno (1988, p. 61) defende, quando afirma que a preparação 

integral e contínua do docente deverá centra-se essencialmente na base do pensamento 

prático, combinando quer os processos cognitivos quer afetivos que dialogam na atividade 

docente. 

A preparação do docente universitário assenta na afirmação estratégica de pensamentos e 

estímulos internos e externos ao indivíduo, para uma condução com êxito de todo o 

processo de desenvolvimento existencial do aluno, a aprendizagem. A preparação 

pedagógica integra matérias de formação integral, possibilitando o sujeito  desenvolver-se 

em ambientes variados, adquirindo novos conhecimentos, habilidades, atitudes e valores, 

que se vão aprofundando com o exercício da atividade (cf. Zabalza, 2014, p. 41-42). Neste 

sentido, é necessário uma visão mais abrangente, atual e tranversal sobre os desafios do 

docente, visto que se trata de um assunto que constitui preocupação universal sobre o perfil 

do docente universitário. 
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2.2. A docência universitária e os seus desafios no ensino, investigação, gestão e 

extensão 

 

Há quem ache que ser docente universitário é coisa fácil, supondo que uma graduação é o 

suficiente para exercer a docência. O sistema de reconfiguração das políticas das IES deve 

ter em conta o processo de evolução da universidade, tendo em conta premissas como o 

conservadorismo, individualismo, clientelismo e autoritarismo, conservando  o estatuto de 

um espaço canónico de  produção e promoção do conhecimento científico e técnico. 

O século XXI tem trazido várias transformações ao ensino superior, o que leva a 

redefinições do seu lugar de prestígio de produção e difusão do conhecimento. Esse novo 

contexto de mudança, do ponto de vista político, social, económico e cultural das 

sociedades afeta a dinâmica do ensino superior, desde os moldes de construção de 

conhecimento até às relações consequentes da sua vinculação dentro e fora do contexto 

académico. 

Segundo Minayo (2007, p. 13), a universidade não é um espaço intocável, pois, sendo ela 

reflexo de cada época, as transformações sociais, políticas, culturais e económicas 

transformam-na; se a sociedade muda, muda a ciência e a técnica veiculada ao seu 

desenvolvimento. Tendo em conta isso, Minayo considera que, 

a universidade e os centros de pesquisa tradicionais são questionados e desafiados 

na sua performance, sendo chamados a evoluir de uma situação de instituição 

fechada sobre si mesma e sobre a sua própria produtividade, para se transformarem 

num núcleo irradiador de relações e de construção do conhecimento (2007, p.14). 

Quanto ao aspeto tradicional, a docência é uma atitude. Há quem fale em diferença entre 

“formação” e “docência” no ensino universitário. Essas discussões resultaram num enfoque 

teórico, traçado por Veiga (2010), como se passará a dar conta. Assim, segue-se, em 

síntese, um conjunto de sinais que caracterizam e desenvolvem a profissão docente. 
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No entender de Cunha (2006, p.105), “deve compreender-se a complexidade da docência  

pelo sentido de educar”. Educar é preparar o outro para a vida; é esta a visão de completude 

do ser humano integral, ou seja, formar a humanidade no outro ser humano, tornando-o 

mais humano, é isso que torna a docência num exercício difícil para a maioria, pois as 

competências científicas podem fazer o chamamento, mas são os valores humanos que 

definem a escolha natural do verdadeiro profissional de ensino. A docência exige 

obediência a certos requisitos que estão fora do alcance daqueles que não possuem um 

conhecimento exato do magistério. 

Olhando para veiga (2010), a formação é intrínseca a todo o processo de desenvolvimento 

do profissional na docência universitária, a qual abarca: a) o compromisso social; b) o 

domínio da matéria; c) reflexividade; d) capacidade de trabalho em equipa. 

Na perspetiva de Ramos (2010, p.36), a docência universitária no seculo XXI, impõe a 

compreensão de reconstrução da docência inserida num processo de redefinição identitária 

da Universidade, precisamente no que respeita à transição para uma nova maneira de 

produzir conhecimento, tendo em atenção uma necessária consideração da complexidade 

das questões didático-pedagógicas neste lócus.  

A partir desta afirmação fica percebe-se que a universidade, está, desde os primórdios do 

século XXI, destinada a debater acerca do ensino e da aprendizagem nela desenvolvida, no 

que tange às suas razões e reflexão didático-pedagógica. A respeito desses processos, como 

considera Ramos (2010, p. 36), neste sentido, “pela característica marcante de corporação 

centrada no mestre” ficava impossível questionar tal processo, pois, ainda segundo a autora 

acima, “soaria como duvidar da autoridade docente. Dentro dessa lógica, justificava-se a 

visão de “quem sabe, automaticamente, sabe ensinar” (Ramos, 2010, p. 36). 

É nesta ordem de ideia que Zabalza (2007, p.156) nos desperta para o facto de que o mais 

importante no ensino universitário é a forma como os conteúdos são apreendidos, 

sistematizados e incorporados num conjunto significativo de conhecimentos e habilidades 

novas. Nessa perspetiva, como afirma Behrens (2005, p.57), os docentes universitários na 

atualidade, estão subdivididos em quatro categorias, nomeadamente:  
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a) os professores das várias áreas do conhecimento que se dedicam à docência em 

tempo integral; 

b) os profissionais que atuam em mercado de trabalho específico e dedicam 

algumas horas por semana ao magistério; 

c) os profissionais docentes da área pedagógica e das licenciaturas que atuam na 

universidade, e, paralelamente, no ensino básico; 

d) os profissionais da área da educação e das licenciaturas que atuam em tempo 

integral na universidade. 

Atinente a essas categorias apresentadas pelo autor, começa a constituir-se um desafio em 

construir o perfil do docente universitário para os diferentes cursos de formação. Sobre os 

ombros do docente universitário recai a responsabilidade de preparar profissionais 

competentes para responder aos desafios do mercado de trabalho. Para tal, é preciso que ele 

domine o conteúdo, conheça os recursos pedagógicos necessários, incluindo as ferramentas 

tecnológicas ligadas à comunicação educativa de modo a compartilhar e partilhar 

conhecimento e promover o desenvolvimento de habilidades e competências nos 

estudantes. 

Nesse sentido, o trabalho é uma componente importante que possibilita ao homem a 

transformação criativa do mundo em que vive. Compreende-se, então, que um dos desafios 

para o docente universitário tem a ver com a formação específica para exercer com brio a 

sua função, especialmente a formação pedagógica e didática – vai formar novos 

profissionais com qualidade, o que, como se sabe, não é tarefa fácil. No caso de haver 

deficiência na formação dos docentes universitários, tal pode acarretar consequências 

desastrosas para o processo de ensino e aprendizagem, causando com isso complicações 

para o cumprimento da função de professor. 

Um outro desafio do docente universitário é procurar trabalhar na idiossincrasia humana, 

preocupando-se consigo, com o aluno e com a comunidade académica, e, mais importante, 

com os resultados da sua ação, a qualidade dos quadros que forma. O docente neste nível de 
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ensino precisa de ter, necessariamente, competências pedagógicas e científicas, 

possibilitando aos seus aprendizes o ensino, a pesquisa e a extensão. 

Infelizmente, muitos docentes (sobretudo os no topo da carreira) não se têm conseguido 

adaptar ao advento dos novos recursos didáticos – as tic. Para tanto, o ensino é mais do que 

a mera transferência de saberes, é, antes, uma via de duas mãos: ensinar e aprender a 

aprender com o ensino. A observância desta função é representada num dos grandes 

desafios para o docente universitário. 

Uma das grandes dificuldades dos professores é diminuir a distância entre a teoria e a 

prática. Nesta perspetiva, para Fernandes e Cunha (2013), citados por Saviani (1998), a 

preparação docente deve privilegiar estes dois domínios, como se tem vindo a dizer. Esta 

ideia é reforçada por Tardif (2002, p.39), para quem o professor deve ser conhecedor da 

matéria e do seu programa, além de possuir conhecimentos didáctico-pedagógicas, que lhe 

permitam desenvolver um saber fazer fundado na experiência quotidiana com os 

estudantes. Neste âmbito, o domínio das novas tecnologias começa a destacar-se como um 

dos desafios relevantes na prática docente.  

Ora, tendo em conta o peso da revolução digital sobre o ensino e aprendizagem, discute-se, 

no ponto que se segue, o perfil do docente universitário face as novas tecnologias. 

 

2.2.1. O docente do ensino superior face as novas tecnologias 

Existe uma necessidade crescente de o indivíduo se adaptar constantemente às diversas 

situações. O sujeito, ao adaptar-se a uma nova situação, seja esta agradável seja desejável, 

desenvolve um conjunto de reações por forma a manter o seu equilíbrio interno.  

A interação e a comunicação com o outro, na maior parte das vezes, acontece por mediação 

das TIC, que estão cada vez mais acessíveis à generalidade das pessoas. Reconhece-se 

nisso a necessidade de se contemplar nos currículos escolares matérias ligadas ao 

aproveitamento racional das novas tecnologias. 
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Com efeito, essas ferramentas facilitam a atividade pedagógica, desde a sistematização, 

divulgação e gestão de saberes até à trans e interdisciplinaridade entre todas as áreas do 

currículo. É neste sentido que a Educação deve ser obrigatoriamente contextualizada. Ela 

tem de se adaptar à sociedade, garantindo a todos os elementos que participam no seu 

processo a partilha conteúdos mediante a ativação de ferramentas de aprendizagem 

diversas, obrigando a uma inevitável emersão de um perfil docente diferente do tradicional. 

Na chamada Sociedade da Informação, o profissional assume, cada vez mais, um papel 

analítico, crítico e autocrítico, reflexivo e insaciável, em matéria de aprendizagem, e 

participativo na sociedade, partindo do espaço académico. Por seu turno, o estudante tem de 

aprender a inovar e aperfeiçoar o velho, adaptar-se, criar, comunicar-se e agir. A 

Universidade de hoje tem a função de preparar os estudantes para pensarem, resolverem 

problemas e responderem rapidamente às mudanças contínuas. Nesta ordem, a docência 

universitária deverá pautar-se pela orientação dos estudantes sobre como buscar, tratar e 

utilizar informação. Os meios informáticos têm permitido a dinamização da produção 

científica, interação, mediação e expressão de sentidos através dos fluxos de informação e 

de diversos discursos e recursos (textuais, visuais, sonoros, multimédia) existentes. 

O efeito das TIC tem ajudado a vencer um conjunto de limitações, passando a ser uma 

alternativa aos modelos tradicionais. Todas estas mudanças ao longo dos tempos têm 

implicações na Educação, dando origem às novas reconfigurações para a comunicação. É 

nesta perspetiva que, para Rocha (2008, p.12), as tecnologias constituem tanto um meio 

fundamental de acesso à informação (internet, bases de dados) como um instrumento de 

transformação da informação e de produção de nova informação (seja ela expressa através 

de texto, imagem, som, dados, modelos matemáticos ou documentos multimédia e 

hipermédia). 

Importa referir que, independentemente das transformações que acarretam para a Educação, 

as TIC trazem consigo um conjunto de problemas que se traduzem em desafios constantes 

na atividade docente, o que acende o debate sobre a sua possível integração curricular. 

Porém, para o seu maior e melhor aproveitamento educativo das tic, “são necessários 

quatro ingredientes básicos: um computador, programa informático relacionado com a 
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educação, professor capacitado para o efeito, assim com um meio educacional e o estudante 

(Valente, 2012, p.12). 

Com as novas tecnologias de informação abrem-se novas oportunidades à educação, 

obrigando um outro perfil do professor, na adoção de estratégias de ensino que integrem 

esses dispositivos, podem obter-se dados a partir de fontes como centros de pesquisa, 

universidades, bibliotecas, bem como estabelecer relações entre estudantes e professores de 

diversos pontos do mundo, trocando informações que permitem o desenvolvimento do 

conhecimento. 

Hoje, aliado ao fator carência de professores em determinados cursos e disciplinas as 

práticas pedagógicas devem ser inseridas na aprendizagem à distância em espaço virtual 

através das redes de computadores interconectadas. 

Acredita-se a utilidade didática das tic é fazer uma mudança de paradigma do ambiente de 

aprendizagem, no qual o tradicional (presencial) está a dar lugar ao contemporâneo 

(virtual), ou seja, a sala de aula, o laboratório, biblioteca, o “fascículo”, revista, vídeo e 

outros estão a perder um certo espaço para o ambiente de ensino aprendizagem – AVEA 

(moodle, blackboard, webTC, etc),  do ambiente virtual de aprendizagem – AVA (blog, 

Wiki, e-book, portais, redes sociais, etc.) e dos recursos educacionais abertos – REA 

(Revistas eletrónicas ). 

Também não se deve esquecer que se verifica uma transformação da metodologia, a 

oralidade, os recursos analógicos, as repetições constantes dos exercícios, as avaliações, 

conteúdos e aulas exclusivamente presenciais estão a ser substituídas por salas de aula 

hibridadas, onde os estudantes participam de forma ativa na construção da aula, com o 

apoio de AVEA, e outros recursos tecnológicos, tornando a universidade num lugar mais 

atrativo, interativo e produtivo. 

Na ótica de Blanco e Silva (1993, p.32), o homem deve ser educado para atuar 

conscientemente num ambiente tecnológico, tendo em conta que, cada vez mais cedo, as 

crianças têm contato e manipulam tecnologias. É importante, desde cedo, despertá-las para 

as diversas vantagens, mas também para os seus eventuais perigos.  
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Perante isso, cabe à universidade introduzir as TIC e tomar a primazia no processo de 

transformação do paradigma, ensinando o estudante a buscar por informações em fontes 

diversas, ensinando como as tecnologias devem ser aproveitadas de modo racional, 

alertando para os prejuízos do mau uso.  

Portanto, num contexto em que o aluno vive rodeado de imensos estímulos, a informação 

vive na ponta do dedo, sendo da responsabilidade do ensino prepará-lo sobre como filtrar, 

interpretar, estabelecer relações e adaptar os conhecimentos advindos dessas buscas aos 

contextos que se impuserem. É a isso que se chama pôr o conhecimento no centro dos 

interesses pessoais, intelectuais e emocionais do indivíduo. Assim, é preciso incentivar as 

universidades angolanas a apostarem na contribuição para a modernização social, 

económica e tecnológica das comunidades, fortalecendo a identidade nacional e a formação 

de elites que possam investir no bem comum (Fischman, 2011, p. 85). 

Na verdade, não basta apenas isso. O ensino superior em Angola deve apostar na formação 

dos professores (a nível de pós-graduação), bem como na melhoria da qualidade do pessoal 

técnico-administrativo, para enfrentarem essa nova realidade das tecnologias de informação 

e comunicação privilegiando como prioridade a sua inserção no plano de formação de 

quadros do ministério do ensino superior, no plano de desenvolvimento institucional pelas 

unidades orgânicas e como política pública em educação. 

A formação contínua do professor permite arquitetar conhecimento sobre as novas 

tecnologias, integrá-lo na sua prática pedagógica e vencer os obstáculos administrativos e 

pedagógicos, permitindo uma leitura global dos problemas genéricos e específicos do 

ensino, propondo-lhes soluções. 

Segundo Dowbor e Drucker (1993), a incorporação das teorias informáticas e tecnológicas 

na atividade de ensino leva a desenvolver vários níveis de competência:  

a) o conhecimento, que permite transformar a informação em conhecimento, 

desenvolvimento pessoal, facilitando a integração pessoal; 

b) o desenvolvimento cognitivo diante dos ambientes computacionais, quando voltados 

à inteligência; 
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c) a comunicação, permitindo explorar a essência do ser; 

d) o trabalho interdisciplinar através das redes de computadores e a criticidade, 

ajudando a ter a habilidade e a pensar criticamente em inúmeros recursos 

tecnológicos relacionados com a educação e ensino. 

 

2.3. A necessidade do conhecimento didático-pedagógico no exercício da atividade 

docente universitária 

A docência universitária na especificidade exige um conjunto de saberes para o seu 

exercício, o que fomenta reflexões sobre as questões pedagógicas dentro da universidade. 

Entretanto, deve dizer-se que no seio da universidade existe uma certa tendência de repulsa 

ao termo “pedagogia universitária”. Essa rejeição, para muitos, resulta da vinculação da 

etimologia do termo “Pedagogia” (do Grego paidagôgia, séc. XV) e do Latim paedagogia 

(séc. XIV), que diz respeito à condução de crianças à escola, o que, do ponto de vista 

hierárquico-académico se encontra num plano inferior ao do ensino superior, além, 

obviamente, de a universidade não se prestar a “conduzir crianças” à escola.  

A lógica prescritiva considera que o ensino superior é uma arena em que a principal arma é 

o domínio científico da área de especialidade, atuação. Tem-se aqui um demonstração de 

alguma incompreensão do verdadeiro perfil do professor universitário, havendo claramente 

a necessidade da formação específica para exercer com brio a docência neste nível de 

ensino. Sousa  (2003) coloca, 

a Pedagogia Universitária na extremidade de diversas áreas, particularmente a área 

da educação, que incorpora a Filosofia, a Sociologia, a Politica, a História, a 

Economia entre outras, bem como a perspetiva de múltiplos saberes, que vão desde 

o filosófico-educacional, até aos científicos-educacionais, mas também aos técnicos 

expressos pela constituição da própria pedagogia e da didática (Sousa, 2003, p.34). 
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Sob este prima, dar aulas no ensino superior é um exercício social que ultrapassa os simples 

atos didático-pedagógicos; é um exercício de intelectualidade, protagonismo e participação 

aberta no cenário formativo. 

Nos finais do século XX e início do século XXI, no ensino universitário têm-se registado 

algumas mudanças significativas, observando já em alguns países a exigência por parte dos 

docentes de um conhecimento pedagógico para a sua admissão no ensino superior. Essas 

transformações acarretaram um movimento de profissionalização do exercício da docência 

universitária com o surgimento de cursos de agregação pedagógica para docentes 

universitários ou de pós graduações em docência universitária, como é caso de Angola e 

Brasil cujo objetivo principal é proporcionar aos profissionais de distintos domínios do 

saber sustentação técnico-científica (teórica), metodológicas e didático-pedagógica, para a 

orientação do ensino, desenvolvimento de pesquisas e aposta na extensão. 

Deste modo, o registo é fruto das distintas pesquisas sobre e para a Didática, realizadas 

nestes últimos anos, e que permitem a compreensão do caráter multidimensional e prático 

da Didática, principalmente voltada à Didática do Ensino superior, tal como apontam os 

estudos de Candau (1996), Oliveira e André (2003) e Libâneo (1998), entre outros. 

Relativamente ao trajeto da preparação didática de docentes, é permissível declarar que as 

investigações dirigidas por vários autores (Candau, 1984; Veiga, 1994a, b; Oliveira, 1997; 

Martins, 2006, entre outros) dividem-se em três grandes etapas estudadas como perspetivas 

para a Didática: A etapa instrumental, fundamental  e a reflexiva investigativa. 

A etapa – instrumental começa na décade e 50  e termina na década de 70. Neste período a 

didática separa-se do sentido e o propósito da educação, dos conteúdos e dos contexto 

sócio-cultural.  Essa etapa é compreendido como tecnologia de ensino com sérias 

limitações epistemológicas. Aqui preveligia-se muito o caráter metodológico afastando das 

orientações teóricas e do contexto social conforme (Oliveira e André, 1997) e 

(Candau,1995). 
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A Etapa – fundamental, conforme Candau (1995) teve o seu início na década de 70 e 

culmina na década de 80, cuja o seu fundamento era de reconstruir a didática fundamental 

onde assinalavamo seguinte:  

a. na multidimensionalidade do processo de ensino-aprendizagem, articulando as suas 

dimensões técnica, humana e política; 

b. na análise da problemática educacional concreta e dos seus determinantes;  

c. na contextualização da prática pedagógica; 

d. na análise das abordagens metodológicas e dos seus pressupostos; 

e. na reflexão das experiências concretas, procurando trabalhar continuamente a 

relação teoria-prática. 

Finalmente a etapa – reflexiva e investigativa, que começa na década de 90 até aos dias 

atuais, em que compreende o estatuto epistemológico da Didática.  Nesta etapa Oliveira e 

André (1997), caraterizam a Didática por: 

a. romper com o tecnicismo pedagógico;  

b. comprometer-se com a democratização da escola pública;  

c. defender a propriedade contraditória do ensino e da escola nas suas relações com a 

sociedade;  

d. conceber o ensino como prática social articulada com outras práticas;  

e. afirmar o caráter prático do saber didático, implicando a construção de conteúdos e 

processos didáticos. 

Posto isso, pode entender-se que os binómios teoria/prática e ensino/aprendizagem, 

materializados numa esfera de conhecimentos, competências e atitudes plurais e 

epistémicos traduz aquilo a que se chama “Didática”. Este assunto tem merecido a atenção 

de vários nomes, por exemplo: Freire (1996), Libâneo (1998), Anastasiou (2002), Masseto 

(2003), Alarcão (2003), Zabalza (2004), Passos et al., e outros. 

Deste modo, sobre o sistema de construção do conhecimento pedagógico, Porlán (1998), 

Pérez Gómes (1990, 1998) e Moll (1996), citados por Bolzan e Isaia (2007, p. 72) aclaram 

que a constituição do conhecimento pedagógico dá-se, pelo menos, por via da orientação 
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pedagógica e pelo papel do professor, que tem implicação direta na forma de apropriação da sua 

função de mediador e organizador das situações de ensino. 

Nesta senda, Freire (2002, p. 23) afirma que a construção do conhecimento pedagógico 

compartilhado é de suma importância na vida do docente, pois “quem forma, forma-se e 

reforma ao formar, e quem é formado, forma-se e forma ao ser formado”. Nessa perspetiva, 

o ato educativo não pode ser encarado como um simples sistema de transmissão ou 

transferência de conhecimentos, um caminho de mão única. Para tanto, há a 

obrigatoriedade do acompanhamento por parte de quem compete. 

Fazendo uma interpretação correta a esse propósito, Bolzan e Isaias (2007, p. 73) afirmam 

que a construção ativa se dá ao passo em que são mencionadas as analogias entre o novo o 

conhecimento pedagógico e os conhecimentos anteriores do professor e os seus educandos. 

Sucede, porém, que o conhecimento pedagógico possibilita a aprendizagem do professor, 

num desenvolvimento consistente, organizado, contínuo e institucional, por meio da 

produção de lugares, sentidos e significados, nos quais os grupos de interação e de 

intervenção possibilitam aos seus integrantes pensar, compartilhar, repensar e reconstruir as 

suas experiências, vivências e saberes próprios. 

Neste contexto, Powaczuck e Bolzan (2009) apontam que, para os professores exercerem a 

atividade de docência no ensino superior, independentemente de dominarem os 

conhecimentos específicos do seu domínio, áreas ou disciplinas, necessitam de ter o 

domínio da dimensão pedagógica, considerando que esta abrange a exercícios e valores 

manifestados em:  

a) sensibilidade frente ao estudante; b) valorização dos saberes da experiência; c) 

ênfase nas relações interpessoais; d) aprendizagem compartilhada; e) 

indissociabilidade teoria/pratica; f) o ensinar enfocado a partir do processo de 

aprender do estudante, tudo isso voltado para o desenvolvimento dos sujeitos em 

formação como pessoa e profissional  (Powaczuck e Bolzan, 2009, p. 8.771). 

O que se depreende destas discussões é que é necessário que se partilhe o conhecimento 

pedagógico, criando ambiente psicopedagógico, cultural e tecnológico para a construção de 
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saberes e fazeres científicos, para melhor responder às exigências do sistema social, ao qual 

se destinam as finalidades educativas. Para isso, deve ter-se sempre em conta o contexto. O 

espaço académico é vasto, denso e, por vezes, complexo, sujeito à interferência de várias 

constelações intra e extra-institucionais variadas, à luz do contexto histórico-cultural, sócio-

político e ideológico; é preciso que o docente esteja preparado para tal, esforçando-se por 

cumprir com os objetivos estratégicos a que se propõe a formação, a condução da sociedade 

a mudanças. 

Quanto à formação docente, é preciso que o profissional não se limite aos estágios 

alcançados na academia, o conhecimento pode tornar-se estático; é preciso explorar novas 

formas de continuação da aprendizagem, para a dinamização das suas ações pedagógicas. 

Ao mesmo tempo, é necessário que a universidade conceda espaço de atuação investigativa 

e intelectual  

Por conta destas considerações, Cavaco (citado por Nóvoa, 1991, p. 166) questiona: 

Fazer, construir as aulas ou dar aulas? Não se continua a esperar do docente, 

principalmente, que dê aulas e, assim, a condicionar a sua atuação? O que significa 

dar uma aula para além de transmitir, passar qualquer coisa definitiva, acabada, 

morta? Que limites impõe à profissão a imagem feita de dar aulas, como 

correspondendo à função de docente? 

Estas interrogações, de certo modo, retóricas reenvia ao que se vem a dizer ao longo de 

todo o texto, a figura docente merece uma avaliação de conjunto, levando-a a revisitar 

conceitos clássicos de ensino formal, associando-os às novas ferramentas de ensino para a 

melhoria da atividade que desempenha. Encontra-se, também, aqui uma chamada de 

atenção para o aproveitamento da avaliação para fins alheios aos objetivos pedagógicos, 

neste sentido, deve dar-se primazia à avaliação formativa e contínua ao longo do processo, 

a classificatória é a fatura final, sem que se lhe especulem as cobranças. Pois, como entende 

Machado (1992), a avaliação educacional, a partir da segunda metade do século XIX, sob 

influência do positivismo, foi-se afastando do seu caráter diagnóstico, ou seja, das suas 

finalidades de estimar o valor do conhecimento, assumindo um papel de instrumento de 
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seleção/classificação, buscando a objetividade e a quantificação. Avaliar, nesse contexto, 

passou a identificar-se com medir. 

Destrinçando este último aspeto, recorrendo a Luckesi (1996), pode concluir-se que a 

avaliação requer a ativação de mecanismos inclusivos, para a fiabilidade do processo de 

avaliação.  

Relativamente aos conteúdos, a universidade debate-se com problemas de desarticulação do 

contexto social angolano, fraco senso crítico, alienação ideológica, desintegração dos 

conteúdos programáticos. Neste particular, devem destacar-se seguintes as considerações 

de Coll (1991): 

A aprendizagem escolar não deve ser entendida como uma receção passiva de 

conhecimento, mas como um processo ativo de elaboração. Ao longo desse 

processo, podem ocorrer assimilações de conteúdos incompletas ou mesmo de-

feituosas que são, no entanto, necessárias para que o processo continue com êxito. 

O ensino deve realizar-se de tal modo que favoreça as múltiplas interações entre o 

estudante e os conteúdos (p. 35) 

Os atos espontâneos, muito recorrentes na universidade angolana, devem ser evitados na 

aula. Uma aula só a será se for sistemática, seguindo objetivos concretos, mediante a 

ativação de metodologia adequada. A tecnicidade da academia deve, assim, ser resgatada, 

para um ensino superior fundado na ciência. 

Quanto à prática universitária em matéria pedagógica, vale ressaltar o entender de Gusdorf 

(1967, p. 56), para quem a universidade é um campo de possibilidades infinitas, condenado 

ao diálogo aberto e transversal com todos os atores nele envolventes. Para isso, vale a pena 

considerar Reimão (2001), que apresenta uma perspectiva pedagógica coassociada, cujo 

objetivo é envolver o aluno no processo de aprendizagem. Pensa-se, então, ser possível 

retirar a técnica do centro da caracterização do perfil docente, acrescentando-lhe valores 

pedagógicos, que a tornam parte intrínseca do processo. 
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2.4. O reflexo das mudanças no mundo contemporâneo no ensino superior 

As mutações intrínsecas ao ensino universitário estão condicionadas ao contexto sócio-

político, económico e, até, cultural de cada comunidade. À medida que as sociedades 

mudam, urge mudar o olhar sobre o ensino superior, repensando nos paradigmas nele 

aplicados e, caso se justifique, atualizá-los e ajustá-los aos novos tempos.  

Neste domínio, os avanços da ciência determinam as mudanças quer a nível do processo 

produtivo, da informação, da abertura do mercado económico, quer da atuação do indivíduo 

(Júnior, 2002). Hoje em dia, tudo é questionável, tudo é mutável; não há verdades absolutas 

(cf. Santos, 1997; Kuhn, 1991; Pimentel, 2003; Cunha, 1998; Leite et al., 1998; Pereira, 

2002, entre outros). As “verdades”, como observa não são senão sínteses temporâneas e 

contextuais dos factos, portanto todo o labor académico-científico desenvolvido nas 

instituições, ou fora delas, obedecem a essa volatilidade. 

Em síntese, o ato pedagógico na universidade requer mais do que conhecimento científico, 

abrangendo, pois, aspetos mais amplos, como é o caso da preparação pedagógica. 

2.5. Um novo sistema de ensino-aprendizagem adaptado ao dialogismo entre docente e 

o estudante 

A prática docente universitária de hoje ainda se ressente das práticas educativas 

tradicionais, a operação do ensino com base na exposição de conteúdos e concentração do 

ensino na figura do docente. No novo modelo pedagógico, defende-se a criação modelo de 

ensino e aprendizagem novo, no qual o docente não é senão um conciliador ou mediador do 

conhecimento, orientando atividades de ensino indispensáveis a uma aprendizagem 

duradoura, motivando o sujeito (aluno) e ajudando-o a crescer na ordem de mecanismos 

corretivos certos. 

É importante que haja, durante a realização dos trabalhos académicos, um feedback 

frequente entre os participantes envolvidos no processo de ensino-aprendizagem, para que 

se construa uma relação de confiança, visando a construção de relação fundamentada no 

dialogismo, é importante que o docente, sem deixar de lado as suas responsabilidades, se 

abra a uma atitude de parceria com os estudantes no processo educativo, planificando o 
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curso juntos, usando técnicas na sala de aula que facilitem a participação e considerando os 

seus estudantes adultos que se podem co-responsabilizar pelo seu período formativo 

(Masseto, 2003).  

Com isto, deve relembrar-se, vezes sem conta, que o docente universitário dos novos dias 

está condenado a ser empata, afetivo e participativo em todas as etapas do ensino, 

mediando o acesso do estudante ao conhecimento, através de recursos pedagógicos 

diversos, com destaque para as TIC. 
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CAPÍTULO III : COMPETÊNCIAS E FUNÇÕES DO DOCENTE NO ENSINO 

SUPERIOR 

 

Objetiva-se, com o presente capítulo, proceder a uma abordagem sobre as diferentes 

funções docentes na universidade, bem como sobre a natureza do perfil do docente 

universitário, considerando os Decretos Executivos e o Estatuto da carreira docente em 

Angola – Decreto Presidencial n.º 191/18 –, em comparação com outras realidades (por 

exemplo, a portuguesa e a brasileira). Pretende-se, assim, construir uma proposta de perfil 

do profissional docente universitário em Angola, à luz da legislação vigente no setor. 

 

3.1.  As competências para a docência no Ensino Superior 

 

A universidade é uma estrutura social respeitável, à qual é atribuída a responsabilidade de 

pesquisar as novidades da ciência e da técnica nos mais variados domínios. O binómio 

conhecimento/sociedade é equacionado pelo desenvolvimento de um forte mecanismo de 

interação do académico com o meio que o envolve, sem distinção dos seus indivíduos.  

Na atualidade, não basta ter conhecimento técnico-científico e domínio de conteúdos para a 

ministração de aulas no ensino superior, sendo imperativo a comprovação de um rigoroso 

perfil, que se adeque a esse estágio de educativo, isto é, a conjugação de qualidades, 

competências e habilidades próprias para orientar o ensino. O crescimento deste subsistema 

de ensino justifica claramente o asseverar das exigências impostas ao profissional docente. 

Nesta ordem, há toda uma necessidade de se estudar a natureza da sua formação, a fim de 

se aferir, mediante a solicitação de competências sociais, culturais e profissionais diversas, 

como está a ser a formação do docente universitário, enquanto formador de formadores. 

A combinação terminológica “competência profissional” é alvo de discussões em várias 

áreas do conhecimento, sendo unânime, para muitos autores, que não é fácil, à partida, 

conceituar a “competência” (Cheetham e Chivers, 1996). Deste modo, apoiando-se em 
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Bittencourt (2002), procura  reunir-se aqui o conceito de competência em diversas 

perspetivas, conforme dão conta os aspetos sintetizados no quadro n.º 10. 

Quadro 10 – Aspetos relacionados com a competência profissional e respetivos autores 

Aspetos relacionados com a competência Autores 

Desenvolvimento de conceitos, 

habilidades e atitudes (formação) 

Boyatizis (1982), Parry (1996), Boog 

(1991), Becker (2001), Spencer e Spencer 

(1993), Magalhães et al. (1997), Hipólito 

(2000), Dutra et al. (1998), Sandberg 

(1996) 

Capacitação (aptidão) Moscovicci (1994), Magalhães et al. 

(1997), Dutra et al. (1998), Zarifian 

(2001) 

Práticas de trabalho, capacidade de 

mobilizar recursos – esse facto difere do 

conceito de potencial (ação) 

Sparrow e Bognanno (1994), Durand 

(1998), Cravino (2000), Ruas (1999), 

Moscovicci (1994), Boterf (1997), Fleury 

e Fleury (2000), Davis(2000), Zarifian 

(2001) 

Articulação de recursos (mobilização) Boterf (1997) 

Busca de melhores desempenhos 

(resultados) 

Boyatizis (1982), Sparrow e Bognanno 

(1994), Parry (1996), Becker et.al. (2001), 

Spencer e Spencer (1993), Cravino 

(2000), Ruas (1999), Fleury e Fleury 

(2000), Hipólito (2000), Dutra et al. 

(1998), Davis (2000), Zarifian (2001). 

Questionamento constante (perspetiva 

dinâmica) 

Hipólito (2000) 
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Processo de aprendizagem individual no 

qual a responsabilidade maior deve ser 

atribuída ao próprio indivíduo 

(autodesenvolvimento). 

Bruce (1996) 

Relacionamento com outras pessoas 

(interação)  

 Sandberg (1996) 

Fonte: Bittencourt (2002, p. 4) 

Como se pode observar, Bittencourt (2002) elenca alguns aspectos, os quais remetem para 

duas perspectivas distintas, nomeadamente a qualificação – os traços intrínsecos aos 

indivíduos que movem as atitudes –, e ação propriamente dita – as atitudes do sujeito. 

Qualificação, é, aqui, a capacidade de agir, ao passo que a ação se consubstancia em si 

própria. Noutro prisma, a competência profissional é vista como o resultado esperado da 

ação do indivíduo, tendo em conta os meios que lhe são postos à disposição, por autores 

como Dutra, Hipólito e Silva (2000). 

Ao adoptar o modelo de Cheetham e Chivers (1996, 1998, 2000), para concretizar as suas 

investigações com docentes universitários, Paiva (2007) aproxima-se de Bittencourt (2002), 

para quem a competência profissional implica uma impreterível mobilização de vária 

ordem: individual do profissional; de determinados saberes (cognitivos, funcionais, 

comportamentais, éticos e políticos), cujos efeitos se manifestam na prática individual, 

coletiva e social. 

As componentes nucleares do presente modelo distinguem-se em: 

a) cognitiva – responsável pela ciência formal do indivíduo para a realização 

objectiva da sua função; 

b) funcional – o reflexo do domínio da realização do trabalho; 

c) comportamental – desenvolvimento da capacidade do sujeito de 

estabelecimento de relações sociais; 
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d) ética – o reflexo da sua adesão aos códigos ético-morais da sociedade. 

Estas cinco componentes configuram as chamadas meta ou trans-competências do 

profissional docente, ou seja, o seu efetivo fazer didático, as quais passam por uma auto-

avaliação do próprio sujeito, assim como pelo crivo avaliativo da sociedade. Esse escrutínio 

permite que a ação didática seja mais e melhor refletida, permitindo uma revisão cuidadosa 

das bases científicas e didáticas, bem como dos respetivos resultados, atendendo a 

comprovação e manutenção da “competência”, como se dá conta na figura seguinte. 

 

Figura 2 – Modelo de Competência Profissional de Paiva (2007) 

Fonte: Paiva, 2007, p. 42 

 

O Modelo de Competências Profissionais de Paiva (2007) tem-se revelado abrangente e 

profundo na busca pelo entender das competências do docente universitário, e não só. 

Como se sabe, a docência no ensino superior transcende os limites do ensino em sentido 

lato, abrangendo a pesquisa e a extensão do conhecimento (Frost e André, 1996). É nesta 

ordem que o termo competência aparece em estudos de diversos domínios, desde a 

qualidade do ensino, o sentido de satisfação quer do docente, quer do aluno, e afins. Assim, 

passa a explicar-se a diferença entre as diversas correntes, tendo em conta os diversos 

enfoques relacionados com o assunto. 
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Para a corrente americana, “competência” abarca todos os inputs (conhecimentos, 

habilidades e atitudes) inerentes ao desempenho dos sujeitos; a europeia, por seu turno, diz 

respeito ao conjunto de competências manifestadas desde a altura em que os profissionais 

alcançam ou superam os seus outputs, ou seja, os resultados preconizados na sua tarefa 

(Parry, 1996). 

Competências podem, também, dizer respeito à aptidão do sujeito para tomar iniciativas, 

transcender os limites-padrão das atividades correntes, captar, compreender e gerir novas 

situações laborais, ser responsável e reconhecido como tal. Portanto, a competência assenta 

na tarefa, no conhecimento e na qualificação do sujeito. 

Deste modo, para Cunha (1998, p. 89), ¨existe uma competência de docentes universitários, 

argumentando que a concepção de professor competente socialmente veiculada é fruto do 

jogo de expectativas e das práticas que se aceitam como melhores para a escola dos novos 

tempos¨. 

Paiva (2007) aponta  um conjunto de competências docentes alinhadas com o modelo de 

competências profissionais que pode ser adotado como parâmetro analítico em estudos para 

o ensino superior.  
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Quadro 11 – Competências docentes apontadas por diversos autores, alinhadas à 

componentes das competências profissionais, conforme Paiva (2007) 

Competências 

profissionais 

Competências docentes Autores 

Cognitivas  qualificação superior na área de trabalho; 

 domínio de princípios e processos 

tecnológicos relacionados com o ensino; 

 leitura do contexto político-económico, 

visando um melhor enquadramento dos 

conhecimentos transmitidos; 

 capacidade de segmentação e 

sequencialização do ensino; 

 domínio das tecnologias de informação e 

comunicação. 

Moraes (2010); 

Belloni (2009); 

Costa (2008); 

Niskier (2009); 

Moraes (2010). 
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Funcional 
 comunicação fluente e efetiva; 

 criação e preparação de dispositivos de 

ensino, combinando os recursos didáticos 

convencionais com as ferramentas 

disponibilizadas pelas TIC; 

 orientação discente no processo de 

seleção e definição de recursos tecnológicos 

apropriados à aprendizagem; 

 participação e controlo dos exercícios 

feitos; 

 orientação e preparação para o exercício 

investigativo, aperfeiçoando a capacidade de 

processamento de informações e 

operacionalização dos conhecimentos 

aprendidos; 

 intervenção e orientação da 

aprendizagem, no que à identificação dos 

pontos fortes e fracos de cada ferramenta diz 

respeito, para um uso adequado, mediante a 

avaliação da qualidade de conteúdos digitais; 

 criação de rede de relações e estratégias 

potenciadoras de (re)construção de laços 

entre os conhecimentos teóricos e os saberes 

ministrados em contexto de aula. 

Belloni (2009); 

Moore e 

Kearsley 

(2007); Costa 

(2008); Niskier 

(2009); Sather 

(2008); Seixas 

e Mendes 

(2006); Borba, 

Malheiros & 

Zulatto  (2008). 
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Comportamental 

 conhecimento da dimensão 

humana, para um controlo da esfera de 

aprendizagem, estimulando os estudantes 

à partilha de saberes, ao uso das 

tecnologias educativas na gestão, 

avaliação, condensação e apresentação 

das matérias absorvidas; 

 constituição de equipas para a 

realização de projectos novos e 

inovadores, desafiando os limites dos 

discentes a todos os níveis, sem se 

esquecer de lhes garantir apoio. 

Belloni (2009); 

Behar (2009); 

Niskier (2009); 

Borba, 

Malheiros & 

Zulatto (2008). 

Éticas   gestão de conflitos e tomada de 

decisões sobre o uso adequado das 

ferramentas informáticas para a 

aprendizagem; 

 estímulo à participação da 

comunidade no processo de 

aprendizagem, mediante a determinação 

de conteúdos e métodos apropriados, 

determinando parâmetros de qualidade do 

ensino. 

Belloni (2009); 

Niskier (2009); 

Sather (2008). 
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Políticas  familiarização com a diversidade, 

contribuindo para um ensino de qualidade 

e eficiência; 

 responsabilização pela definição e 

seleção do conteúdo curricular, bem como 

pela definição de questões de ensino 

relacionadas com a disciplina de que é 

responsável. 

Belloni (2009); 

Behar (2009); 

Niskier (2009); 

Costa (2008). 

Fonte: Paiva (2007, p. 45) 

 

Não é menos importante referir que a universidade está “condenada” à reorganização dos 

seus currículos de ensino, com vista o ajuste das novas exigências existenciais ao exercício 

da profissão de forma competente. Essas reestruturações evidenciam a necessidade de 

revisão da visão do currículo, apontando para uma formação académica e profissional 

contínua e duradoura (Masseto, 2003). 

A seguir, passa a dar-se conta de um esboço das competências docentes universitárias 

específicas discutidas e apontadas por Masetto (2003, p. 47): 

a) Competência numa determinada área de conhecimento: O domínio dos 

conhecimentos básicos, adicionados à experiência de campo numa determinada 

área, que deve ser constantemente atualizada por meio de participação em 

programas de formação contínua, de desenvolvimento (eventos científicos, cursos 

de aperfeiçoamento e especialização), realização de pesquisas (por meio dos seus 

estudos e reflexões críticas sobre temas teóricos e experiências, apresentação em 

eventos científicos, publicações). 

b) Competência na área pedagógica: É necessário que o docente saiba efetivamente o 

real significado do processo de ensino e aprendizagem, definindo claramente o que 

e como se deve aprender, de modo a garantir uma aprendizagem duradoura e 
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progressiva. De igual modo, deve ter noção clara das teorias que norteiam os 

estudos sobre a aprendizagem, em particular, na universidade; dominar princípios e 

técnicas andragógicas, procurando atingir uma conjugação completa dos domínios 

cognitivo, afetivo e emocional, habilidades e atitudes, acentuando o grau de relações 

interdisciplinares no seio académico. 

c) Competência para o exercício da dimensão política: o asseguramento do perfil do 

docente universitário enquanto cidadão virtuoso e participativo na vida comunitária, 

comprometido com o seu tempo, direção das suas ações e opções conscientemente.  

Vasconcelos (2003, p. 92) sintetiza o que um profissional completo para a função docente 

necessita possuir formação técnico-científica, formação prática, formação política, 

formação pedagógica. Perante isso, Libâneo (2013) apresentou uma lista de competências 

profissionais, que ajudam a entender as verdadeiras atribuições esperadas no processo de 

preparação docente, como se dá conta no quadro 12. 

Quadro 12 – Competências docentes na perspetiva de  Libâneo (2013) 

1 Domínio especializado do conteúdo que ensina e dos processos investigativos da 

matéria, bem como sustentação de uma razoável cultura geral. 

2 Saberes associados à aquisição de conceitos científicos, ao desenvolvimento dos 

processos de pensamento. 

3 Domínio razoável de métodos e procedimentos de ensino, com destaque para 

procedimentos de pesquisa e exercícios do pensar centrados em problemas. 

4 Conhecimento do mundo do trabalho e requisitos atualizados de exercício 

profissional. 

5 Desenvolvimento da visão crítica em relação aos conteúdos (contextualização) e 

ao seu papel social enquanto intelectual. 

6 Sabedoria na relação com as tecnologias da informação e comunicação, tanto no 

que se refere aos conteúdos quanto ao seu manuseamento. 

7 Conhecimento da aplicação de modalidades e instrumentos de avaliação da 

organização escolar e da aprendizagem. 
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8 Capacidade de lidar com várias formas culturais que perpassam a escola e a sala 

de aula, e com a diversidade social e cultural, para conhecer melhor a prática do 

estudante e a sua relação com o saber. 

9 Articulação, na atividade docente, das dimensões cognitiva, social, cultural e 

afetiva, visando ajudar os estudantes a construir a sua subjetividade 

10 Domínio de procedimentos de trabalho interativo e desenvolve capacidade 

comunicativa (comunicar-se e relacionar-se com as pessoas, assumir a aula como 

um processo comunicacional). 

11 Capacidade de participar de forma produtiva de um grupo de trabalho ou de 

discussão, bem como atuar em equipa em atividades de pesquisa, 

interdisciplinares e organizativas. 

12 Ajuda a estudantes a pensar e agir em relação a valores e atitudes 

Fonte: Libâneo (2013, p.78) 

 

Um outro autor que faz uma reflexão sobre competências profissionais docentes é 

Perrenoud (2000), admitindo que a evolução cobra aos professores competências noutros 

tempos vistas como restritas a um tipo específico de camada laboral – aqueles cuja missão é 

lidar com públicos “especiais”, o chamado público difícil. Portanto, não só de saberes se 

faz um professor à dimensão dos novos tempos; saberes sem competências profissionais 

comprovadas são nulos. 

 As competências necessárias à docência são múltiplas e racionalmente incontáveis, pois 

dependem de cada circunstância. Todavia, é possível assinalar, pelo menos, 50 (cinquenta) 

das consideradas impreteríveis à formação integrada do educador. Diversos autores 

esforçam-se por conseguir conceber uma “lista-sumária” de competências essenciais, é o 

caso de Perrenoud (2000), que, numa tentativa de formular uma perspetiva global das 

necessidades educacionais primárias do nosso país, com vista uma avaliação da 

probabilidade de aplicação ao subsistema de ensino, enumera “10 (dez) competências”.  
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Quadro 13 – Competências para ensinar e suas funções – Perrenoud (2000) 

Competência profissional do docente Função docente 

1 Organizar e dirigir situações de 

aprendizagem. 

Construir e dirigir situações didáticas. 

2 Administrar a progressão das 

aprendizagens. 

Observar e avaliar segundo um enfoque 

formativo. 

3 Conceber e fazer evoluir os dispositivos 

de diferenciação. 

Desenvolver, compartir e praticar o 

apoio integrado. 

4 Envolver os estudantes em suas 

aprendizagens e em seu trabalho. 

Motivar o desejo de aprender. 

5 Trabalhar em equipa. Elaboração de projetos coletivos. 

6 Participar da administração escolar. Elaborar e coordenar um projeto 

institucional. 

7 Informar e envolver os pais. Fomentar reuniões informativas e 

debates. 

8 Utilizar novas tecnologias. Competências baseadas em uma cultura 

tecnológica. 

9 Enfrentar os deveres e os dilemas éticos 

da profissão. 

Dilemas e competências. 

10 Administrar a sua própria formação. Projeto de formação comum. 

Fonte: Adaptado a partir Perrenoud (2000) 

Outra contribuição a favor das competências pedagógicas do professor que traz aspetos 

significativos é de Almeida (2002). È preciso que o docente saiba aplicar o método 
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científico com todo o rigor filosófico, conhecer o desenvolvimento integral do ser humano 

e ter habilidades de tecnológicas. 

No caso de Angola, de acordo com Decreto n.º 90/09 de 15 de Dezembro, o professor 

universitário é atualmente encarado como: um agente de mudança – que acarreta inovação 

que coopera para o desenvolvimento sustentado local e o aumento da competitividade 

nacional. Agente de transmissão – difundindo e divulgando experiência e conhecimento 

científico, tecnológico, social, cultural e cívico. Agente comunitário – contribuindo para a 

procura de soluções para os problemas da comunidade local e, por último, agente cultural – 

colaborando para a reconstituição da identidade cultural angolana. 

Ainda de acordo com este dispositivo legal, a tarefa do professor universitário em Angola 

resume-se a formar quadros de qualidade para propulsionar a economia nacional. Para isso, 

é necessário colocar o estudante no centro da prioridade de formação, cuidando para que 

seja um ativo social valioso e um agente impulsionador de mudança, o que implicaria a 

transmissão de valores como o compromisso com a comunidade, a promoção de 

ferramentas de acesso à informação e ao conhecimento (documentos diversos: livros, 

revistas científicas, meios de comunicação social, as TIC, leis, eventos, em fim. É 

necessário expô-lo a um contato constante com estímulos externos que despertem a energia 

criativa, produtora e inovadora que tenha dentro de si, preparando-o para um mercado de 

emprego do mundo real, com desafios reais o objetivos, num ambiente global.  

Todas estas competências docentes observadas devem fazer parte no perfil do docente 

universitário. É preciso ter cuidado e seriedade para com a complexidade da dinâmica da 

atividade docente. Essa complexidade deve ser associada, a vários fatores (avanço da 

tecnologia, proliferação do ensino à distância, do intercâmbio estudantil), cuja ciência deve 

ser uma constante na mente do docente, tendo em conta o objetivo pedagógico no seu 

desempenho profissional, para assegurar bases seguras nos mais variados domínios: 

ciência, técnica, cultura e humanidade, para a prestação de um serviço social de qualidade. 
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3.2. Funções do professor no ensino superior 

 

A docência universitária implica, em essência, o exercício de atividade científica na esfera 

de uma organização de ensino. Essa atividade, que transcende o ensino, abarca o exercício 

de inúmeras funções, visando responder ou, pelo menos, formular propostas de resposta aos 

desafios da sociedade, acompanho-lhe de forma dinámica as mudanças e ajundando-lhe a 

tornar mais simples questões mais complexas, à luz do seu tempo. 

É nestes termos que Hargreaves (1998) defende a necessidade de se ler bem as 

circunstâncias temporais e espaciais que envolvem a atividade docente, criando, recriando e 

diversificando-lhe ao máximo as tarefas hodiernas. No mesmo diapasão, está Pozo (2002), 

dizendo que as TIC replicam modelos didáticos, tornando-os mais acessíveis e produtivos. 

Comungando estes dois autores, pode, aqui, dizer-se que a atividade docente no ensino 

superior consiste na renovação e reafirmação da dimensão social e cultural do docente 

como um mediador da partilha da ciência e da técnica.  

O sistema de ensino superior não é indiferente a isso; as variadas reações dele advindas 

demomonstram que está em causa a cultura docente universitária como um todo, e não 

apenas o trabalho (Hargreaves, 1998). Pois, estando em causa as funções do docente na 

universidade, há variáveis inesquecíveis, como o dinamismo, a adptabilidade sistemática do 

ensino às dinâmicas sociais diversas (Muñoz-Repiso, 2001). 

À proporção da fatura alta da responsabilidade que a sociedade atribui ao docente 

universitário, este profissional granjeia algumas dimensões inalienáveis no âmbito da 

caracterização da sua função: a dimensão profissional, a dimensão pessoal e a dimensão 

administrativa (Zabalza, 2004). A “dimensão profissional” configura os elementos 

fundamentais caracterizadores da profissão; a “dimensão pessoal” integra o universo do 

ensino através de variáveis pessoais, e não só, como a satisfação laboral; e, por último, a 

“dimensão administrativa” diz respeito a questões de ordem jurídico-laboral, tais como 

contratos e questões afins, carreira, ambiente e condições laborais e outras obrigações e 
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atribuições. Todas estas dimensões fazem-se importantes para a avaliação da atividade 

docente no ensino superior. 

Considerando as dimensões identificadas por Zabalza (2004), destacam-se três funções do 

professor universitário: o ensino (docência), a pesquisa (investigação) e a administração 

(gestão) em diversos sectores da instituição. Portanto, ensino, pesquisa e extensão são 

formas de materialização dos desideratos da universidade, nomeadamente: 

a) incentivar a criação e inovação cultural; 

b) desenvolver a ciência e a técnica e aprimorar o pensamento crítico;  

c) formar profissionais para o mercado e para a vida;  

d) estimular ao conhecimento e à resolução de problemas;  

e) interagir com as comunidades, popularizando as ciências, o desenvolvimento 

da pesquisa científica e tecnológica;  

f) inovar culturalmente a internacionalização, entre outras finalidades que vêm 

sendo progressivamente incorporadas. 

Assim, é necessário que o ensino superior seja um espaço seja um espaço de formação de 

excelência, e não um mero nível de formação de ótimos homens de ciência ou zelosos 

administrativos. Evidenciam-se, aqui, traços implícitos de vínculos interpessoais entre 

docentes, estudantes e comunidade académica (Zabalza, 2004). 

Entretanto, atualmente o papel do docente universitário tem ganho outras dimensões, o que 

alarga e redobra o escopo do seu desenvolvimento profissional, nomeadamente a busca por 

financiamento, negociação de projetos e celebração de protocolos com organizações de 

vária ordem, com destaque para empresas, a dinamização da assessoria e envolvimento em 

atividades científicas diversas – a isso se chama business –, e a marcação de presença da 

universidade em todos os sítios ou eventos, captando os anseios da sociedade em relação a 

si, além de, obviamente, criar e sustentar protocolos outras universidades.   
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À luz do Estatuto da Carreira Docente Universitária, que se encontra regulada através do 

Decreto Presidencial n.º 191/18 de 08  de Agosto, que resulta da revogação do Decreto n.º 

03/95 de 24 de Março, que, anteriormente, dava corpo à legislação sobre essa matéria, no 

seu artigo 6.º sobre as funções dos docentes universitários, apresenta o seguinte:  

a) prestar o serviço docente que lhe for atribuído pelo órgão competente da 

instituição ou unidade orgânica;  

b) desenvolver, individualmente ou em grupo, trabalho de investigação 

científica;  

c) contribuir para a gestão democrática da instituição;  

d) desenvolver e participar nas atividades de extensão universitária.  

 

Estas funções do docente universitário em Angola devem ser articuladas com as funções da 

universidade, conforme vimos na perspectivas de vários autores. Assim sendo, prestar 

serviço docente corresponde à função da universidade: o ensino que, segundo Kourganoff 

(1990), deve garantir aos estudantes uma aprendizagem integral, para apreensão de saberes 

globais, a fim de que “saibam fazer” e desenvolvam competências decisivas.   

A segunda função do docente é desenvolver, individualmente ou em grupo, trabalho de 

investigação científica, o que corresponde a um conjunto de investigações, operações e 

trabalhos intelectuais ou práticos, cujo objetivo é a descoberta de novos conhecimentos, a 

invenção de novas técnicas e a exploração ou criação de novas “realidades”, é a isso que se 

chama “pesquisa”. 

Chauí (1999, p. 222) define “pesquisa” como a investigação de algo que abre o investigador 

a uma interrogação, que lhe exige reflexão, crítica, confrontação com o instituído, 

descoberto, inventado e criado, o que implica uma articulação meticulosa entre ações 

(atitudes), pensamento e linguagem. Esta combinação torna a universidade numa instituição 

social decisiva no desenvolvimento científico, tecnológico, filosófico, ambiental, e afins, da 

sociedade. 

 A terceira função do docente é “contribuir para a gestão democrática da instituição”. É 

nesta ordem que Zabalza (2004) afirma que a universidade tem, dentre outros, o papel de 
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ser um exemplo da boa gestão e que é necessário que o docente universitário não seja 

apenas bom cientista ou formador, mas também um bom gestor ou administrador, porque 

no exercício da sua atividade vai sempre gerir pessoas diferentes (culturas, estratos sociais, 

económicos, políticos, etc.). 

A quarta função do docente universitário é “desenvolver e participar nas atividades de 

extensão universitária” – esta corresponde com a extensão, que é o processo educativo, 

cultural e científico que estabelece uma articulação entre o ensino e investigação, tornando 

possível e viável o contrato social tácito entre a academia e a sociedade (cf. Decreto 

Presidencial n.º 191/18). Assim, é preciso que se tenham em conta os dilemas enquanto 

ferramentas para aferir casos complexos ou contraditórios, eventualmente, relativamente a 

esse ideal, no esforço por tornar seguramente realizáveis as tarefas do docente do ensino 

superior.  

Zabalza (2004, p. 43) mostra quatro dilemas que o professor universitário enfrenta no seu 

dia-a-dia: 

 O individualismo/coordenação – tendência para o autocentrismo na 

realização da atividade académica universitária. Isso, por consequência, 

pode inviabilizar a materialização de projectos ou ações de formação 

integradores e contínuos à escala global na esfera institucional, e não só. 

 A dialética pesquisa/docência – repercurte-se diretamente no avanço 

quer pessoal, quer profissional dos profissionais docentes, o que, de acordo 

com Zabalza (2004, p. 120), é “forte obstáculo ao desenvolvimento de um 

ensino universitário de qualidade (exceto as inovações relacionadas com 

processo e recursos vinculados ao desenvolvimento científico)”. 

 Generalista/especialistas – este terceiro dilema dicotómico traduz um 

perigo paradoxalmente lógico: a generalização exacerbada é perigosa à 

proporção da ilusão da especialização indiferenciada. 
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O essencial é buscar esse equilíbrio na qualificação dos professores: deve atingir-se um 

nível suficiente de especialização para estar em condições de realizar pesquisas 

significativas no seu ramo e de aproximar os seus alunos das áreas de aplicação 

especializada da profissão; deve ter-se, igualmente, o conhecimento geral necessário para 

saber auxiliar os seus alunos a construírem algumas bases bem firmes de conhecimento 

geral e a colocarem-se ao nível das suas demandas (Zabalza, 2004 p. 123).  

 O ensino/aprendizagem, o quarto dilema – trata, de certo modo, 

como o professor universitário concebe a função que tem de desenvolver e a 

forma mais adequada de a fazer. Pois, segundo (Zabalza, 2004 p. 125), “a 

questão é saber aplicar, com bom senso, aquela máxima pedagógica de não 

oferecer menos apoio que o necessário nem mais que o suficiente”. Deste 

modo, acredita-se, segundo o autor, que o docente limita-se a ensinar, 

ficando a aprendizagem a cargo do aluno (estudante). Buscando-se outros 

enfoques, poder-se-á provavelmente entender, com mais facilidade, que a 

aprendizagem é um exercício de confluência entre a orientação do professor 

e o trabalho de aperfeiçoamento, melhorias, tentativa e erro por parte do 

estudante. 

Para Delors (2006, p. 150) a universidade é o cerne de todo o sistema educativo, cabendo-

lhe quatro funções essenciais:  

1) preparar para a pesquisa e para o ensino; 2) dar formação altamente especializada 

e adaptada às necessidades da vida económica e social; 3) estar aberta a todos para 

responder aos múltiplos aspectos da chamada educação permanente, em sentido 

lato; 4) cooperar no plano internacional. 

Assim sendo,  a partir da Lei de Bases do Subsistema de Educação (Lei 17/16)  no seu Art.º 

63.º, colocam-se em relevo os objetivos do Ensino superior em Angola, no contexto da 

atividade de investigação, conforme as alíneas (b e f):  

 (b) – “realizar a formação em estreita ligação com a investigação 

científica orientada para a solução dos problemas locais e nacionais 
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inerentes ao desenvolvimento do País e inserida nos processos de 

desenvolvimento da ciência, da técnica e da tecnologia”; 

 (f) – “promover a investigação científica, a divulgação e aplicação 

dos seus resultados, para o enriquecimento da ciência e o desenvolvimento 

multidimensional do país”.  

Estas alíneas convergem com a publicação do Estatuto da Carreira Docente do Ensino 

Superior (Decreto n.º 191/18), que expressa, dentre as funções do quadro docente (Art.º 

6.º), o seguinte: “desenvolver, individualmente ou em grupo, trabalhos de investigação 

científica” (alínea b). 

 

3.2.1. Principais atividades e responsabilidade do docente do ensino superior 

Na perspetiva de Kandingi (2016, p. 61), o docente no ensino superior desenvolve três 

atividades fundamentais no exercício da docência (ensino): 

1. “Planear e preparar as aulas”, que consiste em definir objetivos pedagógicos 

e planificar o desenvolvimento da aula (conteúdos, atividades a serem 

desenvolvidas pelos estudantes, métodos pedagógicos, avaliação, recursos 

didáticos e documentação de apoio). 

2. “Desenvolver e animar as aulas” baseia-se na condução e mediação do 

processo de ensino e aprendizagem (comunicação e motivação dos estudantes), 

na gestão quer do tempo, quer dos meios materiais necessários e auxiliares 

didáticos.  

3. “Avaliar a aprendizagem dos estudantes” é um processo contínuo e final  no 

exercício educativo, avaliar o processo pedagógico (refletir sobre a prática) e 

reestruturar os planos de aula, sempre que necessário. 

Para a autora, as atividades do professor abarcam responsabilidades como a organização e 

gestão da sala de aula e da aula em si, especificação e seleção de meios didáticos adequados 
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e ajustados a cada estágio pedagógico e necessidades educativas concretas, estímulos ao 

alunos e demonstração de empatia, mediante a participação com soluções nos problemas 

pessoais dos alunos e, por conseguinte, reportar aos restantes membros do corpo docente, 

incluindo os membros diretivos, e, por último, a docência no ensino superior impõe a 

adaptação a um ambiente académico mais amplo, complexo, interativo e participativo, 

diferente do ensino geral. 

Para que o subsistema do ensino superior cumpra com a sua função, espera-se que o 

docente se paute pela postura ativa, reflexiva e crítica. Neste caso, espera-se que o docente 

universitário seja capaz de: 

a. Planificar as aulas de acordo com os objetivos de aprendizagem voltado ao  

aluno escolhendo os métodos aliados as técnicas que melhor se adeque com o 

contexto;  

b. Gerir a aprendizagem do estudante fazendo avaliação sistemática  de acordo 

os estágios cognitivos, psicomotor e afetivo; 

c. Fazer a auto-avaliação face ao perfil pedagógico de competências do perfil 

de saída do curso; 

d. Introduzir a componente investigativa na disciplina para criar uma cultura 

científica; 

e. Criar um projecto de extensão universitária onde o ensino e a investigação 

cruzam visando o aprofundamento a relação universidade e sociedade.  

Importa referir que o estatuto da carreira docente (Decreto Presidencial n.º 191/18), no seu 

artigo 4.º, categoria do pessoal docente, integra duas classes de  pessoal, nomeadamente a 

classe de Professores, composta pelas categorias de Professor Catedrático, Professor 

Associado e Professor Auxiliar, ao passo que a classe de Assistentes integra as categorias 

de Assistentes e Assistentes Estagiários.  
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Por conseguinte, no seu artigo 5.º, recomenda para o exercício da atividade docente em 

instituições de ensino superior, podem ser, igualmente, contratadas individualidades 

nacionais ou estrangeiras, de reconhecidada competência  científica, tecnológica, 

pedagógica, cultural ou profissional cuja colaboração se revista de interesse e necessidade 

inegável para a instituição de ensino contratante. De acordo com o referido estatuto, os 

docentes que integram a classe de professores e de assistentes devem desenvolver tarefas 

específicas em função da respetiva categoria. 

Assim sendo, ao Professor Catedrático são atribuídas funções de orientação pedagógica e 

científica de um grupo de disciplina ou de um curso de graduação ou pós-graduação, 

consoante a estrutura da respetiva unidade orgânica ou departamento de ensino e 

investigação, competindo-lhe, o seguinte (Artigo 8.º): 

1. Reger cursos e disciplinas dos cursos  de licenciaturas, disciplinas em cursos 

de pós-graduação, dirigir seminários, bem como orientar os correspondentes 

relatórios, monografias, trabalhos de fim de curso de licenciatura, dissertações e 

teses. 

2. Conceber e propor planos e programas de disciplinas do curso, do qual seja 

docente. 

3. Dirigir as respetivas aulas teóricas, práticas ou teórico-práticas, bem como 

trabalhos de laboratório ou de campo. 

4. Coordenar como os restantes professores da sua área, unidade orgânica ou 

departamento de ensino e investigação, os programas, o estudo aplicação de 

métodos de ensino e investigação relativos às respetivas disciplinas. 

5. Dirigir ou coordenar cursos de especialização, mestrados e doutoramentos. 

6. Orientar teses de doutoramento, dissertações de mestrado, monografias e 

trabalhos de fim de curso de licenciatura. 

7. Coordenar e realizar trabalhos de investigação científica. 

8. Promover trabalhos e parcerias com outros departamentos de áreas 

científicas afins, nacionais e estrangeiros. 

9. Presidir a atos académicos. 
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10. Substituir, nas ausências ou impedimentos, os demais Professores 

Catedráticos do seu grupo de disciplinas, nos termos do regulamento 

institucional. 

O artigo 9.º apresenta as funções do Professor Associado, que consistem em coadjuvar o 

Professor Catedrático, cabendo-lhe o seguinte: 

1. Reger cursos e disciplinas em cursos de licenciaturas, especialização, 

mestrado e doutoramento ou dirigir seminários. 

2. Dirigir as respetivas aulas teóricas, práticas ou teórico-práticas, bem como 

trabalhos de laboratórios ou campo e, quando as necessidades de serviço o 

imponham, reger e acompanhar essas atividades. 

3. Orientar e realizar trabalhos de investigação, segundo as linhas gerais 

previamente estabelecidas ao nível de respetiva disciplina, grupo de disciplina 

ou departamento. 

4. Coordenar projetos de especialização, de mestrado e doutoramento. 

5. Orientar teses de doutoramento, dissertações de mestrado, monografias e 

trabalhos de fim de curso de licenciatura. 

6. Coordenar e realizar trabalhos de investigação científica e extensão. 

O Artigo 10.º apresenta as funções do Professor auxiliar que confina em reger disciplinas 

do curso de licenciatura, especialização, mestrado e doutoramento, coordenar cursos de 

especialização, podendo, igualmente, ser-lhe distribuído serviços idênticos ao professores 

associados desde que tenham, pelo menos, 5 (cinco) anos efetivo serviço  como docente de 

instituições de Ensino Superior e as condições de serviço o exijam. 

Os docentes com categoria de Assistente têm função de lecionar aulas teórico-práticas ou 

práticas e prestação de serviço em trabalho de laboratório ou de campo, em disciplinas dos 

cursos de licenciatura ou de especialização, sob coordenação dos respetivos professores. Os 

assistentes podem, excepcionalmente, ser incumbidos pelos conselhos científicos de 

ministrar aulas teóricas da regência de disciplinas dos cursos de bacharelato e licenciatura, 

devendo estar fundamentadas as razões objetivas para a sua efetivação. No exercício das 
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suas atividades devem ser acompanhados permanentemente por um docente de categoria de 

Professor (Artigo 12.º). 

Finalmente, aos docentes com a categoria de Assistente Estagiário são atribuídas as funções 

de lecionar aulas práticas ou teórico-práticas e a prestação de serviço em trabalho de 

laboratório ou de campo em disciplinas dos cursos de licenciatura. Os assistentes e 

assistentes estagiários não podem ser incumbidos da prestação docente em disciplinas de 

uma área científica diferente daquela a qual foram contratados. O conselho científico da 

unidade orgânica ou do departamento de ensino e investigação deve atribuir um docente na 

categoria de professor para acompanhar ineturruptamente as atividades dos assistentes 

estagiários (Artigo 13.º ). 

Na verdade, estas funções dos docentes, estabelecidas pelo estatuto, não têm sido 

rigorosamente cumpridas pelas instituições de Ensino Superior por falta de docentes 

suficientes com categoria de Professores (Auxiliares, Associados e Catedráticos). Tem-se 

observado constantemente docentes Assistentes Estagiários a dirigirem disciplinas e 

orientação de monografias e trabalhos de fim de curso sem acompanhamento de nenhum 

docente com a categoria de Professor. 

 

3.2.2. Ingresso e transição de categoria  na carreira docente no Ensino Superior 

 

O novo estatuto da carreira docente (Decreto Presidencial n.º 191/18), no seu artigo 17.º, 

estabelece os requisitos de recrutamento e provimento do pessoal docente nas Instituições 

de Ensino Superior públicas e privadas, feitas nos termos do estabelecido na Lei Geral do 

Trabalho e demais legislação aplicável do setor público-privado e privado.  

O artigo 18.º do estatuto exige a Prova de Aptidão Pedagógica e Científica do Docente que 

é um instrumento do concurso público de acesso e de ingresso, que visa aferir a aptidão 

profissional, pedagógica e científica do candidato ao ingresso e acesso numa categoria da 

carreira. Todo o processo do concurso público de recrutamento e provimento de vaga de 
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acesso e de ingresso deve ser antes aprovado pelo conselho científico da unidade orgânica 

ou do departamento de ensino e investigação. 

O provimento na categoria de Professor Catedrático é feito através de nomeação, procedida 

de aprovação em concurso público de acesso, podendo concorrer os candidatos que 

preencham os seguintes requisitos (Artigo 20.º):  

a) Ter o grau de Doutor; 

b)  Ter estado na categoria de Professor Associado em efetivo serviço durante 

pelo menos 5 (cinco) anos, cumprindo com competências e zelo as funções 

estabelecidas nessa categoria; 

c) Ter contribuindo para o avanço do conhecimento científico, tecnológico ou 

artístico na sua área, publicando pelo menos 2 (dois) livros didático ou 

científico, 3 (três) artigos em revistas académicas de referências nacional e 

internacional ou possuir, ao menos, 1 (uma) invenção com mérito técnico-

científico ou artístico reconhecido, para além de comunicações em congressos 

ou outros eventos, no país e no estrangeiro; 

d) Ter orientado teses de doutoramento ou dissertações de mestrados; 

e) Ter integrado júris de Doutoramento, de Mestrado e de Licenciatura; 

f) Ter obtido aprovação em Prova de Aptidão Pedagógica e a capacidade 

Científica que neste caso, se designa prova de agregação; 

g) Ter, no mínimo, nota de Bom na avaliação de desempenho docente, nesse 

período. 

O artigo 21.º estabelece os requisitos para o provimento na categoria de Professor 

Associado, que é feito através de nomeação, procedido de aprovação em concurso público 

de acesso, podendo concorrer os candidatos que preencham os seguintes requisitos:  

a) Ter o grau de Doutor; 

b)  Ter estado na categoria de Professor Auxiliar em efetivo serviço durante 

pelo menos 5 (cinco) anos, cumprindo com competências e zelo as funções 

estabelecidas nessa categoria; 
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c) Ter publicado pelo menos 1 (um) livro ou 2 (dois) artigos em revistas 

científicas ou possuir 1 (uma) invenção com mérito técnico-científico ou 

artístico reconhecido, para além de comunicações em congressos ou outros 

eventos, no país e no estrangeiro; 

d) Ter orientado teses de doutoramento ou dissertações de mestrados; 

e) Ter integrado júris de Doutoramento, de Mestrado e de Licenciatura; 

f) Ter obtido aprovação em Prova de Aptidão Pedagógica e a capacidade 

Científica; 

g) Ter, no mínimo, nota de Bom na avaliação de desempenho docente, nesse 

período. 

Os docentes na categoria de Professor Associado que tenham 3 (três) anos em efetivo 

serviço nestas categorias podem, a título excepcional, concorrer para a categoria imediata 

desde que reúnam os requisitos estabelecidos para o efeito e tenham obtido a nota de 

excelente na avaliação de desempenho nesse período. 

O artigo 22.º dispõe os requisitos necessários para o provimento na categoria de Professor 

Auxiliar, que é feito através de contrato administrativo de provimento ou nomeação, 

procedido de aprovação da Prova Pública e em concurso de ingresso ou de acesso, 

cabendo-lhe os seguintes requisitos: 

a) Assistentes, assistentes convidados ou professores auxiliares convidados, 

desde que habilitados com o grau de Doutor 

b) Outros profissionais habilitados com o grau de Doutor 

c) Ao pessoal docente da classe dos assistentes, incluindo os convidados, 

reserva-se o direito a concorrer à categoria de Professor Auxiliar, logo que 

obtenha o grau académico de Doutor e tenha exercido a sua atividade 

profissional há pelo menos 5 (cinco) anos  desde que estejam preenchidos os 

pressupostos no n.º 1 do artigo 20.º do presente Diploma. 

Podem, igualmente, passar à categoria de Professore Auxiliares os docentes na categoria de 

Assistentes que tenham 3 (três) anos em efetivo serviço nesta categoria. Podem, a título 

excepcional, concorrer  à categoria imediatamente a seguir, desde que reúnam os demais 
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requisitos estabelecidos para o efeito e tenham obtido a qualificação “excelente” na 

avaliação do desempenho nesse período. 

O provimento na categoria de Assistente, estabelecido no artigo 23.º, é feito através de 

contrato administrativo de provimento ou nomeação, após aprovação na Prova Pública, 

com os seguintes requisitos: Ter o grau académico de Mestre ou equivalente legal; ter 

obtido aprovação em prova de aptidão pedagógica e capacidade científica. Mas, àqueles 

que já façam parte do quadro do pessoal assistente estagiário e que obtenham o grau de 

Mestre, confere-se o direito de concorrer à categoria de Assistente, desde que preenchidos 

os pressupostos n.º 1 do artigo 20.º do presente Diploma. 

O artigo 26.º dispõe o provimento na categoria de assistentes estagiários, o qual  é feito 

através de contrato administrativo de provimento, precedido de aprovação em concurso 

público de ingresso. Neste sentido, a contratação faz-se mediante uma avaliação 

documental decorrente de um concurso público de ingresso, nos termos da lei, com os 

seguintes requisitos:  

1. Ao concurso público de ingresso são admitidos os licenciados que tenham 

obtido média final igual ou superior a 14 (catorze) valores e satisfaçam os 

demais requisitos constantes do respetivo edital. 

2. Sempre que um candidato a Assistente Estagiário tenha desempenhado a 

função de monitor, o júri nomeado para o referido concurso deve, para além dos 

requisitos previstos no ponto anterior, ter em consideração a informação 

fundamentada do Professor, sob cuja orientação tenha trabalhado. 

3. A contratação de Assistente Estagiário faz-se por um período máximo de 2 

(dois) anos, podendo ser renovado uma única vez por igual período de tempo, 

mediante parecer favorável do conselho científico.  

4. A renovação do contrato do Assistente Estagiário apenas é permitida nos 

seguintes casos: 

a) Ter concluído um curso de especialização ou apresentado dissertação para 

obtenção do grau de Mestre 
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b) Ter requerido a admissão à Prova de Aptidão Pedagógica e capacidade 

Científica. 

Na realidade, antes da aprovação do novo estatuto, observaram-se vários atropelos dos 

quais resultaram docentes em categorias de Professores, sem obedecerem aos requisitos 

mínimos previstos neste Decreto n.º 191/18, o que provocou uma discrepância entre o grau 

académico e a categoria docente.   

 

3.3.  Desafios do docente universitário  em Angola 

 

De acordo com o novo estatuto da carreira docente (Decreto Presidencial n.º 191/18), 

enquanto instrumento de gestão de carreira, o exercício da atividade docente deve ser feito 

por profissionais altamente qualificados, cujo proceso de ingresso e acesso à carreira deve 

obedecer a critérios de integridade moral e cívica e de rigor técnico científico, conforme o 

que está plasmado no artigo 95.º da Lei n.º 17/16 de 7 de Outubro, sobre as bases do 

sistema de Educação e Ensino em Angola. 

Assim sendo, a Lei n.º 17/16 de 7 de Outubro apresenta, nos seus objectivos gerais do 

subsistema de Ensino Superior, desafios importantes na atuação dos docentes universitários 

concretamente na alínea a), b) e g), que são os seguintes: 

a) Preparar quadros com alto nível de formação científica, técnica, cultural e 

humana, em diversas especialidades correspondentes a todas as áreas do 

conhecimento. 

b)  Realizar a formação em estreita ligação à investigação científica orientada 

para a solução dos problemas locais e nacionais inerentes ao desenvolvimento 

do país e inserida nos processos de desenvolvimento da ciência, da técnica e da 

tecnologia.  

c) Promover a extensão universitária, através de ações que contribuam para o 

desenvolvimento da própria instituição e da comunidade em que está inserida. 
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Se observarmos, esses objetivos remetem para desafios da investigação na atuação dos 

docentes universitários em Angola. Em decorrência dos progressos das sociedades, 

produzimos mudanças nas condições, nos interesses e nos conteúdos da pesquisa científica. 

A ciência responsável pela produção de ideias e objetos, ao mesmo tempo, relaciona-se, de 

igual modo, os objectivos macro e micro económicos, cujo efeito implica causa e ação 

recíproca.  

Se, por um lado, a produção de saberes científicos se redunda na garantia de vantagem ou 

regalias para a produção de bens diversos, as condições económicas resultantes propiciam 

bem-estar e possibilidades para ampliar o trabalho científico. Neste ciclo, no entanto, 

concretizam-se as condições de possibilidade, que decorrem da aproximação entre a 

investigação científica e as articulações políticas e económicas envolvidas no 

desenvolvimento dos Estados e das instituições. 

Segundo Carvalho (2012, p. 262), é preciso que as universidades angolanas, privadas e 

estatais, sejam capazes de produzir conhecimento, visando contribuir cada vez mais para a 

modernização socioeconómica e tecnológica do país. 

O autor reforça que é preciso diminuir a “ausência de aposta em investigação científica” 

nas universidades angolanas. A investigação científica interfere tanto na formação dos 

estudantes, ou seja, na construção de competências académicas e profissionais, quanto no 

corpo docente universitário, o qual, por meio da pesquisa, poderá renovar e regenerar a 

atividade de ensino. 

Guerra (2000, p. 4) parece encontrar corroboração com Carvalho (2012), ao afirmar que a 

atividade de ensino necessita de um olhar integrador, pois não se trata de uma ação passiva, 

ou, pelo menos, não é isso que buscamos, mas, sim de uma “unidade indissociável entre 

ensino e pesquisa”. Logo, entendemos que a presença da investigação científica na 

universidade poderá reestruturar tanto as práticas docentes como a formação dos estudantes 

universitários.  

Seguindo a Lei n.º 17/16, no seu Art.º 70.º, “as instituições de Ensino Superior são centros 

vocacionados à promoção da formação académica e profissional, da investigação científica 
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e da extensão universitária [...]” e que “todas as instituições de Ensino Superior têm a 

responsabilidade de contribuir para o fortalecimento da Ciência, da Técnica e da 

Tecnologia, participando da resolução dos diversos problemas e desafios da vida 

económica, social e cultural, para a promoção do desenvolvimento sustentado do País [...]” 

(Art.º 80.º). 

Conforme Santos (2004, p. 46), “só há universidade quando há formação graduada e pós-

graduada, pesquisa e extensão. Sem qualquer desses, há ensino superior, não há 

universidades”. É necessário que haja uma interligação dos três pilares fundamentais: 

Ensino, Investigação e Extensão, onde se observa democratização, socialização, 

articulação, conhecimento e, finalmente, transformação social. Este autor define a pesquisa 

como “um conjunto de investigações, operações e trabalhos intelectuais ou práticos, cujo 

objetivo é a descoberta de novos conhecimentos, a invenção de novas técnicas e a 

exploração ou criação de novas ‘realidades’” (p.143). 

Essa trilogia ensino, investigação e extensão poderá proporcionar várias potencialidades 

como:  

1. Qualificação docente e discente no intercâmbio com a sociedade; 

2. Formação pedagógica dos docentes; 

3. Vínculo entre  as instituições de ensino superior e a sociedade, com vista a 

resolução de problemas emergentes,  nos domínios da educação, saúde, 

habitação, produção de alimentos, geração e emprego e aplicação de renda; 

4. Estimulação de relações multi, inter ou transdisciplinares  e 

interprofissionais das diversas áreas das instituições de ensino superior  e da 

sociedade; 

5. Promoção do recurso à  tecnologia para a qualificação do ensino e da 

aprendizagem; 
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6. Desenvolvimento, produção, preservação dos valores culturais e  do 

ambiente como fatores essências no âmbito da valorização deiniciativas locais; 

7. Influência das instituições de ensino superior na criação, implementação e 

avaliação de políticas públicas centradas nas necessidades da população. 

8.  Socialização de novos meios e processos de produção, inovação e 

transferência de conhecimentos, permitindo a ampliação do acesso ao saber e o 

desenvolvimento tecnológico e social do País. 

Nestes termos, a noção de investigação científica constitui-se como uma importante 

atividade do trabalho docente. É, por esta razão que, no contexto angolano, se torna 

imprescindível compreender as condições dos seus docentes, para a reestruturação da 

dinâmica de desenvolvimento institucional, nos mais variados domínios, o que implica um 

considerável investimento político na formação intelectual do docente universitário. Pois, 

por muito tempo, a preocupação com a qualidade do ensino esteve direcionada à tentativa 

de implementar paradigmas de gestão de outras realidades, sem a devida contextualização 

(Carvalho, 2012, p. 260). 

Tal situação amplia, ainda mais, a necessidade de compreensão e de fortalecimento da 

dimensão da pesquisa no trabalho docente. A intervenção na realidade local, conforme o 

autor, só será viável diante da articulação entre o pensamento do professorado e sua 

atividade investigativa, no caráter situado e ancorado na dimensão de reconhecimento da 

necessidade de maior visibilidade do capital cultural angolano.  

Nesse sentido, o aumento do número de docentes qualificados nas IES pode apoiar o gestor 

na tomada de decisão frente ao planeamento e ao desenvolvimento estratégico. Para que o 

dimensionamento dos docentes seja realizado é necessário contemplar todas tarefas 

atinentes ao fazer docente na universidade, as quais envolvem o ensino ao nível da 

licenciatura e pós-graduação, investigação e direção de projetos de investigação, extensão 

universitária, gestão e formação, considerando o contexto institucional, público ou privado, 

bem como demais particularidades. 
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A instituição de Ensino Superior acentua o seu valor social com base na produção, 

construção e desconstrução de matérias-primas para o conhecimento, com base na 

realização das 3 (três) dimensões sublimes do ensino na universidade. 

 

3.4. Identidade profissional do professor do ensino superior no mundo atual 

 

Muitas vezes, o núcleo duro da alma do docente desgasta-se pelo exercício de funções 

administrativas, ou outras socialmente, ficando opacas as exigências que definem a 

atividade profissional. A docência tem um efeito retroativo, levando o profissional a reviver 

a experiência estudantil, o que ajuda a flexibilizar a sua postura e atuação.  

Atualmente, o perfil exigido ao candidato a docente universitário é mais rigoroso, não 

bastando apenas a velha crença segundo a qual tinha de se ser detentor de alguma base 

teórica (conhecimento científico) ou de experiência relevante na área de atuação para a 

afirmação no campo profissional (Pimenta e Anastasiou, 2002). Quanto ao perfil que se 

exigia ao docente, Masetto (1998, p. 36) diz que, até à década de 1970, praticamente, 

exigia-se do candidato a docente de ensino superior o bacharelado e o exercício competente 

da sua profissão”, com base no princípio de “quem sabe, sabe ensinar. 

A verdade é que, além das competências científicas, a formação didática é cada vez mais 

valorizada e levada em consideração como uma importante variável na seleção docente 

(Caldeira, 1995). Saliente-se, aqui, que o facto de alguém se autointitular especialista na 

sua área do saber não o torna num especialista de facto, a menos que todo um conjunto de 

experiências naturalmente indispensáveis à prática didático-pedagógica (Azzi, 2000). A 

ação didática no ensino superior abarca duas dimensões fundamentais, a pedagógica e a 

metodológica ou organizacional. 

A atividade didática na universidade impera o desenvolvimento de competências à 

dimensão dos desafios da universidade de hoje (Libâneo, 2004, p. 125). Mais do que ser um 

docente, o profissional universitário tem de ser um investigador.  
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PARTE II – METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 

CAPITULO IV: PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Este capítulo consiste na apresentação dos procedimentos metodológicos  adotados nas 

diferentes etapas da pesquisa. Objectiva-se, assim, com esta abordagem proporcionar uma 

visão sobre o plano da pesquisa, à luz do problema levantado neste trabalho, clarificar os 

procedimentos metodológicos usados, as ferramentas usadas na recolha, selecção e 

tratamento de dados; seguem-se, aqui, as ideias de Cohen e Manion (1990, p. 31), que 

defendem que “o método a utilizar depende da realidade social e do modo de interpretar do 

investigador”  

 

4.1. Caraterização do campo de investigação 

O perfil do docente universitário assenta sobre as bases epistemológicas esmiuçadas no 

estado da arte, ao que se acrescenta uma investigação de campo realizada entre 2017 e 

2018. Para tal, este estudo vai abordar sobre a realidade da região académica I 

(Universidade Agostinho Neto, Universidade Óscar Ribas, Instituto Superior Kalandula de 

Angola e Instituto Superior Superior de Serviço Social) e a região académica VII 

(Universidade Kimpa Vita e Escola Superior Pedagógica do Kwanza Norte).  

4.1.1. Região académica I 

 

A primeira região académica, composta pelas províncias de Luanda e Bengo com sede na 

cidade de Luanda, foi criada na base dos Decretos n.º 5/09, de 7 de Abril e n.º 7/9, de 12 de 

Maio, que determinam a organização das instituições do ensino superior em Sete Regiões 

Académicas, e ordena a reorganização da estrutura das Instituições de Ensino Superior, 

respectivamente, mediante a reconfiguração da dimensão da Universidade Agostinho Neto 

e criação de novas estruturas de ensino universitário públicas. 
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Atualmente, a Região Académica I é composta por 2 (duas) Escolas Superiores, 24 (vinte e 

quatro) Institutos Superiores e 11 (onze) Universidades, que perfazem 37 instituições entre 

públicas e privadas. As instituições públicas são 9 (nove), das quais 1 (uma) Universidade, 

6 (seis) Institutos Superiores e 2 (duas) Escola Superior, ao passo que as instituições 

privadas são 28 (vinte e oito), das quais 10 (dez) Universidades e 18 (dezoito) Institutos 

Superiores. É, portanto, a maior região académica do país no que à quantidade de 

instituições de ensino e de estudantes e docentes diz respeito. 

 

Quadro 14 – Distribuições das Instituições da Região Académica I  por províncias 

Províncias Região académica I Total 

Luanda Universidades Institutos Superiores Escolas Superiores Instituições 

Públicas Privadas Públicas Privadas Públicas Privadas  

36 1 10 6 18 1 _____ 

Bengo     1 _____ 1 

Total 1 10 6 18 2 _____ 37 

Fonte: Adaptado do Decreto n.º 5/09, de 7 de Abril 

 

4.1.1.1. Universidade Agostinho Neto 

 

A Universidade Agostinho Neto (UAN) é a mais antiga instituição de ensino superior em 

Angola, sendo herdeira do denominado Estudos Gerais Universitários (EGU) de Angola – 

órgão criado pelo poder colonial português à luz do Decreto-Lei n.º 44.530, de 21 de 

Agosto de 1962.  

Em 1975, com a independência de Angola, passa a ser conhecida como Universidade de 

Angola, com a promulgação da portaria n.º 77-A/76, de 28 de Setembro, do primeiro 

Governo de Angola Independente. A 24 de Janeiro de 1985, por força da Resolução n.º 

1/85, do Conselho de Defesa e Segurança (DR 9-1.ª Série, 28/1/1985), a Universidade de 
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Angola passou a designar-se Universidade Agostinho Neto, em homenagem ao primeiro 

Presidente da República Popular de Angola  

A UAN, com Centros Universitários em 7 (sete) das 18 (dezoito) províncias do país, 

assume-se como a única instituição de ensino superior em Angola, até 2009, antes do seu 

redimensionamento e integração à Região Académica I. Conta com 90 (noventa) cursos de 

graduação e pós-graduação em 9 (nove) unidades orgânicas, entre Faculdades, institutos e 

escolas superiores. 

Quadro 15 – Unidades Orgânicas da Universidade Agostinho Neto 

Universidade Agostinho Neto 

1 Faculdade de Ciências 

2 Faculdade de Ciências Sociais 

3 Faculdade de Economia 

4 Faculdade de Engenharia 

5 Faculdade de Letras 

6 Faculdade de Direito 

7 Faculdade de Medicina 

8 Instituto Superior de Ciências da Saúde 

9 Escola Superior de Hotelaria e Turismo 

Fonte: Adaptado do Decreto-Lei n.º 48790, de 23 de Dezembro 

   

De acordo com o Decreto-Lei n.º 48790, de 23 de Dezembro, no seu artigo 23.º, a missão 

da UAN traduz-se no seguinte: a) formar integralmente os seus estudantes; produzir, 

difundir e transferir conhecimento, seja científico, seja tecnológico, seja cultural ao serviço 

da sociedade, em consonância com os mais elevados paradigmas internacionais, visando 
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uma formação integral ao longo da vida, além de, obviamente, contribuir para a produção 

de valores económico-social e político-cultural às comunidades. 

 

4.1.1.2. Instituto Superior de Serviço Social 

 

O Instituto Superior de Serviço Social (ISSS), inaugurado no dia 11 de Dezembro de 2008, 

à luz do Decreto Executivo n.º 7/9, de 12 de Maio, é um organismo público de ensino 

superior sob tutela do Ministério do Ensino Superior (MES). Em 2010, arrancou com o 

primeiro grupo de estudantes (cursos de Serviço Social e Educação de Infância), com um 

currículo de 4 anos de formação integral.  

Com sede no município de Belas, em Luanda (bairro Kifica), o ISSS presta-se a promover 

o ensino, a investigação científica, a cultura, a ciência e os avanços tecnológicos, com vista 

a salvaguarda dos valores humanos mais nobres e sublimes na busca de soluções para os 

problemas das comunidades. 

 

4.1.1.3. Universidade Óscar Ribas 

 

O surgimento da Universidade Óscar Ribas (UÓR) reafirma-se como uma Instituição de 

Ensino Superior, na sua fundamentação e promoção pelo Grupo PITABEL, desde o ano de 

2007, com natureza de pessoa coletiva de Direito Privado, integrada no Sistema Nacional 

de Educação vigente na República de Angola; conjugada na Lei n.º 13/01, de 31 de 

Dezembro. 

A UÓR, integrada no Subsistema Nacional de Ensino Superior, com sede no município de 

Talatona, na Província de Luanda, foi criada ao abrigo do Decreto n.º 27/2007, de 07 de 

Maio, publicado no Diário da República n.º 55, I série, a fim de ministrar cursos de 

graduação e pós-graduação, nas diferentes áreas do saber. Segundo o seu estatuto, é uma 

instituição privada de ensino superior comprometida com a formação integral dos cidadãos, 

com competências relevantes para contribuírem para o desenvolvimento sustentável 
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nacional, que gera conhecimentos de elevado valor cultural, económico e social. Neste 

sentido, formar profissionais altamente qualificados para darem respostas às demandas do 

contexto e às políticas de diversificação da Economia Angolana constitui a sua missão a 

médio e longo prazos. 

Portanto, neste momento histórico, a referida instituição é nomeada em homenagem ao 

escritor “Óscar Bento Ribas” – um autor prestigiado nos meios literários nacionais e 

internacionais. Afirma-se como uma parceira na busca por contribuições, que visam a 

concretização de projetos investigativos, a fim de enaltecer o resgate da identidade. 

As universidades possuem valores próprios que as caracterizam, pela sua trajetória, e a 

forma como construíram as relações pessoais com outras instituições nos mais variados 

níveis e domínios da ciência e tecnologia. Face ao atual contexto e aos desafios do futuro, a 

Universidade Óscar Ribas reassume o compromisso de desenvolver valores como: 

responsabilidade, transparência, honestidade, criatividade, tolerância, espírito crítico e 

autocrítico sobre a realidade social. Na sua estrutura, a UÓR tem 10 (dez) cursos 

distribuídos pela Faculdade de Ciências Sociais e Humanas e a Faculdade de Ciências e 

Tecnologias.  

 

4.1.1.4. Instituto Superior Kalandula de Angola 

 

O Instituto Superior Kalandula de Angola (ISPEKA), cujo primeiro campus se situa no 

município de Belas, em Luanda, é um organismo de direito privado, criado à luz do Decreto 

Presidencial n.º 168/12, de 24 de Julho, integrando o subsistema de ensino superior nos 

termos dos Decretos Executivos n.º 429/12, de 19 de outubro e 434/12, de 25 de Outubro, 

respetivamente, conforme faz constar o Diário da República n.º 205, I série, da referida 

data. 

Do ponto de vista estrutural e funcional, este instituto tem 22 (vinte e dois) cursos em três 

departamentos de ensino, nomeadamente: Departamento de Ciências Sociais e Humanas, 

Departamento de Ciências de Saúde e o Departamento de Engenharias e Tecnologia. 
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4.1.2. Região Académica VII 

 

A sétima região académica é criada na base do Decreto n.º 5/9, de 7 de Abril, e do Decreto 

n.º 7/09, de 12 de Maio, da reorganização da rede de Instituições de Ensino Superior. Esta 

Região compreende as províncias do Uíge e Kwanza Norte, com sede na cidade do Uíge, e 

é constituída, atualmente, pela Universidade Kimpa Vita, a Escola Superior Pedagógica do 

Kwanza Norte, o Instituto Superior de Ciências de Educação do Uíge e o Instituto Superior 

Politécnico do Uíge, que é a única Instituição Privada conforme o quadro abaixo. 

Quadro 16 - Distribuições das Instituições da Região Académica VII  por províncias 

Províncias Região académica VII Total 

Uíge Universidades Institutos Superiores Escolas Superiores Instituições 

Públicas Privadas Públicas Privadas Públicas Privadas  

3 1 _ 1 1 _ _____ 

Cuanza – 

Norte 

    1 _____ 1 

Total 1  1 1 1 _____ 4 

Fonte: Adaptado do Decreto n.º 5/09, de 7 de Abril 

 

4.1.2.1. Universidade Kimpa Vita 

 

A Universidade Kimpa Vita (UNIKIVI) foi criada em 2009, na senda do 

redimensionamento do ensino superior em Angola em regiões académicas, pelo Decreto-

Lei n.º 7/9, de 12 de Maio, aprovado pelo Conselho de Ministros. A Universidade Kimpa 

Vita cobre as províncias do Uíge (onde mantém a sua sede) e do Kwanza Norte. Trata-se de 

uma pessoa coletiva de direito público dotada, nos termos do seu estatuto, de autonomia 

científico-pedagógica, administrativa e disciplinar, vocacionada à formação de profissionais 

nos mais variados domínios do saber. 
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A UNIKIVI, de acordo com o Artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 7/9, de 12 de Maio, tem por 

objetivo assegurar a liberdade de criação e expressão científica, cultural e tecnológica, com 

respeito à vanguarda e promoção da pessoa humana, da comunidade e do ambiente; 

promover a necessária liberdade de expressão e opinião num ambiente plural e de respeito 

pelo outro, bem como envolver toda a comunidade académica na manutenção dos 

instrumentos de gestão democrática, mediante a participação coletiva na escolha direta dos 

seus representantes. 

A Universidade congrega 12 (doze) cursos em quatro unidades orgânicas, nomeadamente a 

Faculdade de Direito, Faculdade de Economia, Escola Superior Politécnica do Uíge e a 

Escola Superior Politécnica do Kwanza Norte. 

 

4.1.2.2. Escola Superior Pedagógica do Kwanza Norte 

 

A Escola Superior Pedagógica do Kwanza Norte (ESPKN), criada através de Decreto n.º 

7/09, de 12 de Maio, do Conselho de Ministros, com sede na cidade de Ndalatando,  é uma 

organização de ensino superior pública destinada à promoção do ensino, pesquisa 

(investigação) e prestação de serviço às comunidades, sob a égide estratégica do Ministério 

do Ensino Superior (órgão tutelar). Esta escola ministra forma bacharéis e licenciados em 

Ciências da Educação. 

 Por se tratar de uma escola superior, a ESPKN detém autonomia científico-pedagógica, 

administrativa, patrimonial, financeira e disciplinar, vocacionada à criação e difusão de 

valores culturais, científicos e tecnológicos, como mandam os parâmetros universais que 

regem as organizações de ensino superior. 

A Escola Superior Pedagógica do Kwanza Norte começou com a sua atividade em 2007, 

atualmente congrega 10 (dez) cursos em 5 (cinco) departamentos: Departamento de Ensino 

Primário, Departamento de Biologia e Química, Departamento de Línguas, Departamento 

de Ciências Sociais e Humanas e Departamento de Matemática e Física. 
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4.2. Desenho da pesquisa 

 

Para a recolha de informações, a presente pesquisa serviu-se de  um inquérito por  

questionário, aplicado aos Docentes universitários e estudantes das Regiões Académicas I e 

VII, configurando-se, assim, numa abordagem quantitativa, que, segundo Rodrigues (2007, 

p.9), “traduz em números as opiniões e informações para serem classificadas e analisadas 

usando técnicas estatísticas”. 

Procedeu-se, assim, à análise estatística e descrição dados recolhidos a partir dos 

questionários aos docentes e estudantes das instituições escolhidas para o estudo 

(Universidade Agostinho Neto, Universidade Óscar Ribas, Instituto Superior de Serviço 

Social, Instituto Superior Kalandula de Angola (Região Académica I), Universidade Kimpa 

Vitae Escola Superior Pedagógica do Kwanza Norte (da Região Académica VII). Os 

participantes na investigação foram selecionados de forma aleatória entre a população de 

professores e estudantes das regiões académicas onde se desenvolveu a investigação. 

Prodanov & Freitas (2013, p. 69), consideram como pesquisa quantitativa tudo o que pode 

ser quantificável, ou seja, passível de tradução em números, para fins de classificação e 

análise.  

O presente estudo, entretanto, enquadra-se numa pesquisa analítica com natureza 

compreensiva e descritiva, associado ao procedimento lógico de uma investigação 

empírica, para permitir observações e melhor compreensão do fenómeno a estudar. 

Atendendo aos objetivos da investigação, considerou-se usar de uma abordagem 

quantitativa, procedendo de forma paralela, na busca por respostas a uma realidade social 

do ensino superior em Angola, relativamente ao perfil do Docente universitário no século 

XXI, nestas duas regiões académicas. 

  

4.2.1. Pesquisas analíticas 

Quanto aos objetivos, o tipo de pesquisa é analítico, pois envolve o estudo e avaliação 

exaustiva dos dados disponíveis, para um leitura o mais abrangente possível do 
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fenómeno. A pesquisa analítica pode categorizar-se em histórica, filosófica, revisão e meta-

análise (Stefano, 2012). 

De acordo com Stefano (2012), a categoria “histórica” investiga o registo de eventos e 

realizações passadas, com recurso a métodos descritivos e analíticos. A categoria 

“filosófica” possibilitou fazer uma análise crítica. A revisão ajudou na avaliação e 

integração da literatura publicada, permitindo apurar resultados relevantes relativos aos 

resultados das investigações feitas. Finalmente, a meta-análise que é a análise da 

quantidade apresentada nos resultados preliminares, para a criação de um padrão métrico, 

com base no uso de técnicas estatísticas como ferramentas para fins analíticos. 

Nesta perspectiva, pode considerar-se, também, como uma investigação descritiva e 

interpretativa. Descritiva porque discorre sobre características de uma determinada 

população; interpretativa na medida em que procurar entender as inúmeras relações que 

implicam o fenómeno, desde a análise de significados, valores,  procedimentos, até às 

interpretações dos inquiridos. Essa ideia é reforçada por Lakatos e Marconi (1999), que 

apresentam quatro aspetos: descrição, registo, análise e interpretação de fenómenos atuais. 

 

4.2.2. Caraterização da amostra 

 

Relativamente a este ponto, optou-se pela amostra não-probabilística, que, segundo 

Sampieri, Collado & Lucio (2006), consiste na seleção deliberada dos elementos da 

amostra global, ou seja, depende dos critérios paramétricos e apreciação pessoal do 

investigador. Para tal, obedeceu-se a determinados critérios: 

1. Critérios de inclusão dos participantes: ser docente ou estudante das instituições 

escolhidas para o estudo (Universidade Agostinho Neto, Universidade Óscar Ribas, 

Instituto Superior de Serviço Social, Instituto Superior Kalandula de Angola 

(Região Académica I), Universidade Kimpa Vita e Escola Superior Pedagógica do 

Kwanza Norte (da Região Académica VII), e declarar formalmente aceitar 

participar do estudo.  
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2. Critérios de exclusão dos participantes: ser funcionário administrativo de base ou 

desempenhar outra função incompatível com o envolvimento directo no processo 

pedagógico da organização.  

Deste modo, está-se aqui diante de uma amostra de conveniência, caracterizada pela 

seleção de uma fatia da amostra populacional acessível, ou seja, disponível, e não 

simplesmente selecionados mediante um procedimento estatístico. Geralmente, essa 

conveniência representa uma maior facilidade operacional e baixo custo de amostragem, 

porém tem como consequência a incapacidade de fazer generalizações com rigor estatístico 

sobre a população (Fortin, 1999). 

A amostra foi composta por 105 (cento e cinco) docentes e 180 (cento e oitenta) estudantes 

das duas regiões académicas. Dos 105 docentes inquiridos 20 (vinte) eram ativos da 

Universidade Agostinho Neto, 15 (quinze) da Universidade Óscar Ribas, 20 (vinte) do 

Instituto Superior de Serviço Social, 15 (quinze) do Instituto Superior Kalandula de 

Angola, 20 (vinte) da Universidade Kimpa Vita e 15 (quinze) da Escola Superior 

Pedagógica do Kwanza Norte. 

Figura 3 – Professores Inquiridos por Instituição 

Relativamente aos 180 (cento e oitenta) estudantes inquiridos, 35 (trinta e cinco) eram da 

Universidade Agostinho Neto, 35 (trinta e cinco) da Universidade Óscar Ribas, 25 (vinte e 
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cinco) do Instituto Superior de Serviço Social, (vinte e cinco) do Instituto Superior 

Kalandula de Angola, 35 (trinte e cinco) da Universidade Kimpa Vita e (vinte e cinco) da 

Escola Superior Pedagógica do Kwanza Norte. 

 
Figura 4 – Estudantes inquiridos por instituição 

 

4.2.3. Procedimentos de Recolha de dados 

 

Independentemente de se fazer alguma comparação com outras realidades, focar-se-á mais 

no perfil do docente universitário em Angola. O trabalho integra-se num paradigma 

descritivo, que permitiu descrever as características dos docentes universitários das Regiões 

Académicas I e VII, a partir da análise, do registo e a interpretação dos factos do mundo 

físico, sem a manipulação ou interferência. 

À pesquisa bibliográfica, segue-se a recolha de dados, os quais se relacionam precisamente 

com os objetivos traçados, pois, conforme Cervo, citado por Marconi e Lakatos (2007, p. 

46) “os objetivos podem definir o material, a recolha, o tipo de problema e a natureza do 

trabalho”. Fez-se a análise da legislação, dos Planos Estratégicos de Desenvolvimento a 

longo prazo e do Plano Nacional de Desenvolvimento da Juventude 2013-2017. Revisitou-

se, também, a Lei n.º 13/01, de 31 de Dezembro, a Lei n.º 17/16, de 7 de Outubro de 2016 

(Leis de Base do Sistema de Educação em Angola), Relatório da UAN (2002-2004), o 
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Estatuto da Carreira Docente Universitária, o Anuário Estatístico do Ensino Superior de 

2014, 2015 e 2016 e outros documentos importantes para a análise que aqui se pretende. 

Para uma compreensão cabal do fenómeno em estudo, foi decisiva uma rigorosa pesquisa 

documental. Inicialmente, fez-se um levantamento bibliográfico exploratório de todas as 

temáticas envolvidas na abordagem, procurando explorar o maior número possível de 

documentação encontrada em repositórios universitários e em bibliotecas do país, e não só, 

com destaque para a do ISCED de Luanda, da Biblioteca Nacional de Lisboa, as bibliotecas 

da Universidade de Évora e da Nova de Lisboa.  

Posteriormente, a pesquisa centrou-se em Luanda, nos arquivos do Ministério do Ensino 

Superior, na Reitoria da Universidade Agostinho Neto, na Reitoria da Universidade Kimpa 

Vita, no Instituto Superior de Serviço Social, no Instituto Superior Kalandula de Angola, na 

Universidade Óscar Ribas e na Escola Superior Pedagógica do Kwanza Norte. 

 

 

4.2.4. Instrumentos de recolha de dados 

 

O processo de definição do instrumento de pesquisa, levou em consideração os desígnios 

metodológicos delimitados por Rosa (2008, p. 16) quanto à “complexidade do tema que 

reside num profundo conhecimento do pesquisador, a definição dos objetivos contidos no 

problema e a capacidade de explicação do referencial teórico”. 

Como pré-requisitos essenciais, a autora defende que qualquer medida ou instrumento de 

recolha de dados deve atender a dois requisitos essenciais: “confiabilidade e validade.” A 

confiabilidade de um instrumento de medição refere-se “ao grau em que a sua aplicação 

repetida, para o mesmo assunto ou objeto, produz os mesmos resultados” (p. 201). Sampieri 
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(2010, p. 201) define o termo confiável como a aplicação repetida que não produz 

resultados diferentes
15

. 

Numa pesquisa, os instrumentos de recolha de dados não podem ser considerados como um 

fim, mas tornam-se numa ferramenta interativa entre o investigador e o sujeito investigado. 

É nessa perspetiva que Rey (2005, p. 42) afirma que o instrumento é a única via legítima 

para a produção da informação na pesquisa, porque representa o meio pelo qual se provoca 

a expressão do outro sujeito. Tendo em conta o desenho da pesquisa, os instrumentos que 

melhor permitiram a interação entre o investigador e os sujeitos investigado foram: 

1. Análise documental – utilizada na consulta de documentos institucionais tais 

como: Decretos-Leis, Decretos Executivos, Decretos Presidenciais, Plano 

Estratégico de Desenvolvimento de Longo Prazo, até 2025, Plano Nacional de 

Desenvolvimento 2013/2017, o Plano Nacional de Formação de Quadros 

2013/2020, a Lei n.º 13/01, de 31 de Dezembro, a Lei n.º 17/16, de 7, de Outubro 

de 2016, Relatório da UAN (2002-2004), o Estatuto da Carreira Docente 

Universitária, o Anuário Estatístico do Ensino Superior de 2014, 2015 e 2016, tudo 

inerente ao tema em pesquisa, permitindo a criação de um quadro teórico 

conceptual para efetivação do presente trabalho. 

2. Inquérito por questionário – teve por objetivo recolher informações acerca do 

perfil do docente universitário nas duas regiões académicas. Para tornar efetivo o 

inquérito, utilizou-se um questionário, constituído por uma série de perguntas, 

submetidas à amostra.  Foram utilizados dois questionários predominantemente 

fechados, um para Docentes com 41 (quarenta e uma) perguntas e outro para 

estudantes com 11 (onze), todas elas relacionadas com a atividade docente . 

Com o questionário dirigido aos docentes, procurou buscar-se informações inerentes ao 

perfil do docente universitário nas duas regiões académicas, no qual se enquadraram as três 

funções do ensino superior (ensino, pesquisa e extensão), e o qual se  distribui por três 

dimensões essenciais: 

                                                           

15
Tradução do Autor. 
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1. Sobre a caracterização demográfica do professor – de onde consta a idade, título 

académico, regime de trabalho, categoria docente, tempo de docência, área de 

formação, instituição de formação, país de formação, carga horária, disciplinas que 

leciona, frequência de curso de formação pedagógica, quantidade de instituições em 

que trabalha e o ano em que leciona. 

2. O entendimento da função docente, onde se questionou sobre as funções do 

docente universitário, as suas tarefas, as razões da escolha da profissão docente, 

formas de ingresso na carreira docente e satisfação salarial. 

3. A perceção sobre a atividade académica no contexto universitário, cuja 

finalidade é constatar a visão do docente sobre publicações científicas, 

comunicações, progressão na carreira, docência e formação, investigação, dilemas 

académicos.   

No questionário dirigido aos estudantes, comportando duas dimensões essenciais, 

requestaram-se informações referentes ao perfil dos seus docentes: 

1. Sobre a caracterização demográfica do estudante, de onde consta a idade, o género e 

ano de frequência.  

2. Sobre a atividade do seu docente na universidade, onde se questionou sobre a 

relação professor e aluno, pontualidade, meios tecnológicos e de ensino utilizados 

durante a aula, os conteúdos, dúvidas e o  nível de preparação dos  docentes. 

 

4.3.  Estudo piloto 

 

Para a validação dos questionários, fez-se um estudo piloto prévio no mês de Outubro de 

2018, com 20 docentes da Universidade de Belas e da Faculdade de Economia da 

Universidade Agostinho Neto e 20 estudantes de diversos cursos destas instituições. 

Importa realçar que os participantes do estudo piloto não fizeram parte da amostra final 

deste trabalho. O estudo piloto teve como objetivo avaliar o grau da complexidade das 

questões, os pontos fracos no instrumento, a interação do pesquisador com os sujeitos 

participantes, o tempo de preenchimento pelo inquirido. 
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Ademais, a aplicação do estudo piloto durante três dias permitiu estimar o tempo necessário 

para aplicar o questionário nas duas regiões académicas, o que tornou possível planear bem 

os procedimentos a serem adotados e estimar o tempo necessário para a realização de todo 

processo. 

Assim sendo, após esta etapa, foram necessários alguns acertos e algumas alterações a 

algumas perguntas, bem eliminação de outras para as tornar mais claras e compreensíveis. 

No final, o questionário foi considerado pela orientadora adequado para a tese e, por 

conseguinte, validado.  

Marconi e Lakatos (2003) reforçam a necessidade da realização de estudo piloto, a fim de 

localizar e corrigir possíveis falhas, inconsistência, ambiguidade, linguagem inacessível, 

complexidade ou perguntas supérfluas, verificando, assim, a fidedignidade, validade e 

operatividade do questionário a ser respondido. 

Finalizada, então, a fase do estudo piloto, decidiu iniciar-se, em Novembro de 2018, a 

pesquisa de campo com os docentes das duas regiões académicas escolhidas para o estudo. 

 

4.4. Questões de ordem ética 

 

Do ponto de vista ético, foram tomadas algumas medidas em todas as etapas da pesquisa 

consideradas decisivas para a lisura dos resultados. Assim sendo, os participantes do estudo 

foram exclusivamente docentes da Universidade Agostinho Neto, da Universidade Óscar 

Ribas, do Instituto Superior de Serviço Social (da Região académica I), da Universidade 

Kimpa Vitae da Escola Superior Pedagógica do Kwanza Norte (da Região académica VII). 

A principal preocupação da investigação foi captar, de forma objetiva, fiel, honesta e 

espontânea a visão dos docentes, num esforço por se conseguirem atingir respostas 

fidedignas, para um “reportagem” científica valiosa junto  dos decisores da criação de 

políticas públicas educativas em Angola.  

Procurou garantir-se, nesta ordem, que todos os que colaboraram com esta esquipa de 

pesquisa pudessem confiar na idoneidade da investigação, no que ao tratamento dos dados 



 

127 
 

diz respeito, reservando-lhes a confidencialidade e o anonimato ao longo de todo o 

processo inquisitivo e no momento da elaboração da dissertação de tese, quer em relação 

aos nomes pessoais dos inquiridos, quer em relação à identificação das instituições. Esta 

visão é defendida por Hébert, Goyette e Boutin (2008, p.133) ao afirmarem que: 

quando o investigador se dirige aos intervenientes na investigação é norteado por 

certos princípios éticos, quando inicia o seu trabalho de campo e quando efetua a 

recolha de dados, devendo redigir o seu relatório mantendo uma preocupação ética 

face ao impacto possível deste na reputação quer dos indivíduos, quer da instituição 

em causa.  

Finalmente, a pesquisa foi aprovada pelos conselhos da administração das instituições 

(Reitorias e Direções) e pelos conselhos científicos.  
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PARTE III – ANÁLISE DOS DADOS 

CAPITULO V: ANÁLISE DE DADOS E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

Este capítulo consiste na apresentação dos dados recolhidos junto dos estudantes e 

professores da Região Académica I (Universidade Agostinho Neto, Universidade Óscar 

Ribas, Instituto Superior Kalandula de Angola e Instituto Superior de Serviço Social) e da 

Região Académica VII ( Universidade Kimpa Vita e a Escola Superior Pedagógica do 

Kwanza Norte). Foram efetuadas análises univariadas e bivariadas, de acordo com a 

natureza dos dados disponíveis e com os objetivos deste estudo. O tratamento estatístico 

dos dados foi efetuado através da utilização do software estatístico Statistical Package for 

the Social Sciences (SPSS), versão 21.0 e Excel. 

Foi feita uma análise descritiva univariada com cálculo de estimativas de parâmetros de 

interesse, como a proporção, bem como o cálculo de frequências absolutas simples. Os 

resultados estão apresentados em quadros de distribuição de frequências e em gráficos 

adequados (barras e circulares). 

Na análise bivariada, foi efetuado o estudo de associação entre variáveis, considerando 

como potenciais variáveis dependentes aquelas consideradas de interesse para a tomada de 

decisões. Os resultados estão apresentados em quadros de contingência e em gráficos 

adequados. 

 

5.1. Análise e interpretação dos resultados dos Estudantes 

 

I. Perfil dos estudantes inquiridos 

No quadro abaixo n.◦ 17, é demonstrado a distribuição dos estudantes inquiridos por grupo 

etário, segundo o género. Globalmente, verifica-se que cerca de três quartos dos inquiridos 
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está situado na faixa etária entre 20 (vinte) e 30 (trinta) anos de idade (74,4%). Do total de 

180 inquiridos, constata-se que 50,9% são de sexo masculino e 49,1% de sexo feminino. 

Em ambos os sexos, cerca de um décimo dos inquiridos pertence a faixa etária entre os 30 e 

40 anos de idade. Do total de 180 (cento e dezoito) participantes, constata-se, ainda, que 

11,3% têm menos de 20 (vinte) anos. 

Quadro 17 – Distribuição dos estudantes por grupo etário, segundo o género 

Grupo etário (anos)  Género em % 

 

Total 

 Masc. Fem. 

 

n.º % 

Menos de 20  12,1 23,6  32 17,8 

20 – 25  49,5 40,4  81 45,0 

25 – 30  26,4 22,5  44 24,4 

30 – 35 

 

8,8 6,7 

 

14 7,8 

35 – 40  1,1 3,4  4 2,2 

40 – 45  1,1 1,1  2 1,1 

Mais de 45  1,0 2,3  3 1,7 

Total 

 

100,0 100,0 

 

180 100,0 

 

O quadro acima permite compreender que, com o advento da paz em 2002,  a admissão ao 

subsistema do ensino superior no territorio nacional tornou-se mais fácil, muito 

provavelmente devido ao fomento orçamental para o ensino superior, permitindo, assim, a 

massificação do ensino superior por todo o país, o que se traduziu na adesão em massa da 

maioria dos estudantes aos cursos de graduação.  

Quanto ao ano de frequência por género, os resultados do quadro18 (dezoito) revelam, de 

forma global, maior concentração dos estudantes no 4.º ano (28,9%). Observando o quadro 

por género, os estudantes do género masculino são mais frequentes no 1.º (27,5%) e 4.º 

anos (27,5%), enquanto os de sexo feminino estão mais concentrados no 4.º ano (30,3%). 
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Quadro 18 – Distribuição dos estudantes inquiridos por ano de frequência, segundo o 

género 

Ano de Frequência 
 

Género em % 

 

Total 

 

Masc. Fem. 

 

Nº % 

1.º ano 

 

27,5 20,2 

 

43 24,0 

2.º ano 

 

16,4 22,5 

 

35 19,4 

3.º ano 

 

24,2 22,5 

 

42 23,3 

4.º ano 

 

27,5 30,3 

 

52 28,9 

5.º ano 

 

4,4 4,5 

 

8 4.4 

       

Total 

 

100,0 100,0 

 

180 100,0 

 

Através dos resultados da análise bivariada apresentada no quadro 19 (dezanove), constata-

se que, quanto o elo docente e estudante, não há diferença estatisticamente significativas 

decorrente do género (0,562 > 0,005) e do ano de frequência (0,133 > 0,005) dos 

estudantes.  Efetivamente, tendo em conta apenas os indivíduos que têm uma opinião 

formada sobre esta questão, verifica-se que existe uma diferença mínima em percentagem 

de mulheres (11,2%) e de homens (15,4%). A mesma situação verifica-se, também, no ano 

de frequência. No entanto, verifica-se que é na população com idade maior que se encontra 

a maior percentagem de indivíduos que julga que a relação entre docentes e estudantes é 

boa (27,8%) – por isso, esta relação entre professores e estudantes depende da idade. 

Constatou-se, também, que a maioria (81,1%)  dos inquiridos avalia a relação entre 

professores e estudantes como razoável. 
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Quadro 19 – Avaliação dada pelos estudantes da relação entre professores e 

estudantes 

Características 

 

Como considera relação Teste 

 

entre professores e estudantes (em 

%) De 

 

Boa Razoável Má n 

Qui 

Quadrado 

      

p – value 

Género 

     

0,562 

Masculino 

 

15,4 78,0 6,6 91 

 Feminino 

 

11,2 84,3 4,5 89 

 

       Grupo etário 

     

0,062 

Menos de 20 

 

6,2 93,8 0,0 32 

 20 – 30 

 

11,2 82,4 6,4 125 

 30 – 40 

 

27,8 61,1 11,1 18 

 

       Ano de frequência 

     

0,133 

1.º ano 

 

11,6 86,0 2,3 43 

 2.º ano 

 

11,4 77,1 11,4 35 

 3.º ano 

 

19,0 76,2 4,8 42 

 4.º ano 

 

13,5 84,6 1,9 52 

 5.º ano  

 

0,0 75,0 25,0 8 

               

Estimativa (%)   13.3 81,1 5,6     

Intervalo de confiança 

(95%) 

 

(8,3 -19,4) 

(75,0 - 

86,4) 

(2,2 - 

8,8) 

  Número   24 146 10,0 

 

 180 

 

Os resultados do quadro 19 (dezanove), levam-nos a pensar na relação professor e 

estudante, hoje, no ensino superior, que implica compreender, em primeiro lugar, que cada 

vez mais os estudantes universitários chegam mais jovens a esse subsistema de ensino e 

são, percentualmente, cada vez em maior número, face aos que terminam os seus estudos 

de nível secundário, e são provenientes de universos culturais mais diferenciados devido a 

maior mobilidade social que o país em si apresenta e principalmente pela globalização, o 

que confere a maior democratização no acesso ao ensino e com diferentes estratos sociais, e 

não apenas a elite, para a qual ela foi inicialmente desenhada no período colonial. 
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Para isso, é necessário que o docente universitário em Angola se aperceba dessa mudança 

geracional e cultural. Nesta perspetiva, Masetto (2003) observou que a relação estabelecida 

entre o professor e o estudante – as interações vividas na sala de aula – envolve, para além 

de aspetos interpessoais, a construção contextualizada do conhecimento, onde o docente 

abandona o estatuto que acha ser o dono do conhecimento para ser um mediador ou 

facilitador do processo educativo e instrutivo, em que pode olhar não só a influência da 

imagem construída do bom professor e do bom estudante que geram expetativas diversas 

nestes pares, como também a influência da cultura institucional. 

Nos tempos mais recente, os docentes interessam-se mais coma inovação pedagógica na 

sala de aula, que se apresenta nas práticas pedagógicas do docente, na relação com o 

estudante e o conhecimento, que tem rompido com a forma fragmentada de compreender a 

ciência e o mundo. Este movimento só será possível se existir um viculo entre docente e  

estudante. Essa perspetiva é reforçada por Veiga (2000), para quem a aula é um espaço de 

aprendizagem passível de inovação, e apresenta-se ao docente a urgência de reexaminar a 

sua prática constantemente, de forma a refletir sobre as suas ações, no sentido de essa 

reflexão se retornar para a sala de aula de forma contextualizada.  

Em relação à pontualidade, a figura 3 mostra que 83,9% afirmam que sim, alguns 

professores são pontuais, 12,8% alegam que sim, todos os professores são pontuais e 

somente 3,3% dos estudantes dizem que os professores não são pontuais. 

 
Figura 5 – Pontualidade dos docentes 
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Questionou-se a estudantes sobre a pontualidade dos docentes porque consider-se  que é 

indispensável que cada docente interiorize certas atitudes, dentre as quais se destaca a 

pontualidade, a qual o docente deverá ter em bastante consideração para servir de exemplo 

para a formação dos seus estudantes em tomar uma atitude pontual, de modo a ser 

evidenciada de forma espontânea, no seu futuro profissional; caso contrário compromete, 

em parte, a realização das tarefas e o próprio posto de trabalho.  

Os resultados do quadro 20 indicam que um em cada trinta e três universitários  (alunos) 

inquiridos declarou que  todos os docentes usam equipamentos técnologicos durante as 

aulas. No entanto a maioria, mais de 88%, diz que só alguns utilizam meios tecnológicos 

durante as aulas, não há diferença estatisticamente significativa decorrente do género, da 

faixa etária e nem do ano de frequência.  

Quadro 20 – Utilização de meios tecnológicos pelo professor durante as aulas 

Características 

  Os professores utilizam meios Teste 

 

Tecnológicos durante as aulas? 

(em %) De 

 

Sim, 

todos 

Sim, 

alguns Não N 

Qui 

Quadrado 

      

(p-value) 

Género 

     

0,746 

Masculino 

 

2,2 90,1 7,7 91  

Feminino 

 

3,4 86,5 10,1 89  

  

     

Grupo Etário 

 

    0,534 

Menos de 20 

 

0,0 90,6 9,4 32  

20 – 30 

 

2,4 89,6 8,0 125  

30 – 40 

 

5,6 77,8 16,7 18  

  

     

Ano de Frequência 

 

    0,260 

1.º ano 

 

4,7 86,0 9,3 43  

2.º ano 

 

5,7 77,1 17,1 35 

 3.º ano 

 

2,4 88,1 9,5 42 

 4.º ano 

 

0,0 98,1 1,9 52 

 5.º ano  

 

0,0 87,5 12,5 8 

               

Estimativa (%)   2,8 88,3 8,9  100,0  

Intervalo de confiança 

(95%) 

 

(0,6 – 

5,6)   

(82,8 – 

93,3) 

(4,4 – 

12,8)   

Número   5 159 16  180  
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A utilização de meios tecnológicos durante as aulas é um dos mecanismos didáticos que 

possibilita a aprendizagens dos alunos, aliás, as ferramentas disponibilizadas pelas TIC são, 

nos dias que correm, umas das formas mais acessíveis de interação social e profissional, 

portanto, o ensino não devia ficar indiferente a isso. Está mais do que na hora de a 

academia entender que a consciência tecnológica universal dos dias atuais apela à inclusão 

de temáticas relacionadas com as novas tecnologias nos currículos académicos, para o 

desenvolvimento de habilidades e valores integradores, na esteira da sociedade do 

conhecimento.  

Essas tecnologias têm revolucionado a dinâmica de trabalhos, tornando-se, deste modo, 

indispensáveis à formação e transmissão do conhecimento, à relação trans e 

interdisciplinaridade entre diferentes áreas do saber e, sobretudo, à valorização e 

dinamização da vida económica. Ora, considerando que a função docente exige do 

profissional uma sistemática criação e recriação do ambiente circunda a sua atividade, 

conforme o perfil do alvo da sua atividade, a comunidade à qual se destina a prática 

pedagógica, é necessário abrir caminho à exploração da riqueza intelectual pelos próprios 

alunos: a busca, formatação, divulgação, manutenção e gestão dos conhecimentos, de modo 

que cada situação se repecurta noutra nova, mais evoluída exigente e utilitária. Para isso, o 

recurso, valorização e bom uso das tecnologias e, sem dúvida, inevitável. 

O quadro 21 (vinte e um), conforme se poderá notar a diante, aponta, que metade dos 

estudantes inquiridos julga que o grau de preparação e de conhecimento demonstrados 

pelos professores é razoável e dois em cada cinco inquiridos considera boa. Aqui, também, 

quanto às opiniões dadas pelos estudantes, não há diferenças estatisticamente significativas 

decorrentes do género, do grupo etário ou do ano de frequência, por ter o valor de p-value 

superior a 0,005. 
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Quadro 21 – Avaliação dos estudantes sobre o grau de preparação e de conhecimento 

demonstrados pelos professores 

  Como considera o grau de preparação e de   

Características 

conhecimento demonstrados pelos professores 

(em%) Teste de 

  Muito boa Boa Razoável Má N 

Qui 

Quadrado 

Género 

     

0,692 

Masculino 7,7 38,5 51,6 2,2 91 

 Feminino 7,6 44,8 49,4 1,1 87 

 
       Grupo etário 

     

0,828 

Menos de 20 9,4 43,8 46,9 0,0 32 

 20 – 30 4,1 42,3 51,2 2,4 123 

 30 – 40 5,6 38,9 55,6 0,0 18 

 
       Ano de 

Frequência 

     

0,735 

1.º ano 9,3 48,8 39,5 2,3 43 

 2.º ano 0,0 37,1 60,0 2,9 35 

 3.º ano 9,5 40,5 47,6 2,4 42 

 4.º ano 6,0 38,0 56,0 0,0 50 

 5.º ano 0,0 50,0 50,0 0,0 8 

 
       Estimativa (%) 6,2 41,6 50,6 1,7     

Intervalo de 

confiança (95%) (2,8-9,6) 

(33,7 - 

49,4) (43,3-58,1) 

(0,0 - 

4,5) 

  Número  11  74  80  3  168   

Um dos critérios necessários para garantir o desenvolvimento do aluno é que o docente tem 

de ter uma preparação e estar munido de conhecimentos que lhe permitam ganhar a 

confiança dos formandos. 

Ser professor no subsistema do ensino superior é uma missão exigente que requer uma 

responsabilidade acrescida por parte do indivíduo, pois, ao exercê-la pode formar-se ou se 

deformar o estudante, dependendo do nível de preparação para levar a cabo esta missão 

nobre. Ser professor universitário requer qualificação adequada, que compreende o saber 

específico do professor. É este saber que tem de ser mobilizado aquando da planificação e 

lecionação das aulas. 
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Neste sentido, aproximando-se da ideia de Marcelo (2009), pode dizer-se que só orienta o 

processo de ensino e aprendizagem bem se o professor conhece tão bem o que orienta; de 

igual modo, só prepara bem, quem bem preparado está para preparar, ensinar. Assim, 

entende-se que o ensino universitário exige a qualificação do docente no domínio de 

conhecimento, pesquisa e poder aliar a teória a prática. Garcia (2001) reforça esta ideia, ao 

apresentar a distinção entre formação geral e especializada de professores. Deste modo, a 

formação geral refere-se a três dimensões, nomeadamente o conhecimento (relativo a 

teorias e saberes gerais), a moral e a estética, ao passo que a formação especializada está 

virada à ação, para o saber fazer, isto é, tem mais a ver com a formação profissional como 

preparação ou capacitação do professor para desenvolver atividades laborais. 

O quadro 22 reflete a opinião dos estudantes sobre os meios de ensino utilizados pelos 

professores, verificando-se que, três em cada cinco inquiridos, consideram que os meios de 

ensino são razoáveis e um em cada cinco estudante classifica como bons os meios de 

ensino utilizados pelos professores durante as aulas. 

Quadro 22 – Avaliação dos meios de ensino utilizados pelos professores 

Ano de 

frequência 

 Meios de ensino utilizados pelos professores durante as 

aulas são:   (em %) 
N 

 Muito 

bons Bons Razoáveis Maus 

Muito 

maus 

 
  1.º ano  14,0 25,6 60,5 0,0 0,0 43 

2.º ano  0,0 11,4 74,3 11,4 2,9 35 

3.º ano  4,8 28,6 64,3 2,4 0,0 42 

4.º ano  1,9 15,4 73,1 9,6 0,0 52 

5.º ano  0,0 25,0 75,0 0,0 0,0 8 

Total 

Nº 
9 37 123 10 1 180 

% 
5,0 20,6 68,3 5,6 0,5  
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Chama-se “meio de ensino” a todo o material pedagógico de caráter instrucional usado em 

sala de aula para fins didáticos, os quais devem ser adequados aos diferentes níveis de 

aprendizagem. Portanto, é a o uso que deles se faz que define a sua eficácia, e não os 

métodos em si mesmos.  

Métodos sofisticados contribuem para a condução de ricas aulas, porém, só se forem 

valiosamente aproveitados, ou seja, se forem convenientemente adaptados aos objectivos da 

aula, à unidade temática, ao nível e, inclusive, às macropolíticas educativas da instituição e 

do país. 

No quadro 23, apesar de ter 12,8% dos inquiridos “razoavelmente insatisfeitos” e 2,2% 

“muito insatisfeitos”, pode afirmar-se, de uma forma global, que os estudantes inquiridos 

estão “satisfeitos” (85%) com a apresentação dos conteúdos por parte dos professores 

durante as aulas. 

Quadro 23 –  Avaliação de apresentação dos conteúdos por  parte dos professores 

Ano de 

Frequência 

 

Avaliação de apresentação dos conteúdos por parte dos 

professores (em %) N 

 

M S RS S RI MI 

        1.º ano 

 

4,7 58,1 25,6 9,3 2,3 43 

2.º ano 

 

0,0 57,1 17,1 20,0 5,7 35 

3.º ano 

 

9,5 47,6 31,0 11,9 0,0 42 

4.º ano 

 

1,9 59,6 23,1 13,5 1,9 52 

5.º ano 

 

0,0 75,0 25,0 0,0 0,0 8 

Total 
Nº 7 102 44 23 4 180 

% 3,9 56,7 24,4 12,8 2,2 100,0 

MS= Muito Satisfeito; RS= Razoavelmente Satisfeito; S = Satisfeito; RI = Razoavelmente Insatisfeito; MI = Muito Insatisfeito 
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Segundo a figura 6 (seis), três em cada dez inquiridos afirmam que o professor clarifica 

sempre as dúvidas sobre os conteúdos analisados contra seis que alegam que tal acontece, 

às vezes. A valorização das questões dos alunos, por parte do professor, contribui para uma 

percepção real do sentido de aprendizagem duradoura e objetiva dos alunos. 

  

Figura 6 – Clarificação das dúvidas pelos professores 

 

As dúvidas dos alunos expressam o grau de satisfação ou insatisfação com os resultados da 

aprendizagens conforme (Bock, 2008). Nestes termos, a dúvida é a expressão de um 

confronto saudável entre o que se sabe, ou se julga saber, e o que se pretende ou deveria 

saber, o que representa a caminhada para a produção ou aprendizagem de novos 

conhecimentos, conforme observa muito bem Moraes (2012, p. 12), a procura de 

conhecimento inicia-se com o questionar e com o duvidar.                            
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Para isso, é necessário que o docente adopte uma postura aberta a dúvidas e discussões 

saudáveis sobre os assuntos abordados, lembra-se de que o aluno aprende mais facilmente, 

quando encontra na forma de abordagem da matéria pontos do seu interesse pessoal e 

social. Assim, o diálogo é uma forma de criação e recriação de saberes, não se 

circunscrevendo ao depósito de conhecimento ou informações vindo do professor ao aluno 

(Freire, 1996). Esse questionamento representa a alma da investigação em contexto de sala 

de sala de aula, o que caracteriza a verdadeira matriz da aprendizagem, visto que 

desemboca na construção de saberes novos. 

A figura 6 (seis) mostra essa preocupação do professor em querer clarificar sempre que for 

possível, embora a maior parte dos inquiridos tenha afirmado que “clarificam, às vezes, e 

outras não”.  

 

5.2. Análise e interpretação dos resultados dos Professores 

 

II. Perfil dos Professores inquiridos 

 

Além dos estudantes, foi também inquirida uma amostra de 105 professores da região 

académica I (Universidade Agostinho Neto, Universidade Óscar Ribas, Instituto Superior 

Kalandula de Angola e Instituto Superior de Serviço Social) e a Região Académica VII 

(Universidade Kimpa Vita e Escola Superior Pedagógica do Kwanza Norte). 

Entre os 105 inquiridos, o quadro 24 (vinte e quatro) indica que 62% são de sexo masculino 

e 48% de sexo feminino. Analisando a distribuição por faixas etárias, constata-se que há um 

igual número (21) de inqueridos no grupo com mais de 50 (cinquenta) anos, 45 (quarenta e 

cinco) a 50 (cinquenta) anos, 40 (quarenta) a 45 (quarenta e cinco) anos, 35 (trinta e cinco) 

a 40 (quarenta) e 30 (trinta) a 35 (trinta e cinco) anos de idade, representando 80% da 

amostra. 
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Quadro 24 – Professores inquiridos por grupo etário, segundo o género 

Grupo etário 

Género (%) 
N 

Masculino Feminino 

      

  < 30 anos 85,7 14,3 7 

 30 – 35 81,0 19,0 21 

 35 – 40 76,2 23,8 21 

 40 – 45 38,1 61,9 21 

 45 – 50 50,0 50,0 14 

 > 50 anos 52,4 47,5 21 

Total 

Nº 65 40 105 

% 61,9% 38,1% 100,0% 

 

 

O quadro acima mostra que há uma diferença entre os grupos etários dos inquiridos, 

demonstrando uma tendência diferenciada em cada região académica. Constata-se que a 

população inquirida é um grupo heterogéneo e a maior parte dela é jovem, como se pode 

observar no quadro abaixo. Estes dados são consentâneos com a estrutura etária angolana, 

onde a juventude corresponde a mais de 50% da população, conforme os dados do último 

censo populacional disponibilizados pelo INEA em 2016 (Instituto nacional de estatística 

de Angola). 

Trata-se de uma dado bastante relevante, pois, evidencia a premissa da velha discussão 

sobre a partilha de conhecimentos entre diferentes gerações, sobretudo no que à passagem 

de experiência dos mais velhos e experientes na carreira aos mais novos diz respeito. 

Acredita-se, aqui, que o grupo etário está fortemente ligado ao tempo de serviço e, 
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concomitantemente, com a experiência de trabalho como se pode verificar no quadro 25 

(vinte e cinco), que descreve o regime de trabalho dos docentes inquiridos por tempo de 

trabalho. 

Os resultados refletidos no quadro 25 (vinte e cinco) descrevem o regime de trabalho dos 

docentes inquiridos por tempo de trabalho, constata-se que mais de metade dos inquiridos 

são professores efetivos e destes mais de metade (51,6 %) tem um tempo de trabalho que 

varia entre 5 (cinco) e 10 (dez) anos de trabalho; os que têm mais tempo de trabalho 

representam 7%. A maioria dos colaboradores (65%) e os professores em regime probatório 

(67%) têm menos de 5 (cinco) anos de trabalho.  

Quadro 25 – Professores inquiridos por regime de trabalho, de acordo o tempo de 

trabalho 

Regime de trabalho 

Tempo de trabalho em anos (em %) 

N.º Menos de 5 5 – 10 10 – 15 

Mais de 

15 

      

Efetivo 21,0 51,6 21,0 6,5 62 

Regime probatório 66,7 0,0 33,3 0,0 3 

Colaborador 65,2 17,6 29,4 11,8 23 

Contratado 41,2 17,6 29,4 11,8 17 

TOTAL     

 N.º 37 37 23 8 105 

% 35,2 35,2 21,9 7,6 100,0 

 

Relativamente ao regime de trabalho, o Decreto n.º 90/09, no n.º 1 do seu artigo 96.º, sobre 

o vínculo do corpo docente, refere que no subsistema de ensino superior o pessoal docente 

de instituições de instuições públicas ou privadas deve ser formado com pelo menos entre 

40% a 60% de professores efectivos.  O referido arigo no ponto n.º 2 assinala que “é 

permitida a colaboração do docente com outra instituição de Ensino Superior, desde que 
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autorizado pelo órgão executivo onde é efetivo”. O n.º 3 advoga que “é vedada ao docente a 

colaboração em em duas ou mais instituições de ensino ou de outra natureza,  exceto da 

instituição onde é efetivo”.  

Ainda não existem condições para serem integralmente cumpridas a exclusividade do 

professor efetivo, por vários fatores que concorrem negativamente para o seu cumprimento, 

como a falta de legislação própria, a exiguidade do corpo docente, a baixa remuneração 

salarial, ausência gritante de condições materiais de trabalho  e outros. Estas razões 

conduzem o docente a ir a busca de outras possibilidades e que muitas vezes recorre à 

turbo-docência
16

 como forma de obter maiores rendimentos para suportar os encargos do 

seu quotidiano.  

Nota-se ainda um número de professores em regime probatório devido à entrada de muitos 

docentes no ensino superior no concurso público em 2012 e que ainda não transitaram para 

o regime efetivo e que têm menos de 5 anos de serviço. Quanto ao número de contratados 

nas Regiões Académicas I e VII não fogem à realidade geral do país, e contam ainda com 

uma grande ajuda de docentes expatriados de diversas nacionalidades. O novo estatuto da 

carreira docente (Decreto Presidencial n.º 191/18) e o Decreto n.º 90/09 estabelecem que 

estes docentes são contratados a termo certo e em regime de dedicação exclusiva, de tempo 

integral ou de tempo parcial, nos termos da lei e do regulamento do ensino superior com a 

duração do contrato de um período não superior de quatro anos, incluindo as renovações 

em casos específicos. 

Todas as regiões académicas, segundo o anuário estátistico de 2016, as instituições de 

ensino superior contam com cerca de 1648 docentes expatriados (contratados), que 

facilitam o intercâmbio de conhecimentos com os docentes angolanos e os estudantes. Para 

além deste grupo de professores contratados, as instiuições contam ainda, com um número 

elevado de professores em regime de colaboração, que exercem a atividade docente em 

tempo parcial devido à falta de professores para este subsistema de ensino leva a criar as 

condições propícias para o surgimento da turbo – docência.  

                                                           

16
 São aqueles  professores que  dão aulas em mais de uma instituição, muitas vezes com poucas condições de 

trabalho e com uma remuneração insuficiente para suportar as suas despesas com a família.  
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Por isso, atualmente, em Angola, existem mais professores a tempo parcial do que a tempo 

integral ou de dedicação exclusiva, apesar de o Governo estar a adotar uma estratégia, por 

meio de uma legislação normativa, que admite o professor universitário ser efetivo numa 

única instituição mas poder colaborar em apenas uma instiuição desde que não exceda o 

número de tempo estipulado por lei e que não seja docente efetivo por exclusividade. 

O tempo de docência universitária constituiu aspeto que deve ser considerado, uma vez que 

possibilita ao professor a identificação da imagem que ele tem de si em relação à 

conjuntura em que está inserido. Os dados permitiram observar um grande equilíbrio entre 

os docentes com mais anos de serviço, o que pressupõe terem mais experiência, e os 

professores que ainda estão no início da carreira universitária, o que possibilita um 

intercâmbio entre as diferentes gerações, podendo levar à melhoria da qualidade de ensino e 

aprendizagem. 

Os docentes inquiridos foram distribuidos no quadro 26 (vinte e seis) por categoria segundo 

o grau académico. O quadro abaixo mostra que mais da metade dos professores inquiridos 

(50,5%)  são mestres dos quais cerca de 79,3% são assistentes. Pode constatar-se que um 

em cada três inquiridos é licenciado e metade deles tem a categoria de Assistente 

Estagiário. Os professores com o grau de Doutor representam 16,2% dos 105 inquiridos, e 

50% deles são professores associados. 

Quadro 26 – Distribuição dos professores inquiridos por categoria, segundo o grau 

académico 

Categoria 
  Grau Académico em % 

N.º 
  Licenciado Mestrado Doutoramento 

 
 

    Assistente Est.  53,8 43,6 2,6 39 

Assistente  20,7 79,3 0,0 29 

Prof. Auxiliar  21,1 42,1 36,8 19 

Prof. Associado  22,2 27,8 50,0 18 

Total 
N.º 35 53 17 105 

% 33,3 50,5 16,2 100,0 
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Deste modo,  os dados do quadro acima  mostram que o perfil do corpo docente ainda não é 

o pretendido. É necessário a continuidade de esforços por se conseguir atingir os padrões de 

qualidade universais, insistindo na formação de docentes mestres e Doutores em diversas 

áreas de conhecimento. A formação contínua do docente do ensino superior é essencial, 

pois pode ser uma garantia do aumentodo padrão de qualidade do ensino superior e 

constituir-se como um indicador da avaliação da qualidade  docente. 

Muito recentemente tornou-se prioritária a aposta na formação de alto nível dos docentes 

como forma de melhorar a qualidade do trabalho docente e, consequentemente, as 

aprendizagens dos estudantes. Estes dados por si só já apresentam a necessidade de um 

maior esforço por uma melhoria da qualidade do ensino superior em Angola, por via de 

incentivos aos docentes angolanos frequentarem programas doutorais para suprir este défice 

de titulação mais avançada. Mas, importa referir que o Ministério nos últimos anos envio 

muitos professores para o estrangeiro para a formação quer a nível do Mestrado ou do 

Doutoramento. 

Como se afirmou, no capítulo I na secção 1.4, sobre nível de habilitações dos professores 

do subsistema do ensino superior em Angola das instituições de ensino privadas estão em 

condição mais crítica, o que representa um rácio de 526 estudantes por doutor nas 

instituições privadas e 194 alunos por cada doutor nas instituições públicas. Importa referir 

que, muitos dos docentes das instituições privadas também são docentes em regime  efetivo 

em instituições estatais. 

Os dados acima mostram, também, uma discrepância entre as categorias docentes e o grau 

académico dos professores. Verifica-se ainda que 2,6% de doutores e 43,3% de mestres 

ainda são Assistentes Estagiários e em contraponto com 22,1% de professores auxiliares e 

22,2% de docentes em categoria de associado possuindo o grau de licenciado. É necessária 

a harmonização entre a categoria docente e grau académico, permitindo, assim, maior 

motivação por parte do docente e atração de profissionais com maior grau académico.  

Diante disto, deve lembrar-se que, segundo Zabalza (2004), existem parâmetros próprios 

para analisar e avaliar a docência no ensino superior, tais como produção científica, 

publicações, envolvimento em projetos de pesquisa com financiamento, apresentação de 
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trabalhos de investigação em congressos. Como se pode notar, muitos destes elementos têm 

sido negligenciados em Angola, o que explica o estado discrepante da atividade docente no 

ensino superior.  

A figura 7 informa, também, que a maioria dos professores inquiridos (68%) não exerce 

outra atividade, limitando-se à docência. Independentemente de a maioria dos docentes 

destas regiões académicas se dedicar exclusivamente ao exercício docente, muitos deles o 

fazem em várias instituições de ensino, acumulando diferentes disciplinas, o que representa 

uma ameaça ao ensino de qualidade. Outrossim, a franja dos 32% que exercem outras 

atividades ainda é crítica, o que não agrega valores à qualidade de ensino e aprendizagem.  

 

Figura 7 – Outra atividade exercida pelo professor 

Os resultados da figura 7 indica a carência de professores universitários, que não 

correspondem ao número de instituições de ensino superior existentes no país, quer 

públicas quer privadas. As universidades não são apenas um lugar para a transmissão de 

conhecimentos teóricos, para o desenvolvimento de uma consciência científica, mas 

também para a apreensão de valores e atitudes integradores, permitindo o sujeito 

desenvolver uma capacidade de leitura dos mais variados fenómenos sociais, para o bem 
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estar pessoal e social. Para tal, o professor universitário não deve apenas dar aulas, deve 

participar em ações de pesquisa e extensão para poder acompanhar aquilo que está a 

transmitir, o que torna necessário que este profissional tenha tempo e disponibilidade 

exclusiva para a instituição.  

O quadro 27 (vinte e sete) reflete o grau de satisfação dos docentes com a escolha da 

profissão docente, de acordo o grau académico, tempo de serviço e categoria docente. De 

uma forma global, dos 105 professores que responderam a esta pergunta, 41% estão “muito 

satisfeitos”, 37,1% estão “satisfeitos” e 21,9% estão “razoavelmente satisfeitos”. Por grau 

académico, constata-se que os doutores (94,1%) estão “muito satisfeitos” e, por tempo de 

trabalho, os com mais de 15 anos de trabalho (87,5%), estão, também, “muito satisfeitos”. 

O grau de satisfação dos docentes com a escolha da sua profissão está fortemente 

relacionado com o grau académico (p =0,0000 <0,005). 

Quadro 27 – Distribuição dos professores por grau de satisfação com a escolha de 

profissão de docente, segundo o grau académico, tempo de trabalho e categoria do 

docente 

 

Grau de satisfação com a escolha da profissão de 

 Características Docente em % Teste de 

 

Muito 

Satisfeito Satisfeito Razoável N 

 

Qui 

Quadrado 

(p-value) 

Grau Académico 

     

0,000 

Licenciado 37,1 31,4 31,4 35   

Mestrado 26,4 52,8 20,8 53   

Doutorado 94,1 0,0 5,9 17   

 

      Tempo de trabalho 

     

0,003 

Menos de 5 anos 29,7 56,8 13,5 37  

 5 – 10 anos 32,4 35,1 32,4 37  

 10 – 15 anos 56,5 17,4 26,1 23  

 Mais de 15 anos 87,5 12,5 0,0 8 

         

 

Categoria docente 

     

 

0,003 

Assistente Estagiário 25,6 33,3 41,0 39  
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Assistente 34,5 48,3 17,2 29  

 Professor Auxiliar 68,4 31,6 0,0 19  

 Professor Associado 55,6 33,3 11,1 18  

       

 Estimativa (%) 41,0 37,1 21,9 100,0  

 Intervalo de 

confiança (95%) 

(32,4-

52,7) 

(28,3-

47,6) (15,2-28,6)   

 Número 43 39 23 105  

 
 

Assim sendo, a escolha da profissão deve estar ligada à vocação do indivíduo, o que 

pressupõe dever existir uma motivação intrínseca, aliada, posteriormente, a aspetos 

externos como incentivos. Tem-se observado, na realidade angolana, que muitos se tornam 

docentes universitários, por ter sido a única possibilidade de trabalho que lhes terá 

aparecido, ou para suprir alguma dificuldade económica “imediata”, ou, ainda, por não 

encontrarem espaço na sua área profissional, mais especificamente.  

Em rigor, ser docente universitário implica várias dimensões: pessoais, profissionais e 

laborais (acima da docência em sala de aula). Como já se viu, Zabalza (2007) aponta a 

docência, a investigação e a gestão como funções essencialmente ligadas à atividade 

docente, ao que se acrescenta a participação em atividades de extensão universitária como 

estipula o Decreto Presidencial  n.º 191/18. Logo, para conciliar essas funções é necessário 

que haja uma vocação e motivação para enfrentar os dilemas diários próprios da profissão.  

O grau de satisfação deve-se muito também a incentivos que as instituições de ensino 

oferecem aos docentes como: tabela remuneratória, condições de trabalho, progressão na 

carreira e outros incentivos. Os dados deste estudo mostram maior satisfação por parte dos 

docentes com maior tempo de serviço e com maior grau académico, porque o aumento 

salarial e o avanço na carreira docente submete-se aestes dois aspetos (título académico, 

tempo de serviço), sem esquecer as publicações científicas nos últimos três anos, como 

atesta o estatuto da carreira docente  (Decreto Presidencial n.º 191/18), no capítulo III sobre 

a contratação e provimento de vagas nos seus artigos 20, 21, 22 e 24. 
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A figura 8, sobre a formação que o docente universitário deve possuir, mais de metade 

(59% ) dos inquiridos responderam “ científica versus pedagógica”, ao passo que 21,0% 

afirmam “técnico-científico”, 13,3%, “pedagógico”, 4,8%, “científico” e 1,9 apresentaram 

outras possibilidades. 

 
Figura 8 – Formação do Docente Universitário 

 

 

Nota-se, a partir do quadro acima, um certo conhecimento por parte dos docentes no que 

tange à formação do docente universitário. Como se abordou no capítulo II, precisamente 

no ponto 2.1. sobre a formação para docência no ensino superior, não basta o professor ter 

formação científica, ou seja, possuir um grau de Doutor ou outro para exercer a atividade 

docente. Portanto, não basta o docente saber sobre a matéria, sem que a saiba transmitir ao 

estudante, pois não sabe como guiar (conduzir) a aula, ou como criar estratégias 

metodológicas para que esta informação chegue com eficiência e eficácia. 

Um dos aspetos que contribuíram para a marginalização em no que toca a docência é 

excessiva enaltecimento que as Instituições do ensino superior atribuem à produção 

académica do professor na hora de contratação, em detrimento da competência pedagógica. 

Essas situações são registadas por Zabalza (2004), quando aponta no concurso de admissão 
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de docentes no ensino superior atribuem excessivo mérito as investigações em detrimento 

do magistério,  o que leva, o contraditório, a se transforme numa atividade marginal dos 

docentes. 

Quer a anterior Lei de Bases do Subsistema da Educação, quer a atual (Lei n.º 13/01 e  Lei 

n.º 17/16) não são omissas quanto à formação pedagógica do docente universitário. O novo 

estatuto da carreira docente (Decreto Presidencial n.º 191/18), no seu artigo 5.º, recomenda 

que, para o exercício da atividade docente em instituições de ensino superior, ¨podem ser 

igualmente contratados individualidades nacionais ou estrangeiras, de reconhecida 

competência  científica, tecnológica, pedagógica, cultural ou profissional cuja colaboração 

se revista de interesse e necessidade inegável para a instituição de ensino contratante¨. 

Pimenta (2002) reforça essa perspectiva, quando afirma que é necessário  indissociabilidade 

“ensino – pesquisa – extensão”, para um ensino de na universidade. O entendimento que se 

pode retirar daqui é que tanto a docência como a pesquisa precisam de capacitação. Zabalza 

(2004) corrobora com essa afirmação, ao dizer que para pesquisar o individuo tem de ter 

um conjunto de habilidades e competências profissionais  dispares do que é exigidas pelo 

ensino. 

Nos últimos tempos, têm decorrido, a nível do ensino superior, formações de  curta 

duração, vulgo cursos de Agregação Pedagógica, com módulos ligados ao exercício da 

docência no ensino superior, ao ensino de forma geral, à investigação, gestão e extensão.  

Masetto (2003), reforça que o papel de professor universitário exige formação exclusiva e 

que não limita em ter o título de Mestre ou Doutor. Nem sempre ter um destes títulos 

significa que o indivíduo está em condiçoes de exercer a atividade docente com brio, até 

porque especializações ou pós graduações tenhem a finalidade de formar investigadores e 

não professores. 

A formação deste profissional deve ser observada tanto sob o aspeto do conhecimento 

quanto do pedagógico, pois, segundo Libâneo (2008),  a formação profissional em docência 

é um processo pedagógico, rigoroso, propositado, sistematizado teórico e científico do 

docente para orientar o processo de ensino e aprendizagem.  
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Portanto, são muitos os pesquisadores na área da educação que defendem essa posição. 

Zabalza (2004), por exemplo, considera que, é preciso que haja um comprometimento por 

parte do docente para com o estudante em relação a disciplina que oriente para que o 

estudante tenha acesso das competências intelectuais aos conteúdos e as referidas práticas. 

O comprometimento do professor é orientar para que o aluno possa aprender  apartir do que 

o professor ensina, logo, é fundamental a profissionalização do docente universitário de 

modo a agir para que os seus estudantes aprendam. 

Na figura 9, sobre as tarefas do docente universitário, constata-se que quase todos os 

respondentes (94,3%) são unânimes em considerar que é instruir, educar e desenvolver.  

 
Figura 9 – Tarefas do docente universitário 

Os nossos inquiridos mostram conhecer as tarefas do docente universitário como detentores 

de uma lógica organizativa diferente, para abraçarem a tarefa múltipla de educar, instruir, e 

desenvolver, de modo substancialmente distinto. Quando se educa estão a partilhar valores 

e atitudes que devem ser um dos pilares da formação do indivíduo. A instrução tem a ver 

com o saber fazer, conhecimentos e habilidades para a realização de algo, ao passo que 

desenvolver se relaciona com capacidades e competências. Esses três pilares devem fazer 

parte das tarefas do docente universitário no exercício da sua atividade. 
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O professor deverá assumir-se como instituição que terá a tarefa de ajudar o estudante a 

aprender a pensar por si próprio, sem, obviamente, descurar do mundo circundante. É fácil 

perceber que o período moderno atual se manifesta como um lugar marcado por grandes e 

graves problemas culturais, sociais, ambientais, humanos, em fim. Nesta perspetiva, o papel 

do professor deve ter em conta essa tripla tarefa, enquanto formador de profissionais. 

Quando se pensa no perfil do professor universitário, este não se deve restringir ao domínio 

de conhecimentos técnico-científicos referentes à disciplina que ministra e aos aspetos 

práticos de condução pedagógica; é imprescindível que esse perfil inclua a dimensão das 

relações humanas, porque, o docente do ensino superior é considerado como modelo de 

conduta para os seus estudantes. Nesta conformidade, é fundamental que o docente se 

aperceba e aja como agente transformador, para poder, de forma consciente, intervir na 

formação dos estudantes sob sua responsabilidade. 

Duma forma global, os resultados do quadro 28 (vinte e oito) mostram que apenas 2% dos 

professores estão “muito satisfeitos”, um pouco mais de metade (52,4%) estão “satisfeitos”, 

e 45,7% estão “insatisfeitos” com as suas condições de trabalho e carreira. Neste quadro, 

constata-se ainda que o grau de satisfação dos docentes relativamente ao sistema de 

progressão na carreira está muito relacionado com a categoria do docente (p-value = 0,000 

<0,005), verificando-se que a maioria dos Assistentes Estagiários está “insatisfeita” e a 

maioria dos Assistentes e Professores Associados está “satisfeita”. 

Quadro 28 – Professores inquiridos por grau de satisfação relativamente ao sistema 

de progressão na carreira por grau académico, tempo de trabalho e categoria do 

docente 

  Grau de satisfação relativamente ao sistema    

Características 

de Progressão na carreira versus seu grau 

académico em % Teste de 

  

Muito 

Satisf. Satisfeito Insatisfeito N 

 

Qui 

Quadrado 

(p-value) 

Grau Académico 

     

0,261 

Licenciado 0,0 65,7 34,3 35   

Mestrado 3,8 45,3 50,9 53   
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Doutorado 0,0 47,1 52,9 17   

       

Tempo de trabalho      0,132 

Menos de 5 anos 5,4 62,2 32,4 37   

5 – 10 anos 0,0 37,8 62,2 37   

10 – 15 anos  0,0 56,5 43,5 23   

Mais de 15 anos 0,0 62,5 37,5 8   

       

Categoria docente      0,000 

Assistente Estagiário 0,0 30,8 69,2 39   

Assistente 0,0 69,0 31,0 29   

Professor Auxiliar 0,0 47,4 52,6 19   

Professor Associado 11,1 77,8 11,1 18   

      

 Estimativa (%) 1,9 52,4 45,7 100,0  

 Intervalo de 

confiança (95%) (0,0-5,1) 

(43,0-

63,8) (36,2-54,2)   

 Número 2 55 48 105  

 
 

A progressão na carreira é um elemento incentivador para o exercício da atividade docente, 

fazendo com que se abdique de outras práticas não abonatórias, como é o caso da turbo 

docência, que é um indicador da insatisfação do docente. Essa questão está estreitamente 

ligada ao quadro 26 (vinte e seis), onde se mostra a discrepância que existe entre o grau 

académico e a categoria docente. 

O quadro 29 (vinte e nove) representa os resultados sobre a reação dos docentes inquiridos, 

segundo a forma de ingresso na carreira. Duma forma global, a insatisfação é de 61%, os 

satisfeitos, 32,4, e apenas 6,7 dos professores é que estão muito satisfeitos. O maior 

predomínio de insatisfeitos (78,2%) pertence aos docentes que ingressaram na carreira por 

concurso público. 
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Quadro 29 – Docentes inquiridos por sentimento em relação ao seu atual salário, 

segundo a forma de ingresso na carreira  

Forma de Ingresso 

 

Como sentes em relação ao seu salário 

atual 
N.º 

na carreira Docente 

 

Muito 

Satisfeito Satisfeito Insatisfeito 

      Convite da instituição 

 

11,1 48,1 40,7 27,0 

Concurso público 

 

0,0 21,8 78,2 55,0 

Experiência profissional 21,1 47,4 31,6 19,0 

Outro 

 

0,0 0,0 100,0 4,0 

      

Total 

% 6,7 32,4 61,0 100,0 

Nº 7 34 64 105 

 

O Estatuto da carreira docente  (Decreto Presidencial n.º 191/18) do Ensino Superior 

permitiu a requalificação e atualização de categorias dos professores e uma atualização do 

diploma remuneratório e, conforme  o artigo 36.º, antevê que a carreira universitária  tenha 

o direito à remuneração condigna, nos termos do respetivo estatuto remuneratório. Mas, os 

resultados desta pesquisa mostram uma grande insatisfação dos docentes em relação ao 

salário atual. Uma das razões deve-se à situação económica que o país vive com o aumento 

da inflação e, consequentemente, a perda do poder de compra dos salários do professor. 

Os professores universitários são vistos como professores que gozam de maior prestígio, 

mais autonomia e melhores salários, mas, na prática, isso não acontece. Toda essa situação 

leva o docente a emigrar subtilmente para as instituições privadas em busca de melhores 

condições remuneratória. Por conseguinte, leva o docente a trabalhar em várias instituições 
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para satisfazer as necessidades pessoais, e muitos deles deixam a docência universitária 

para abraçar outras profissões, o que reduz a qualidade de ensino, ao retirar-lhe mão de 

obra qualificada. 

O quadro acima mostra uma maior insatisfação dos professores que entram na carreira por 

concurso público, pelo facto de estarem no regime de efetivo de forma integral e dedicação 

exclusiva e os outros são professores contratados, ou colaboradores –  estes obedecem a 

outras formas de remuneração por meio de um contrato. 

Por fim, da figura 10, sobre como se pode tipificar a aula, segundo o seu fazer pedagógico e 

as conceções de conhecimento, 92% de docentes disseram que está centrada na relação 

estudante e professor, 7%, centrada no estudante e 1%, centrada no professor. 

 

Figura 10 – Tipifição da aula de acordo com fazer pedagógico 

 

As respostas da maior parte dos inquiridos demonstram conhecimento das competências 

pedagógicas do professor. Certamente, a aula deve estar voltada ao aluno mas centrada na 

relação bilateral professor e estudante emboram desempenham tarefas diferentes mas que 

são complementares. Essa relação professor e aluno assenta no princípio da educação como 

fonte de liberdade (Freire, 2002). 
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Quando a aula está centrada nesta relação, o docente desempenha a função de atuar como 

intermediario ou facilitador entre o conteúdo que será partilhado e as atividades 

construtivas  para assimilação dos conteúdos.  . Assim, “o bom professor é o que consegue, 

enquanto fala, trazer o aluno até à intimidade do movimento do seu pensamento” (Freire, 

1996, p. 96). Essa relação assenta, ainda, sobre o princípio da “bidireccionalidade”, isto é, 

por efeitos recíprocos (pela influência recíproca, de um pelo outro, e vice-versa). Nestes 

termos, a escolha da função docente obriga a que o interessado tenha metas claras sobre o 

que, como e a quem ensinar (Tunes, Tacca e Júnior, 2006). 

Nesse sentido, não se pode desprender o ensino da aprendizagem da relação professor – 

aluno, sabendo que se influenciam, reciprocamente, ou seja, um fator depende do outro 

para que possa haver a verdadeira aprendizagem escolar. 

Como se observa na figura 11, ainda se nota um número considerável (28,6 %) dos 

inquiridos que afirmam que o professor é um “agente transmissor de conhecimento”, 

embora 62,9% afirmem ser “mediador pedagógico”. Os inquiridos que optaram por 

responder “outros” (8,6%) indicaram, maioritariamente, (96,3%) “agente formador”. Foi 

ainda referido o papel de construtor de conhecimento, instrutor e mediador pedagógico, 

científico e técnico. 

 

Figura 11 – Classificação do docente do ensino superior 
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Diante deste resultado, constata-se que é exígua a preocupação da  componente didático-

metológica  enaltecendo mais mais a componente técnico-científica. Este quadro fixa o 

docente numa consideração de que o estudante é um sujeito que nada sabe e que está ali 

para aprender com docente. Aí está o paradigma tradicional de transmissão do 

conhecimento, ainda presente nos dias. 

Essa ideia é partilhada por Cortesão (2011), quando considera que os professores no ensino 

superior ensinam da mesma forma que lhe foi ensinado durante o seu processo de formação 

assegurando pela sua prática uma transmissão de saberes equivalente a aquela na qual 

foram objeto.  

Os resultados mostram que o papel de “transmissor de conhecimento” está a ser superado 

pela busca de uma prática pedagógica inovadora, em que o docente universitário supere a 

ideia de, como afirma Masseto (1998, p.11), “quem sabe, automaticamente, sabe ensinar”.  

Essa mudança pode ser interpretada como rutura com o modelo de transmissão na aquisição 

de novas formas de pensar o ensinar e o aprender numa perspectiva emancipadora. 

A figura 11 (onze) permite-nos inferir, também, que a maior parte dos professores 

inquiridos defende a tarefa do professor como a de facilitador da aprendizagem, onde o 

professor  deve ser um facilitador ou orientador na mediação do processo, cabendo-lhe a 

tarefa de apoiar o estudante na busca do conhecimento, o que significa que o professor já 

não deve ser considerado o detentor do conhecimento. A viabilização e mediação do ensino 

processa-se com base na conversação, debate, comunicação, produção de novos saberes 

(Masetto, 2003). Na senda do pensamento anterior, sobre a função do docente e do aluno, 

Vasconcelos (2005, p. 83) sublinha que:  

A ênfase na aprendizagem como paradigma para o ensino superior alterará o papel 

dos participantes do processo: ao aprendiz cabe o papel central de sujeito que exerce 

as ações necessárias para que aconteça a sua aprendizagem – buscar as informações, 

trabalhá-las, produzir um conhecimento, adquirir habilidades, mudar atitudes e 

adquirir valores. Sem dúvida, essas ações serão realizadas com os outros 

participantes do processo: os professores e os colegas, pois a aprendizagem não se 

faz isoladamente, mas em parceria, em contato com os outros e com o mundo. O 
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professor terá substituído seu papel exclusivo de transmissor de informações para o 

de mediador pedagógico ou de orientador do processo de aprendizagem de seu aluno. 

Nessas circunstâncias, na realidade do ensino superior em Angola, em particular nas 

regiões I e VII, embora a maior parte dos professores deste subsitema de ensino se mostrem 

como mediadores entre a teoria e a prática profissional, eles também reconhecem os limites 

da docência como atividade complementar, pois essa condição tem afetado o 

desenvolvimento da investigação que tem sido pouco desenvolvido por eles e, 

consequentemente, afeta o ensino. 

O século XXI tem mostrado que o perfil do docente universitário tem evoluído de 

especialista para facilitador ou orientador de aprendizagem. Ao contrário, “exige-se dele 

pesquisa e produção de conhecimento, além de atualizações e especializações, para que 

possa incentivar seus estudantes a pesquisar” (Masetto, 2003, p. 24). 

De acordo com esta linha de pensamento, somos levados a acreditar que, para que aja 

renovação nas metodologias didáticas em contexto de sala de aulas dos docentes 

universitários e conscientizar para o seu real papel na formação dos sujeitos. Essa mudança 

só poderá ocorrer segundo Masetto (2012, p.27), o professor deve ter consciência para a 

“mudança do seu papel e das suas atividades de ministrador de aulas e transmissor de 

informações para o de mediador pedagógico entre os alunos e suas aprendizagens para 

desenvolver relação de parceria e corresponsabilidade com eles e trabalhar juntos em 

equipa”. 

Assim sendo, as instituições de ensino superior e os prefessores deste subsistema de ensino, 

devem ter o reconhecimento de suas responsabilidades, como atesta Zabalza (2004, p.11), 

ao afirmar que “nenhuma inovação é pensável à margem daqueles que a têm de realizar os 

professores transformam-se sempre nos mediadores e agentes básicos das inovações das 

universidades (sempre como aplicadores e, com frequência, como instigadores e mentores 

das mudanças)”.  

Esse processo de mudança, no qual a docência universitária desempenha um papel 

preponderante, exige, como se indicou anteriormente, um novo perfil do professor 
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universitário e ampliação das suas competências na sua função voltada para a construção 

coletiva do conhecimento na perspetiva colaborativa com uma visão holística do ensino, 

investigação, gestão e extensão. 

A figura 12 (doze) mostra apinião do docente em relação ação do estudante em contexto 

sala de aula durante as aulas. Assim sendo, a maioria dos inquiridos para esta pesquisa 

(88%) considera o estudante como sujeito da ação. 

 
Figura 12 – Classificação do estudante do ensino superior 

 

Grande parte dos inqueridos encara, à luz desta perspetiva, o conhecimento sob o ponto de 

vista construtivista, colocando o estudante como o sujeito ativo e reativo do processo de 

aprendizagem. Mizukami (1986, p. 59) reforça com a chamada abordagem Cognitivista, 

que considera “a aprendizagem de forma científica, como um produto do meio, resultante 

dos fatores externos”. 

Ibarra e Rodríguez, citados por Borralho (2009) afirmam que está a acontecer uma 

transição no ensino, uma inversão paradigmática, colocando o aluno no centro do ensino. 

Este autor acrescenta que: 
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enquanto a função docente estiver confinada, exclusivamente, à competência do 

conteúdo de lecionação e não for dado o tempo, a importância e a dedicação 

exigidas à dimensão didático-pedagógica, não será possível ter um ensino superior 

de qualidade. Por conseguinte, a sobrevivência das instituições de formação passará 

a depender dos níveis de competência e qualidade atingidos nas duas dimensões do 

ensino superior, a investigação e o ensino, “agora” centrado no aluno, sujeito ativo 

da sua aprendizagem (Borralho, 2009, p. 67). 

As conclusões desta investigação comprovam a perspectiva de Biggs (1984), o sujeito deve 

ser o sujeito ativo do processo de ensino e aprendizagem, desenvolvendo a faculdade de 

apropriação do conhecimento de várias formas (Senado, 2000), com recurso a novos 

instrumentos de atuação pedagógica. 

No mundo moderno, a utilização das tecnologias de informação pelo docente facilita a 

transmissão rápida dos conhecimentos aos estudantes. Sobre a opinião dos docentes na 

utilização das TIC como recurso para facilitar o processo de aprendizagem, 90,5% não 

concorda e apenas 9,5% é favorável à sua utilização. Os resultados do quadro 30 (trinta) e 

de acordo com o valor de p-value por categoria indica que a opinião dos docentes na 

utilização das tecnologias de informação e comunicação como recurso para facilitar o 

processo de aprendizagem está relacionada com o grau académico e a categoria do docente. 

Quadro 30 – Opinião dos docentes sobre a utilização das tecnologias de informação e 

comunicação segundo o grau académico, tempo de trabalho e categoria do docente 

  Utilização das tecnologias de informação 

e comunicação como recurso para 

facilitar o processo de ensino e 

aprendizagem  (em%) 

  

Teste de 

Qui Quadrado 

(P – value) 

Características 

  Sim Não N 

Grau 

Académico 

   

0,028 

Licenciado 20,0 80,0 35 
 

Mestrado 5,7 94,3 53 
 

Doutorado 0,0 100,0 17 
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Tempo de trabalho 

  

0,068 

Menos de 5 anos 8,1 91,9 37 

 5 – 10 anos 18,9 81,1 37 

 10 – 15 anos  0,0 100,0 23 

 Mais de 15 anos 0,0 100,0 8 

 
     

Categoria docente 

  

0,003 

Assistente 

Estagiário 
23,1 76,9 39 

 Assistente 0,0 100,0 29 

 Professor 

Auxiliar 
0,0 100,0 19 

 Professor 

Associado 
5,6 94,4 18 

 
    

 Estimativa (%) 9,5 90,5 100,0   

Intervalo de 

confiança (95%) 
(4,5-15,5) (84,5-95,5) 

 

 Número 10 95 105   

     
Os resultados do quadro acima mostram ainda uma certa resistência dos professores ao uso 

das TIC como um recurso didático que auxilia o professor no processo de ensino e 

aprendizagens do estudante. Nesta conformidade Rocha (2008) considera  as tecnologias 

como uma via imprescindível ao professor e ao estudantes na busca de informação, no seu 

tratamento e na divulgação dos resultados em diversas formas.  

O uso das  tecnologias de informação e comunicação cria-se outras oportunidades para a 

educação, obrigando a um novo perfil do professor, adotando de estratégias modernas  de 

ensino que comportam as tecnologias, como é o caso do uso de redes telemáticas na 

educação, pode obter-se informações nas fontes, como centros de pesquisa, Universidades, 

Bibliotecas, estabelecimento de relação entre estudantes e professores de diversos pontos 

do mundo trocando informações, permitindo o desenvolvimento do conhecimento. Para 

Blanco e Silva (1993, p. 32): 
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o homem deve ser educado para atuar conscientemente num ambiente tecnológico 

tendo em conta que cada vez mais cedo as crianças têm contato e manipulam as 

tecnologias é importante, desde cedo, despertá-las para as suas diversas vantagens 

mas também para os seus eventuais constrangimentos.  

O o subsistema do ensino superior no território nacional, em especial  as regiões 

académicas I e VII que foi o nosso campo de estudo,  deve apostar na formação dos 

professores para enfrentarem essa nova realidade das tecnologias de informação e 

comunicação, privilegiando como prioridade a sua inserção no plano de formação de 

quadros do ministério do ensino superior, no plano de desenvolvimento institucional pelas 

unidades orgânicas e como política pública em educação. 

A formação contínua do professor permite arquitetar conhecimento sobre as novas 

tecnologias, integrá-lo na sua prática pedagógica e vencer os obstáculos administrativos e 

pedagógicos, permitindo uma abordagem integradora voltada à resolução de problemas 

específicos do interesse de cada estudante. 

Os resultados da figura 13 dizem respeito aos docentes membros de associações nacionais 

ou internacionais. Os resultados indicam que mais de metade (58,1%) não são membros de 

associações científicas nacionais ou internacionais, 21%, apenas de associações nacionais, 

15,2% pertencem a associações internacionais e nacionais e 5,7% fazem parte de 

associações internacionais. 

 
Figura 13 – Membros das associações científicas nacionais e internacionais 
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Os resultados apontam uma pouca participação dos professores inquiridos em organizações 

científicas, quer nacionais, quer internacionais, o que indica pouca produção científica e 

pouco intercâmbio entre docentes e instituições nacionais e internacionais. A importância 

das Sociedades e Associações Científicas decorre do  fato delas constituirem-se com 

guardião da ciência desenvolvendo-a para resolução cada vez mais dos problemas da 

sociedade. Portanto, um docente universitário deve ser pesquisador e  deve ser associado 

em organizações cintíficas internacional e nacional de especialidade ou não voltada a 

investigasção científica. 

Para que os docentes sejam membros destas associações é fundamental que se criem, em 

primeira instância, centros de estudos e investigações e grupos ou núcleos de pesquisas e, 

posteriormente, associarem-nos aos centros. Deste modo, estar-se-á a cumprir 

verdadeiramente com um dos principais papéis da função do professor universitário: 

estimular à produção científica, mediante a realização de eventos, concursos, grupos de 

investigação, cooperando com os sistemas especializados. Entende-se por jornadas 

científicas todas as atividades de carácter científico, que se realizam, de tempo em tempo, e 

traduzem-se em apresentações de comunicações científicas, promoção de palestras 

congressos, mesas redondas, painéis, etc. 

A figura 14 mostra os resultados da participação dos inquiridos nas jornadas científicas nas 

quais mais de metade (68,6%) dos professores inquiridos alega participar sempre, 22,9% 

participa só na sua instituição e 8,6 participa, às vezes.  

 
Figura 14 – Participação em jornadas científicas 
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Os professores universitários devem ter o hábito participar eventos científicos  do género 

quer a nível institucional, quer a nível de outras instituições académicas, porque é neles que 

se  exibem resultados  da produção científica das instituições. As jornadas científicas 

devem permitir ao professor aprofundar os seus conhecimentos para melhor dominar a 

disciplina que leciona e as metodologias usadas em sala de aula (ou melhor, a competência 

pedagógica) e, principalmente, a sua motivação para ensinar bem como alargar o seu 

horizonte cultural. 

A realidade é que em muitas instituições não se realizam de formam frequente e não 

envolvem toda a comunidade académica. É preciso que as jornadas tenham como finalidade 

o incentivo à pesquisa no seio da universidade, apresentação, divulgação e reflexão 

científica, desenvolvendo valores e competências académico-científicas, que permitam 

avaliar o desempenho académico das partes associadas. 

A figura 15 (quinze) apresenta a participação dos docentes inquiridos em eventos 

científicos nacionais e internacionais, dos quais 43,8% participam “de vez em quando”, 

25,7% participam “sempre”, 21,9% participam “apenas em eventos nacionais” e 8,6% não 

participa.  

 
Figura 15 – Participação em Eventos Científicos Nacionais e Internacionais 
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Nesta perspetiva, os eventos e adventos de natureza científica desempenham diversas 

funções, desde a assimilação de saberes científicos novos, o aperfeiçoamento de atividades 

científicas (Campello, 2000, p. 62). 

Quase metade dos docentes inquiridos não tem comunicações em eventos científicos 

nacionais e internacionais. Como se pode observar, a figura 16 (dezasseis) mostra que 

49,5% destes docentes nunca fizeram uma comunicação em eventos nacionais ou 

internacionais.  

 
Figura 16 – Comunicações em eventos científicos nacionais e internacionais 

 

Os resultados da figura 16 (dezasseis) mostram claramente o défice de produção científica e 

a pouca atenção que os docentes universitários dedicam à investigação científica por razões 

que não foram investigadas neste estudo. Os eventos de natureza científica afirmam-se, 

assim, como parte da chamada comunicação informal da ciência, permitindo a 

possibilidade de troca e atualização científica entre os profissionais, previa ou 

oportunamente programada ou articulada (Meadows, 2000, p. 139). 

Entre as comunicações em eventos científicos, a maioria (60,58%) foi feita em eventos 

internacionais e apenas 39,42%, em eventos nacionais.  
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Figura 17 – Comparação entre o número Comunicações em eventos científicos nacionais e internacionais 

Existe um desequilíbrio entre as comunicações em eventos nacionais e internacionais, isto 

porque se tem um défice ainda maior, e realizações científicas e a falta de revistas 

científicas, que ficam acoplada a esses eventos para poderem divulgar os seus resultados. 

As instituições de ensino superior devem estimular os docentes e investigadores a 

apresentarem comunicações. 

A figura 18 (dezoito) mostra que apenas 39,4% dos professores inqueridos têm publicações 

de artigos científicos, que corresponde a um terço dos inquiridos, e, ainda, 60,6 nunca terão 

publicado um artigo científico. 

 
Figura 18 – Publicação de artigos científicos 
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Essas publicações objetivam, assim, levar os resultados da investigação ao conhecimento 

da sociedade, a fim de que possam ser aproveitados, utilizados e analisados sob outras 

perspetivas. Uma das vias mais económicas e rápidas para fazer fluir o conhecimento 

científico e, sem dúvida, o recurso a revistas de especialidade, imprensas ou eletrónicas. 

Com base nos resultados abaixo, pode ver-se que, como já visto, o nível de produção 

científica nacional é muito exígua, recorrendo, portanto, sobre as instituições a 

responsabilidade de incentivar e divulgar os resultados das pesquisas dos seus profissionais. 

Assim, questionou-se, também, aos docentes, que já tem publicações de artigos científicos, 

quantos possuem. Notou-se, com maior frequência, 3 artigos científicos, que correspondem 

a 25, 6%, o que demonstra a fraca produção científica comparada com outras realidades 

 

Figura 20 – Números de artigos científicos publicados por professor 

 

 

Os resultados das figuras 13, 14, 15, 16, 17 e 18 estão ligados a uma das funções da 

universidade, que é a pesquisa. As figuras anteriores têm apontado a pouca participação dos 

docentes inquiridos em atividades científicas, que concorrem para a produção de artigos 

científicos. 

Entre os inquiridos, 39 % estão envolvidos em projetos de investigação e 61% não estão 

envolvidos em projetos de investigação.  
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Figura 21 – Envolvimento em projeto de investigação 

A figura 21 mostra o pouco envolvimento dos docentes das duas regiões em projetos de 

investigação, o que dificulta a realização de um desiderato infalível na academia, a fixação 

de tradição histórica – a cultura universitária. Para que ela cumpra com a sua função é 

necessário que os seus docentes estejam envolvidos em projetos de investigações como 

uma fonte de produção de conhecimento e posterior difusão desses resultados da 

investigação, para tal, os professores devem associar-se a grupos de investigações e em 

centros de pesquisas. 

Quanto ao projeto de extensão universitária, o número de participantes entre os inquiridos é 

de 32,4% ao passo que 67, 6% não participam. Este resultado aponta para a pouca relação 

que a universidade tem com a comunidade. 

  

Figura 22 – Participação em projeto de extensão 
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Neste sentido, a produção, a renovação e a inovação dos conhecimentos ocorre por meio da 

investigação, mas esta precisa vincular-se à resolução de problemas locais, regionais, 

nacionais e/ou globais. A percepção e a compreensão sobre estes problemas decorre das 

interações sociais que são oportunizadas por meio da extensão, ou seja, não se socializam 

apenas conhecimentos científicos que se produzem, mas movimentando os processos de 

investigação por meio das interações com a sociedade, pois, esta desafia-nos a encontrar 

possibilidades de intervenção e de resolução para os problemas complexos.  

Por outro lado, o conhecimento científico da atualidade exibe avanços sem precedentes e 

incontáveis benefícios para a humanidade mas, também, mostra que tais benefícios são 

distribuídos de forma desigual. Neste contexto, é fundamental que as instituições 

universitárias contribuam para o desenvolvimento da cidadania e com a redução das 

desigualdades sociais, por meio de ações articuladas entre investigação e extensão. 

A nova Lei de Bases do Sistema de Educação e Ensino (Lei n.º 17/2016) expressa que o 

Ensino Superior tem por objetivos: 

a) preparar quadros com alto nível de formação científica, técnica, cultural e 

humana, em diversas especialidades correspondentes a todas as áreas do 

conhecimento;  

b) realizar a formação em estreita ligação com a investigação científica 

orientada para a solução dos problemas locais e nacionais inerentes ao 

desenvolvimento do país e inserida nos processos de desenvolvimento da ciência, 

da técnica e da tecnologia;  

c) promover a extensão universitária, através de ações que contribuam para o 

desenvolvimento da própria instituição e da comunidade em que está inserida 

(Art.º 63.º).  

Os objetivos, embora abordando de forma singular cada atividade, estão articulados na 

definição das instituições de Ensino Superior, entendidas como “centros vocacionados à 

promoção da formação académica e profissional, da investigação científica e da extensão 

universitária [...]” (Art.º 70.º). 
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CONCLUSÃO 

No âmbito da realização do estudo, foi importante e relevante observar particularidades da 

vida institucional das regiões académicas e das unidades orgânicas das IES públicas e 

privadas estudadas; observar o tipo de relações interpessoais estabelecidas, falar com os 

estudantes e docentes e perceber o perfil dos elementos envolvidos no estudo.  

Estes detalhes permitiram conhecer a realidade, que é o palco desta investigação. Foi 

importante o cruzamento dos dois instrumentos de recolha de dados – o questionário aos 

professores e o questionário aos estudantes. Este último visava a confirmação ou 

infirmação do que os professores alegam fazer no exercício da atividade docente e a visão 

dos estudantes em relação à atividade do professor em sala de aula. 

Embora se tenha constatado a existência de realidades preocupantes, deve referir-se o 

quanto foi gratificante observar aspetos ligados à área científica e académica das duas 

regiões académicas, bem como o desejo de ir mais além e investir na qualidade do ensino. 

A grande maioria dos estudantes levou cerca de quinze a vinte minutos a preencher o 

questionário e as respostas às questões abertas dos inquéritos geraram maior polémica entre 

eles, pois a escrita é ainda um grande desafio para estes estudantes. Os professores levavam 

cerca de 30 a 40 minutos para responderem e mostraram algumas dificuldades nas questões 

de ordem didática. 

Com o final do processo da nossa investigação, apresentam-se as principais conclusões que 

foram deduzidas sobre o estudo relativo ao perfil do docente universitário em Angola, em 

especial na região académica I e VII. 

O objetivo deste trabalho consistiu em analisar o perfil do docente universitário em Angola, 

a partir das suas conceções e práticas, tendo em conta as perspetivas e desafios do ensino 

superior. O fluxo de teorização produzida e desenvolvida ao longo deste estudo sobre o 

perfil do docente do ensino superior, associada ao trabalho empírico realizado, nas duas 

regiões académicas, nortearam toda a discussão que culminou com as conclusões que estão 

perfeitamente associadas aos quatro objetivos específicos. 
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Relativamente à caracterização do ensino superior em Angola, notou-se que existe de facto 

uma história, que tomou contornos variados, tendo em conta os contextos sociais, históricos 

e políticos do país. E tem havido, nos últimos anos, um notório avanço do setor do ensino 

superior no país, com a expansão acelerada das instituições de Ensino Superior quer 

públicas, quer privadas. As Instituições privadas surgem em virtude da insuficiente 

capacidade de resposta da universidade pública ao exponencial número de jovens que 

procuram pelo Ensino Superior.  

Com o surgimento das instituições de Ensino Superior privadas respondeu a uma estratégia 

adotada pelo Estado, legalmente instituído a partir de 1991, através do Decreto-Lei n.º 

21/91, que possibilitou a abertura de instituições de Ensino Superior de carater privadas, 

enquanto parceiras do estado. O crescimento do ensino superior nas 18 províncias 

angolanas levou ao surgimento das 8 (oito) regiões académicas até 2014, das quais 7 (sete) 

foram criadas em 2009, o que tem  resultado na abertura de um número significativo de 

instituições de Ensino Superior públicas e privadas, no âmbito destas regiões académicas 

que constituem o musaico nacional cujo o objetivo do estado é de  promover o 

desenvolvimento planificado e harmonioso do Subsistema de Ensino Superior nas 18 

províncias de Angola.  

A massificação do ensino superior permitiu em cada ano letivo o aumento significativo de 

estudantes e, como resultado, o aumento do número de docente. Logo levantaram-se novos 

desafios para a classe docente, para isso,  é necessário propiciar um ambiente que torne 

possível elevar continuamente os níveis de motivação necessários ao exercício e 

desenvolvimento do ensino superior à luz do imperativo deste século. 

 Os dados recolhidos junto dos estudantes permitiram tirar algumas conclusões. Sobre a 

idade dos estudantes, verificou-se a diminuição da sua idade média; no primeiro ano, 

começou a observar-se um aumento do número de jovens com uma idade inferior a vinte 

anos. Este quadro mostra a apetência dos jovens pelo ensino superior e o aumento de 

oportunidade criadas com a expansão da rede universitária no país, garantindo maiores 

oportunidades de escolarização aos estudantes jovens. 
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Quanto à relação entre professor e estudante, notou-se que a maioria dos estudantes alega 

ser boa, o que permite uma comunicação salutar. Foi evidente que a idade dos estudantes 

tem uma forte influência na relação entre professor e estudante. Os estudantes com maior 

idade relacionam-se melhor com os professores. O estudo permitiu, também, verificar como 

os estudantes avaliam a pontualidade dos professores, tendo-se constatado que a maioria 

dos docentes é pontual, o que lhes permite  cumprir rigorosamente com a planificação. 

No que se refere à utilização de meios tecnológicos durante as aulas como ferramenta 

didática que facilita a aprendizagem dos estudantes, o estudo mostra carência do uso das 

TIC na maioria dos docentes como um recurso imprescindível no exercicio da atividade 

docente. O docente, enquanto mediador e facilitador do ensino e aprendizagem deve abrir-

se cada vez mais a novas formas de orientação didática, como a utilização de tecnologias, 

mais precisamente. As tecnologias vêm para colaborar com o docente, funcionando como 

suporte, como um recurso a mais para esse processo e não como um recurso em sua 

substituição.   

A resposta dos estudantes convergem com as respostas dos professores, cuja maioria não 

concordava com a utilização das tecnologias como um recurso de aprendizagem. 

Atualmente, parece óbvio que o futuro do ensino está associado à preparação e formação do 

homem novo, com base na prática pedagógica dinâmica, acessível e interativa (Valério e 

Liberto, 2011). 

Quanto às perspetivas e desafios para o ensino superior em Angola, traçados a partir da 

legislação, constatou-se a necessidade de recrutamento de novos docentes com formação 

académica e pedagógica para assegurar o funcionamento de instituições novas e assegurar a 

continuação das tradicionais. 

De um modo geral, o corpo docente universitário em Angola é ainda insuficiente para a 

demanda de estudantes e instituições de ensino e pouco diferenciado, sendo importante a 

adequação do perfil do docente, de acordo com o o novo estatuto da carreira docente 

(Decreto Presidencial n.º 191/18), no seu Artigo 5.º, sem esquecer de programar o ensino 

tendo em conta as particularidades idiossincráticas dos cidadãos, à luz do conhecimento 

universal. 
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No que tange aos dados recolhidos junto dos professores, permitiram tirar várias conclusões 

relativamente ao perfil docente do ensino superior em Angola. Observou-se que a maioria 

dos docentes possui o grau académico de Licenciado e, em número muito infimo, os  

Mestres e Doutores, em dedicação integral. Verificou-se uma discrepância entre o nível 

académico, tempo de serviço e categoria docente.  

O novo Estatuto da Carreira Docente (Decreto n.º 191/18) vai ajudar a corrigir essa 

discrepância entre esses dois pressupostos, clarificando melhor os requisitos de ingresso e 

transição da carreira docente. O estudo mostrou, também, a existência de uma maior 

concentração de professores com o  grau de Doutor nas instituições públicas em detrimento 

das privadas. 

Outrossim, constatou-se, a partir das respostas dos nossos inquiridos, que as condições 

materiais de trabalho e a remuneração docente não são atrativas, o que não motiva os 

docentes a dedicarem-se exclusimente à docência universitária, contrastando com a tão 

almejada qualidade de ensino superior. 

Verificou-se, também, um número elevado de professores colaboradores e em regime 

probatório e que muitos dos inquiridos exercem outras atividades, contrastando com o 

Decreto n.º 90/09 no seu n.º 1, 2 e 3 do artigo 96.º, que indica que é vedada ao docente a 

colaboração em mais de uma instituição de ensino ou de outra natureza, para além da 

instituição onde é efetivo com algumas exceções, quando autorizado pelo órgão executivo 

da instituição onde o docente é efetivo. 

No que diz respeito às caraterísticas da formação docente a nívil do ensino, investigação, 

gestão e extensão na construção do perfil do docente neste subsistema de ensino, segundo 

os docentes inquiridos das duas regiões académicas, atestou-se que o docente do ensino 

superior deve possuir as competências pedagógicas e científicas pela “indissociabilidade” 

do ensino da pesquisa – extensão –, para um ensino de qualidade nas instituições de ensino 

superior.  

Os docentes confirmaram, também, que a formação pedagógica é necessária porque o 

ensino tem a tarefa de educar, instruir e desenvolver e o professor é um mediador 
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pedagógico e que se deverá assumir como instituição que terá a tarefa de ajudar o estudante 

a aprender a pensar por si próprio, obviamente, se descurar do ambiente que o circunda. Do 

perfil do docente universitário deve constar o domínio de conhecimentos técnico-científicos 

referentes à disciplina que ministra, os aspetos práticos de condução pedagógica e 

dimensão das relações humanas. 

Embora muitos professores achem importante a formação pedagógica, constatou-se a 

ausência de compreensão de alguns professores sobre a necessária preparação para a 

orientação e condução do ensino a nível da universidade, além de se notar uma maior 

priorização da linha de pesquisa, e não à docência. 

Verificou-se que a maioria dos Professores das duas regiões académicas não tem formação 

pedagógica. A formação pedagógica do docente de Ensino Superior é imprescindível para 

que ocorra uma melhoria no ensino universitário. E, mais, essa escassez de preparação 

pedagógica anda relativamente longe da tradição académica angola, havendo 

incompreensões sobre a natureza e a pertinência disso. Contudo, deve notar-se que já há 

uma legislação que exige a formação pedagógica, o que se torna uma variável decisiva na 

seleção e avaliação dos candidatos à docência no ensino superior. 

Relativamente à investigação, revelou-se a existência de fraca produção científica, pelo 

facto de os docentes inquiridos terem poucos artigos científicos, livros e comunicações em 

eventos científicos nacionais e estrangeiros. Muitos deles não têm nenhum artigo publicado 

em revistas, na sua maioria não fazem parte de associações científicas e nem centros de 

estudos e investigações a nível nacional e internacional. Nos projetos de investigação e de 

Extensão percebeu-se o pouco envolvimento dos docentes destas regiões académicas, o que 

aponta para um distanciamento entre a universidade e a comunidade. 

O perfil do docente universitário privilegia atividades que conduzem ao ensino, 

investigação, gestão e extensão. Mediante este contexto, o estudo permitiu mostrar perante 

os desafios a nível da legislação angolana e da globalização, que o perfil do docente 

universitário, nas duas regiões académicas, ainda não é o consentâneo, tendo em conta a 

qualidade de ensino que se almeja. 
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Assim sendo, é doloroso admitir que um professor universitário investigue apenas sem 

apresentar os os resultados da sua pesquisa a comunidade académica, porém, é importante 

que se estabeleça a relação entre o ensino e investigação, e é esta relação que constitui a 

produtividade do docente.  

Portanto, recorrendo a Santos (2004), pode reforçar-se de facto que o binónio 

“ensino/investigação” constitui a sorte a que o docente do ensino superior está votado, pois, 

não há universidade que se preze sem que haja produção e difusão do conhecimento. A 

pesquisa é, assim, uma condição de responsabilidade e um princípio educativo, que visa 

levar o educando a desenvolver autonomia intelectual, sentido crítico, criativo e capacidade 

de afirmação intelectual. Nesta ordem, o perfil ideal no ensino superior é o de “docente-

investigador” ou “investigador-docente”, concretizando os parâmetros universais do objeto 

do ensino superior. A legislação vigente é peremptória neste aspecto. 

Portanto, tem-se a necessidade imperiosa de aprimorar a didática de ensino para todos os 

docentes nesse subsistema de ensino inseridos na prática docente e nos cursos de 

refrescamento e superação pedagógica. 

Assim, o docente universitário deve ter as Instituições de Ensino Superior como espaços de 

construção de conhecimentos, tendo formação didática para direcionar as relações sociais e 

educacionais dos estudantes, como um elemento fundamental na dinâmica educacional e na 

formação de cidadãos críticos e atuantes. Por sua vez, os professores deverão refletir sobre 

a busca de novos formatos de ensinar e aprender que correspondam às perspectivas da 

sociedade contemporânea e superem os desafios quotidianos em prol de uma educação 

superior de qualidade. 
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APÊNDICE I 

QUESTIONÁRIO 

O presente questionário é um instrumento de recolha de dados que se destina a professores 

da Universidade Agostinho Neto, da Universidade Óscar Ribas, do Instituto Superior de 

Serviço Social, do Instituto Superior Kalandula de Angola (da Região académica I), da 

Universidade Kimpa Vitae da Escola Superior Pedagógica do Kwanza Norte (da Região 

académica VII).  Insere-se num estudo no âmbito do Doutoramento em Ciências de 

Educação na Universidade de Évora, para obtenção do grau de Doutor, cujo tema o é: O 

perfil do docente universitário em Angola no século XXI, suas perspetivas e desafios: Um 

estudo exploratório em torno de conceções e de práticas. O objetivo que se pretende 

alcançar com este trabalho é o de analisar o perfil do docente universitário em Angola, a 

partir das suas conceções e práticas, tendo em conta as perspetivas e desafios do ensino 

superior. 

As suas respostas são confidenciais e anónimas. Consciente da sua compreensão e 

colaboração apresentamos desde já os nossos melhores agradecimentos.  

Instruções: assinale com a cruz ou preencha os espaços conforme o conteúdo da pergunta. 

Caracterização demográfica 

1. Idade ________anos 

2. Há quanto tempo leciona no Ensino Superior _________ anos 

 

3. Género:Masculino  Feminino     

 

4. Regime de trabalho:   

Efetivo             Regime Probatório                 Colaborador                     Contratado  

 

5. Grau académico: 

Licenciatura             Mestrado                    Doutoramento  
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6. Categoria docente: 

Assistente Estagiário              Assistente          

Professor Auxiliar                    Professor Associado            Professor Catedrático 

 

7. País e Instituição de Formação 

______________________________________________________________ 

8. Em quantas Instituições de Ensino Superior trabalha? ______________________ 

9. Além de docente universitário, exerce outra atividade profissional?  

NãoSim               Qual (ais)? ______________________________________ 

10. Qual é a sua carga horária semanal?___________horas 

11. Em que anos leciona? (Pode assinalar mais de uma resposta) 

1º Ano            2º Ano                3º Ano            4º Ano                 5º Ano  

12. Quais são as suas áreas de formação? 

_________________________________________________________________________ 

13. A disciplina que leciona está relacionada com a sua área de formação? 

Sim, de forma direta                 Sim, de forma indireta           Não    

14. Indique o(s) nome(s) da(s) Disciplina(s) que leciona 

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________ 

14. Frequentou algum curso específico para professor? 

Não   

Sim, a nível do ensino Médio Licenciatura   

Sim, a nível da Licenciatura 

Curso de Agregação pedagógica para Docentes universitários. 

Sim, outro           Especifique____________________________________________ 
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15. Exerce outra função, além de ser docente? 

Não 

Sim               Qual?_________________________________________________ 

16. Antes de ser Docente Universitáriotrabalhou como professor em outro nível de 

ensino? 

Não 

Sim            Qual(ais)?___________________________________________________ 

17. O que o levou a escolha da docência universitária? 

Falta de emprego               Falta de oportunidade na área de formação           Vocação  

18. Para si o que é ser docente universitário? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

19. Aponte o seu grau de satisfação com a escolha da profissão docente.  

Muito satisfeito               Satisfeito              Razoavelmente Satisfeito                      

Razoavelmente insatisfeito                  Insatisfeito 

20.Quais são as tarefas do Docente universitário? 

Instruir                Educar                Instruir, Educar e Desenvolver          Instruir e Educar 

21. A que funções do Docente universitário se dedicaatualmente? 

Ensino             Investigação Científica             Gestão                              Extensão 

Ensino,Investigação, Gestão e Extensão 
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22. Que formação o Docente universitário deve possuir? 

Formação Científica              Formação Técnico-Científica          Formação Pedagógica 

Formação Científica versus Pedagógica              Outra_______________________ 

23. De que forma ingressou na carreira Docente? 

Convite da Instituição                    Concurso público                                   

 Pela experiência na minha profissão                 Outro___________________________ 

24. Como sentes em relação ao seu salário atual?  

     Muito satisfeito                                                       Satisfeito  Insatisfeito   

25. Qual o seu grau de satisfação relativamente ao sistema de progressão na carreira 

versus o seu grau académico? 

Muito satisfeito                                    Satisfeito                               Insatisfeito       

26. Como pode tipificar a aula de acordo com o seu fazer pedagógico e as conceções de 

conhecimento? 

A aula típica da pedagogia centrada no professor 

A aula típica da Pedagogia centrada no Aluno 

A aula típica da Pedagogia centrada na relação aluno e professor  

27. O Docente do ensino superior, em conformidade com a didática, é: 

Um agente transmissor de conhecimento                   Um mediador pedagógico 

Outro               Qual? ____________________________________________________ 

 

28. Diante da função da didática, o professor do ensino Superior tem o 

estudantecomo: 

Elemento passivo                                              Sujeito da ação 



 

206 
 

29. Durante as aulas, o professor utiliza as TIC como recurso para facilitar o processo 

de ensino e aprendizagens? 

Não                                Sim 

30. Em que momento utiliza as tecnologias de informação e comunicação? 

Na busca de informação                                No tratamento da informação 

Na divulgação da informação           Na busca, tratamento e divulga de informação      

Nunca 

31. É membro de associações científicas nacionais e internacionais? 

Sou membro de associações científicas nacionais e internacionais. 

Sou membro de associações científicas nacionais  

Sou membro de associações científicas internacionais. 

Não sou membro de nenhuma associação científica 

32. É membro de Centros de Estudos e Investigação Científica de Instituições 

nacionais e estrangeiros? 

Sim, sou membro de Centro de Instituições nacionais e estrangeiras 

Apenas de Instituições Estrangeiras 

Apenas de Instituições Nacionais 

Não sou membro de nenhum centro. 

33. Participa em Jornadas Científicas da sua Instituição e de outras? 

Sim, participo sempre 

Sim, participo, apenas da minha Instituição 

Participo de vez em quando. 

Não participo. 

34. Tem participado em eventos científicos nacionais e Internacionais? 

Sim, participo sempre 

Sim, participo, apenas em eventos nacionais 

Participo, de vez em quando                                      Não participo. 
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35. No último ano participou em quantos eventos científicos? 

Nacionais _________ 

Internacionais______________ 

36. Tem comunicações em eventos científicos nacionais e Internacionais? 

Sim, tenho em eventos nacionais.                 Quantas?_________________ 

Sim, tenho em eventos internacionais.           Quantas?________________ 

Não tenho 

36. Já publicou artigos científicos? 

Sim                 Quantos? ___________ 

Não 

37. Já publicou livros científicos? 

Sim                  Quantos? _____________ 

Não 

38. Está envolvido em projetos de Investigação?  

Sim               Quais?___________________________________________________ 

Não  

39. Participa em projetos de Extensão universitária? 

Sim             Quais?______________________________________________________ 

Não  
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APÊNDICE II 

QUESTIONÁRIO 

O presente questionário é um instrumento de recolha de dados que se destina a estudantes 

da Universidade Agostinho Neto, da Universidade Óscar Ribas, do Instituto Superior de 

Serviço Social, do Instituto Superior Kalandula de Angola (da Região académica I), da 

Universidade Kimpa Vitae da Escola Superior Pedagógica do Kwanza Norte (da Região 

académica VII).  Insere-se num estudo no âmbito do Doutoramento em Ciências de 

Educação na Universidade de Évora, para obtenção do grau de Doutor, cujo tema o é: O 

perfil do docente universitário em Angola no século XXI, suas perspetivas e desafios: Um 

estudo exploratório em torno de conceções e de práticas. O objetivo que se pretende 

alcançar com este trabalho é o de analisar o perfil do docente universitário em Angola, a 

partir das suas conceções e práticas, tendo em conta as perspetivas e desafios do ensino 

superior. 

As suas respostas são confidenciais e anónimas. Consciente da sua compreensão e 

colaboração apresentamos desde já os nossos melhores agradecimentos.  

Instruções: assinale com a cruz ou preencha os espaços conforme o conteúdo da pergunta. 

 

Caraterização demográfica 

1. Idade ________anos 

 

2. Género:Masculino          Feminino    

 

3. Ano de frequência  

1º Ano                   2º Ano            3º Ano              4º Ano                 5º Ano  

4.Como considera a relação entre professores e alunos? 

Boa                                       Razoável                           Má  
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5.Os professores da sua instituição são pontuais? 

Sim, todos                    Sim, alguns                             Não 

6.Os professores utilizam meios tecnológicos durante as aulas? 

Sim, todos                     Sim, alguns                          Não  

7. Considera os meios de ensino que os professores utilizam durante as aulas: 

Muito Bons                 Bons            Razoáveis              Maus                Muito Maus   

8. Como se sente com a apresentação dos conteúdos por parte dos professores? 

Muito Satisfeito                            Razoavelmente Satisfeito                         Satisfeito 

Razoalmente Insatisfeito                          Muito insatisfeito 

9. Durante as aulas os professores clarificam as dúvidas sobre os conteúdos 

analisados? 

Sempre                                           Às vezes                                      Nunca 

10.Como considera o grau de preparação e de conhecimento demonstrados pelos 

professores? 

Muito Boa                    Boa                  Razoável                      Má                  Muito Má 

11. As aulas dos professores ficam centradas: 

Na atividade do Docente                            Na atividade do aluno 

Outros                Quais?___________________________________________________ 
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ANEXO I – ESTATUTO DA CARREIRA DOCENTE UNIVERSITÁRIA 
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ANEXO II – REGULAMENTO DE CRIAÇÃO DE CURSOS DE GRADUAÇÃO  
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ANEXO III – NORMAS GERAIS REGULADORAS DO SUBSISTEMA DE ENSINO 

SUPERIOR 
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ANEXO IV – REDIMENSIONAMENTO DA UNIVERSIDADE AGOSTINHO 

NETO 
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ANEXO IV – REGIÕES ACADÉMICAS 
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ANEXO V – ESTATUTO ORGÂNICO DO MINISTÉRIO DO ENSINO SUPERIOR, 

CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
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ANEXO VI – LEI DE BASES DO SISTEMA DA EDUCAÇÃO E ENSINO 
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